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INSTITUTO ARCHEOLOGICO 

EM PROL DA INTEGRIDADE 

DO 

TERRITORIO DE PERNAMBUCO 

A zona sertanoja pernambu-
cana.—Sua exploração, conquis-
ta e colonisação.—Desmeuibra-
mento do uma parte dessa região 
temporariamente para Minas, e 
depois, provisoriamente, para a 
Bahia.—Iniciativa em prol da 
sua reivindicação pelo desappa-
recimento das causas que a isso 
determinaram — Legitimidade 
de Pernambuco sobre os territo 
rios contestados, em face do seu 
direito, exuberantemente com-
provado pela historia e legisla-
ção patrias. 

A zona sertaneja de Pernambuco, que 
forma a terceira em que se divide o seu ter-
ritorio, carecterisada pela sua constituição 
geologica particular, clima e vegetação, com 
prehende toda a extensão territorial cujas 
aguas vão ter ao rio S. Francisco, e se exten-
de até os limites do Ceará pela serra do Ara-
ripe e do Piauby pela serra dos Dous Irmãos ; 
e outr’ora, caminhando pelas serras da Gur 
guéa, do Piauhy, do Duro, e da Tabatinga, e 
desceado no limite desta ult ma pelo no Ca-
rinhanba até a sua desem bocadura no S. Fran-
cisco, todo o territorio que ahi se comprehen-
de, até as margens do grande rio. 

A nossa zona sertaneja, na phrase do enge-
nheiro Silva Coutinho,—é a pampa do norte, a 
região do cactus, das bromeliaceas e caudiei-
ras, cuja vegetação, mais rara que no agreste 
despe-se das suas fohas, em grande parte pelo 
verão, conservando se entretanto verdes al-
gumas especies, como o joazeiro, a catinguei-
ra, o bonome e outras ; por esse tempo seccam 

os rios, conservando-se apenas alguns poços, 
formados por qualquer obstaculo que impede o 
escoamento das aguas, ou excavadas pelos ha-
bitantes para o seu provimento d’agua. 

O solo é secco e fertil, produz abundante-
mente optimo algodão, canna de assucar, ce-
reaes e legumes ; e o seu clima é quente e 
secco nos lugares baixos vulgarmente chama-
dos Mimoso, porem mui temperado « sobre-
maneira agradavel no começo do verão. e du-
rante a estação invernosa. E’ porem. humido 
frio nas eminencias ou chapadas das serras, 
vulgarmente chamadas Agreste. O aré Sau-
davel, e a excepção de algumas febres e de-
fluxões, rainantes em certas epochas do anno, 
gosa-se de bôa salubridade.—Não existe no 
sertão molestia endemica, diz um illus re fa-
cultivo, e raras são as epidemias que la chegão. 
Seria o paraizo terrestre se não fossem as hor-
riveis seccas a que é sugeito, e que tem por 
vezes aniquilado todo o gado, e teria igual-
mente aniquilado os homens se não fugissem 
do solo abrazado. (1) 

(l) Officio do Dr. José Eustaquio Gomes 
dirigido a presidencia da provin ia em 15 do 
Janeiro de 1852. 

Sobre o clima do sertão encontra-se um 
excellente trabalho do Dr. Joaquim d’ Aquino 
Fonseca, sob o titulo — Algumas palavras acer-
ca da influencia beuefica do clima do sertão 
de Pernambuco sobre a phthisica pulmonar, 
e da causa mais provavel da frequencia desta 
affecção na capital da mesma provincia,— 
que vem publicado na Collecção dos trabalhos 
do Conselho Gérai de Salub idade l'ublicada 
Provincia de Pernambuco, do anuo de 1849. 

N’aquelle trebalho preconisa o seu autor a 
amenidade e excellencias do clima do sertão, 
que na sua opinião, não é somente proveitoso 
aos doentes de tuberculos pulmonares. mas 
ainda dos de outras molestias, onde experi-
mentma alivio rapide, e por vezes a cura que 
nenhum outro meio é capaz de determinat. 
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E' , porem, a phase da secca, quando é pro-
longada e rigorasa, a epocha affectiva da zona 
sertaneja, mas ao cahir das primeiras chuvas, 
—as plantas roverdecem, cobre-se de grami-
neas o solo e de qualquer parte brotam crysta-
linas aguas, que vão engrossar as correntes ; 
rapidamente desenvolvem-se os legumes, o 
gado se avesinha das casas, abunda o leite. e 
em breve amadurece o malho e o feijão ; a fe-
licidade é geral, e o homem esquecido das ca-
lamidades passadas e alegre no meio da abun-
dancia, não inveja a sorte dos habitantes das 
regiões mai favorecidas. 

A oriação do gado vaccum e cavallar, e a 
cultura do algodão e cereaes, sãc os principaes 
elementos de actividade e recursos da vida ser-
taneja ; e graças ao seu excellente clima, cos-
tumes simples e actividade da vida pastoril, a 
população é vigorosa e bem constituida ; e a 
raça branca apresenta-se ahi tão bella como 
em S. Paulo e Minas, ainda que predomine a 
côr morena pelas condições climatologicas da 
zona, mas de um vivo rosado, e du mais bella 
physionomia. 

A população do sartão é indolente, não tem 
pretenções a riquezas nem experimenta in-
centivos de melhorar de sorte : vivendo em 
um ambito em que são desconhecidas as ambi 
ções e as necessidades que acarrata o desen-
volvimento do estado social, ella não se esti-
mula pelo trabalho, porque encontra na su-
perabundancia produzida pelas favoraveis co-
Iheitas elementos de sobra para sua subsisten-
cia, sera que tenha necessidade de afanoso la-
butar para adquirir meios de occorrer a ella : 
as sobras exuberantes das colheitas, que não 
ha onde guardar, ficam á disposição dos mais 
preguiçosos. Alli se não conhece o frio nem a 
necessidade de ter roupa para não se succum-
bir a elle : a regularidade das estações e a fal-
ta de humidade atmospherica fazem-lhes des-
conhecidas muitas das molestias que são fre-
quentes na zona média e na inferior. Conhe-
cem a syphilis em toda diversidades de fór-
mas e modos porque costuma ella manifestar-
se ; conhecem tambem a febre maligna ou 
perniciosa, que provavelmente por falta de 
tratamento adequado tem mais curta duração 
que entre nos. Não conhecem quasi as inflam 
mações sub-agudas do apparelho digestivo, 
nem do respiratorio. A anemia e a eserophu-
la não predominam naquellas regiões. As mo 
lestias em geral são agudas e de rapida des-
envolução. (2) 

Toda essa extensa circumscripção territo-
rial dos sertões de Pernambuco, foi primiti-
vamente povoada de varias tribus de indios, 
entre as quaes se destacava pela sua ferocida-
de, a dos Tapuias, que occupava a parte mais 
occidental de toda ella. 

Pela carta de doação regia da capitania de 
Pernambuco a Duarte Coelbo, lavrada em 
Evora aos 10 de Março de 1534, consta a sua 
extensão territorial costeira de sessenta le-

(2) Relatorio do inspector da saude publica 
dirigido á presidencia da provincia em 27 de 
Novembro de 1878. 

guas, desde o rio S. Francisco até o de Santa 
Cruz, — que cerca em redondo a ilha de Ita-
maracá ; e mantendo aquella extensão, – en. 
trurão na mesma largura pelo sertão e terra 
firme a dentro, tanto quanta poderem entrar e 
fôr de minha cinquista ; e com relação aos li-
mites, ou linha de demarcação peloladodo 
sul ; — entrará na dita terra e demamção 
della todo o dito rio S. Francisco ; e haven-
do na frontaria da dita demarcação algumas 
ilhas, ei por bem que sejam do dito Duarte 
Coelho e annexar a esta sua capitania, sendo 
as taes ilhas até dez leguas ao mar na fronta-
riu da dita demarcação a qual linha se es-
tenderá do meio da barra do dito rio de San-
ta Cruz, cortando de largo ao longo da Costa. 

Eis a phraseologia textual da extensão e 
limites da antiga capitania de Pernambuco, 
segundo a carta de doaçã firmada pelo rei 
D. João III de Portugal em favor de Duarte 
Coelho. 

Quasi um mez depois, expede o mesmo rei 
a carta de donção da capitania da Bahia 
em favor de Francisco Peveira Coutinho, 
tambem lavrada em Evora, e firmada em 5 de 
Abril do referido anno de 1534, e nesse docu-
mento, respeitando e mantendo o limite sul da 
visinha capitania de Pernambuco, diz el rei 
que fazia mercê ao sobredito Francisco Pe-
reira Coutinho—«de cincoenta leguas de ter-
ra na costa do Brazil, as quaes se começarão 
na ponta do rio de S. Francisco, e correndo 
para o sul até a ponta da Bahia de Todo-los 
Santos, entrando nesta terra e demarcação 
delles toda a dita Bahia, e a largura della de 
ponta a ponta se contará nas dites cincoenta 
leguas, e não havendo dentro do dito limite 
as cincoenta leguas, se lhe entregue a parte 
que para comprimento dellas fallecer para a 
banda do sul. 

Nada mais claro e positivo, isto é,—todo o 
rio de S. Francisco ficou pertencendo á capi-
tania de Pernambuco, com todas as sms ilhas, 
e mais ainda, aquellas que existissem até dez 
leguas ao mar na frontaria da sua demarca-
ção ; e isto mesmo se respeita e mantem se 
na subsequente carta de doação da capitania 
da Bahia, determinando positivamente o re-
gio instrumento, que, se porventura não se 
contivssse as cincoenta legoas da terra doada 
dentro dos limites traçados, se lhe entregasse, 
a parte que para complemento dellas faltasse 
— para a banda do sul ;—isto é, u ponta da 
Bahia de Todos los Santos por diante.ficando 
portanto illeso o limite meridional de Per-
nambuco pelo rio S. Francisco. 

O Foral de Pernambuco expedido por D. 
João III em 24 de Setembro de 1534, ratifica 
a doação da capitania a Duarte Coelho, e Ar-
ma os sens limites do Rio S. Francisco ao 
Santa Cruz.— «segundo mais inteiramente 
he contheudo, e declarado na Carta de doação 
da dita terra. » 

Por Carta Regia de 10 de Maio de 1554 
confirma o rei de Portugal na pessoa de Duar-
te Coelho de Albuquerque, filho primogenito 
de Duarte Coelho — a doação da Capitanía 
de Pernambuco que tinha feíto a seu fallecí-
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do pae em 1534 : e novas confirmações teve 
depois, em favor do terceiro donatario Jorge 
de Albuquerque Coelho, pelos reis de H spa-
nha em 1603, e em 8 de Agosto de 1628 e 
dest’arte, respente dos os seus limites, e intei-
ramente mautida a sua posse «de todo o rio 
de S. Francisco, e de todas as suas ilhas» até 
que cahiu no dominio da coroa em 1654. 

Em 1535 Duarte Coelho funda Pernambu-
co, e firma em Olinda, a futurosa e opulente 
capital du colonia, atrovez de mil embaraços 
e lutas horriveis com os indios, e despendendo 
grossos cabedaes no aprestamento de navios e 
de tudo o mais que foi necessario para o seu 
estabelecimento, e eolonisação de suas terras. 

Firmuda a paz com os indios Cahetés, e en-
trando desafogadamente na marcha regular 
dos negocios da colonia cuidou logo Duar-
te Coelho da conquista e exploração do rio 
de S. Francisco, e partindo com algumas 
náos, como narra o nosso chronista Jaboa-
tão, foi correndo as co-tas do seu districto, 
lauçando dos seus portos a alguns francezes, 
que por elles achava ao eommercio até ao rio 
de 8. Francisco, que subiu algumas leguas, 

Estavam, portante, lançados os primeiros 
fundamentos da iniciativa pernambucana em 
prol da conquista e colonisação do extenso 
territorio que se desdobra á margem septen-
trional do rio de S. Faancisco. 

A Duarte Coelho, succede seu filho Duarte 
Coelho de Albuquerque, seguin do donatario 
de Pernambuco, o qual com igual empenho, 
e unido á seu irmão Jorge de Albuquerque, 
depois terceiro donatario, emprehende em 
1560 a conquista do rio de S. Francisco, e 
nessa jornada, restaura algumas pequenas po 
voações que existiam já á sua margem, e le-
yanta outras, em cujo numero figura a do 
Penedo, que o quarto donatario eleva a ca-
thegoria de villa em 1636 ; e nessas expedi-
ções de exploração, e ao mesmo tempo de 
conquista dos indios Cahetés, se consumiram 
cinco longos annos, em cujas lutas percorreu 
o exercito expedicionario as montanhas e de-
sertos dos sertões de Pernambuco, desde os 
seus limites sul pelo rio de S. Francisco até 
o extremo norte exterminando, por assim di-
zer, a valente tribu de tão bellicosos selvagens. 

Pelos annos do 1572— 1577 parte outra ex-
pedição exploradora do S. Francisco, sob o 
commando de Francisco Caldas, que foi pro-
vedor da fazenda real em Olinda, e de Gaspar 
de Athayde, auxiliados por uma forte columna 
de indios alliados, da tribu dos Tobajaras, 
sob o commando de um dos seus chefes, o va-
lente Braço de Peixe, cujos exploradores—en-
traram muitas leguas pelo sertão, matando 
os que resistiam e captivando os mais ;—po-
rém a empreza foi de um completo mallogro 
pelo desleal procedimento daquelles dous 
chefes, com este dos indios. 

Em 1578 parte uma outra expedição com 
destino ao S. Francisco, commandada por 
Francisco Barbosa da Silva, muito pratico nas 
entradas dos sertões, e por Diogo de Castro, 
conhecedor da lingua dos indios. Francisco 
Barbosa seguio por mar, em um carvellão e 

entrou no S. Francisco, e ahi aguardou a che-
gada do seu companheiro, que partira por 
terra com um troço de setenta homens bem 
armados 

Reunidas as duas forças, internam-se pelo 
paiz, caminhando margem acima do grande 
rio ; mas, esta empreza foi de pouco resultado, 
voltando os pernambucanos que escaparam do 
furor dos indios, mais pobres do que foram, 
como refere frei Vicente do Salvador. 

Depois da conquista de Sergip d’El-Rei por 
Christovão de Barros, partiram mais duas ex-
pedições destinadas as descobertas dos sertões, 
que frei Vicente do Salvador, que isto refere, 
não diz se foram do Pernambuco on não ; 
menciona apenas os nomes dos seus chefes, 
Christovão da Rocha e Domingos Martins, e 
diz que não tiveram ellas melhor successo. 

Em meiados do seculo XVII, depois da res-
tauração de Pernambuco do dominio hollan-
dez teve começo a distribuição das sua» terras 
ser taneja , por grandes datas de sesmarias, 
geralmente conferidas aos seus descobridores, 
que situavam fazendas de criação de gado, ou 
se empregavam no cultivo das terras, fun-
dando pequenos nueleos de população, de onde 
vem, com o seu crescente desenvolviomense , as 
florescentes cidades e villas da nossa zona ser-
taneja. 

Essas descobertas de terras, e explorações 
de desconhecidos e dilatarlos territorios, occu-
pados por tribus de indios bravios, tão selva-
gens quant» valantes, eram feitas, nessa epo-
cha, por iniciativa particular, por esses cele-
bres e temerarios bandeirantes, que reuniam 
e armavam gente, mantida á sua custa, e em 
columnas mais ou menos numerosas interna-
vam se sera norte e sem guia por esse vasto 
territorio á dentro em busca do desconhecido. 

E’assim,que em 1671,já as nossas conquistas 
sertanejas chegavam á grandes alturas da 
margem spteutrional do rio de S. Francisco, 
attingindo, como ponto limitrophe conhecido 
hoje como o mais remoto, á Fazenda do So-
brado, pertencente ao capitão Domingos Af-
fonso Seitão, tão celebre nas descobertas do 
territorio piauhyense, cujas terras lhe foram 
concedidas á titulo de sesmaria pelos governa-
dores de Pernambuco. (3) 

Essas conquistas sertanejas, que deram a 
Domingos Affonso o appellido Sertão, que 
trocou pelo de Mafrense, que tinha anterior-
mente, elevaram-n’o ao estado de avultada ri-
queza, bem como dos seus associados Fran 
cisco Dias de Avila, da casa da Torre, na 
Bahia, e Bernardo Pereira Gago. 

Dessa epocha por diante começou a affluir 
gente para a povoação das novas terras des-
cobertas, levantaram-se fazendas, campos de 
grangearia, e povoações, e as relações com-
merciaes que começaram pela praça da Bahia, 
não só pela facilidade de transito, como pela 
sua proximidade superior á de Pernambuco, 
muito contribuiram para o desenvolvimento 
dos nossos sertões, pela travessia e concurren-
cia constante de numerosos comboios por dire-

(3) V. Appendice Nota I. 
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ções diverses, que de retorno traziam o gado 
e os productos da nascente lavoura. 

Em 1674 emprehende o mestre de campo 
João Fernandes Vieira, tão celebre nos nossos 
annaes da guerra hollanda, uma excursão ás 
terras sertanejas, e expede por sua conta uma 
bandeira, que penetra até os centros do Rio 
Grande do Norte. em distancia d cento e 
trinta leguas do litoral ; ed rigindo-se elle ao 
soberano para o auxiliar em sua empreza, con-
cedendo-lbe certos favores e vantagens, foi 
attendido pela Carta Regia de 3 de Março de 
1676, que baixou em virtude de consulta do 
Conselho Ultramarino, permittindo-lhe man-
dar vir colonos da Ilha da Madeira para po 
voarem e cultivarem es sertões de Pernam-
buco, bem como para proseguir nas descober-
tas das suas terras : mas pela Carta Regia 
de 23 de Janeiro do anno seguinte, resolveu-se 
que os colonos viessem da ilha Gracina, e não 
daquella, pelos mot vos constantes da mesma 
carta. 

Em 1675 existia já uma capitania-mór no 
districto do Rio de Francisco, cujos limites 
se extendiam até o Canindé, como se vê da 
carta de nomeação de Simão da Cruz Porto 
Carreiro, para exercer o cargo de capitão-mór 
conferida pelo governador geral D. Antonio 
Furtado de Meudonça Castro do Rio e Me-
nezes, Visconde de Barbacena, em 8 de Agoste 
daquelle anno, a cujo governo competia entâo 
taes nomeações. 

Proseguindo cada vez mais as emprezas de 
exploração e descoberta das terras sertanejas, 
mandar a carta regia de 28 de Março de 692, 
dirigida ao governador de Pernambuco Mar-
quez de Monte Bello.—que a proporção qu 
se fosse reduzindo os indios do sertão ao gre 
mio da igreja, se fosse estabelecendo aldaias 
para nellas se conservarem em doutrina, di-
rigidas por padres missionarios, providen-
ciando ao mesmo tempo sobre os maios neces-
sarios para occorer a despezas com semelhan 
te serviço.—Consoante com esta idéa. baixou 
a carta regia de 27 de Dezembro de 1693, di-
rigida ao mesmo governador, ordenando-lhe 
que formasse povoações dos moradores es-
passos pelos sertões, e que organisasse regu-
lamentos para o «eu regimen, nào só com re- -
ferencia ao politico e civil, como ainda ao ju-
diciario. Mas ao que parece, não foi aquelle 
governador solicito nas previdenoias recom 
mendadas , e sem du vida, em vista de recla-
mações dirigidas ao governo da metrop le so-

bre o assumpto, baxou uma outra ordem em 
27 de Novembro de 1695 reiterando a ante-
rior,—«atalhaudo-se assim os males que re-
sultavam da vida silta e da liberdade em que 
viviam os moradores . spalhados pelos ser 
tões.» 

Pelos annos de 1694 a 702, levantaram-se 
os indios que occupa vam todo o territorio que 
se extende da Borbonema de Rio de Peixe, e 
unidos com os que occupavam o confins de 
Pernambuco, descem em guerra até o Fajabú 
devastando as fazendas de criação de gado os campos de gra jeria que encotre vam em sua marcha, atacando es vandantes, e 

sando grandes damnos e prejuizos aos colonos 
e as nascentes povoacções, e particularmente 
ao commercio da praça da Bahia pelo prejui-
zo de avultadas fazendas e cabedaes, e pelo 
lucro cessante eni consequencia das devasta-
ções de grande numero de povoados e fazendas, 
e da morte dos seus proprietarios, colonos e 
escra vos. 

Informado o governador geral D. João de 
Lencastro desta triste situação dos habitantes 
do sertão, e em face do enorme prejuiso que o 
levantamento dos indios causava ao commer-
cio da Bahia, que pela facilidado de commu-
nicações e curta viação, suppria não só a ex-
tensa zona sertaneja de Pernambuco, como 
ainda as circumvisinhas do Piauhy e do Ceará, 
providenciou logo de modo conveniente, e in-
cumbio ao coronel Manoel de Araujo, abas-
tado. fazendeiro do Rio de S. Francisco, de 
levantar gente e marchar contra os indios 
sublevados. Reune en tão o coronel Manoel 
de Araujo cento e cincoenta homens, arma-os 
convenientemente, marcha no encalço dos in-
dios. bate-os em varios pontes, desaloja-os do 
Pagehù e leva-os de vencida até o territorio 
da Parahyba, onde encontrando forças sob o 
commando do capitão mór Theodoro de Ol-
veira Ledo, e reunidamente, subjugam-nos 
completamente. Pacificados os sertões esore 
ve o nosso chronista Loreto Couto poderam 
sem contradição os portuguezes fazer suas ha-
bitações em todas as partes, augmentaram-se 
as fazendas de gado, crearam-se as povoaçõ s, 
multiplicaram-se as freguezias, e cada vez mais 
se augmenta mais em povo riqueza e edificio. 

Mas, um grande obstaculo, accorria ao de-
senvolvimenfo e progresses da colonisação da 
zona sertaneja. Os governadores e capitées 
generaes de Rernambuco foram faceis e pro-
digos por demais na distribu ção das suas ter. 
ras em grandes sesmarias, de sorte que, quasi 
toda a zona ribeirinha do S Francisco até os 
limites do Prauhy e do Ceará, pertencia ape 
nas a tres individuos 

O governador D. Fernando Martins Mas-
carenhas de Lencastro em carta dirigida ao 
rei eut 170 dizia-lhe : 

«A casa da Torre, os berdeiros de Antonio 
Guides de Brito, e Domingos Affonso Sertão, 
moradores na jurisdição da Bahia, são senho-
res de quasi todo o sertão de Pernambuco. »(4) 

(4) A casa da Torre, hoje extincta, vinha 
dos filhos de Diogo Alves Correia com a india 
Cat harina Paraguassú. 

Francisco Dias d’ Avila, o primeiro con-
cessionario de grande sesmarias de terras no 
territorio de Pernambuco, concedidas pelos 
sens respectivos governadores, já era fallecido 
em 1694 ; deixára porem um filho, de nome 
Garcia d'Avila Pereira que era então menor 
aluda, como se vê de uma escriptura firmada 
por sua mãe D. Leonor Pereira Marinho,) 

como sua tutera. V. Memorias historicas da 
provincia da Bahia, por. Ignacio Accioly, T. 
J 9. 236 in fin 
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Já antoriormente, porem, informado o go-
verno da metropolo de que os damnos espiri-
tuses e temporaes que se experimentavam no 
estado provinham, em grande parte, da falta 
de povoação dos sertões, por pertencerem tão 
dilatado territorio a duas ou tres pessôas par-
ticulares, que cultivavam apenas uma peque-
na parte das suas terras, deixando as demais 
devolutas e incultas, sera ao menos consenti-
rem que pessôa alguma as povoasse e culti-
vasse, salvo aquellas que emprehendiam des-
cobertas e couquistas » sua custa, defenden-
do-as do gentio, e pagando-lhes a dizima do 
fôro de cada sitio ; em vista desta circumstan 
cia, portante, resolveu e governo pela Carta 
Regia de 20 de Janeiro de 1699 dirigida a. 
Provedoria da Fazenda Real de Per nambuco, 
depois das considerações expondidas, quasi 
textualmente guerdadas,—«que se mantivesse 
aos possuidores aquella partis das terras que 
conservassem povoadas e cultivadas por si, 
sens colonos, feitores ou emphitentas ; mas 
aquellas que estivessem devolutas fossem re-
partidas por quem as quizesse povoar, comtau-
to que cada loto não excedesse de tres leguas 
de comprido sobre uma de largura, ou de le-
gua e meia em quadra, mediante as contribui-
ções do dizimo, fôro e mais costumadas obri-
gações. » 

Tendo jà o governo mandado crear algumas 
freguezias no Sertão, com o fim de promover 
o seu povnamento e cultura de suas terras 
mandon tambem. por uma outra Carta Regia 
expedida na mesma data, dirigida ao gover-
nador da capitania Caetano de Mello e Castro, 
que em cada uma dellas houvesse uma vara de 
juiz, como os da Vintena, em Portugal, bem 
assim um capitão mór, com os demais cabos 
da milicia, com a obrigação de auxiliar o ma-
gistrado nas suas funcções, e que os onvidores 
e coregedores da comarca visitassem uma vez 
no seu triennio a esses moradores, fazendo 
ccrreições ; medida esta que foi tomada em 
virtude de uma represontação dirigida ao rei 
—«sobre os damnos que se experimentavam 
no Estado pela falta de missões, e de quem ad-
ministrasse a justiça aos que viviam em seus 
dilatados sertões em sua liberdade, commet-
tendo tão exorbitantes excessos, que obriga-
vam aos que amavam a quietação a retira-
rem-se, ficando as terras só povoadas de mal-
feitores.»—Note-se, porem, que por acte ante-
rior, communicado ao governador Caelano 
de Mello e Castro por Carta Regia de 16 de 
Pevereiro de 1698, foi deliberado que bouvesse 
nos serlões um juiz ordinario de cinco em 
cinco leguas, com juridicção de tirar devaças, 
preparar os processos e remettel-os ao ouvidor 
geral da comarca, medida esta que foi tomada 
com o fim de reprimir os crimes que frequen-
temente se praticava, e á impunidade em que 
ficavam os seus autores, como se declara nas 
razões de ordem do alludido acto regio. 

Em 19 de Ferereiro de 1700 baixa nma 
Carta Régia dirigida ao Governador D. Fer-
nando Martins Mascarenhas de Lencastro, 
determinando que os missionarios que par-
tissem para o sertão á commnnicarem aos in-

, digenas a lei de Drus, fossem acompanhados 
de tropas, atim de evitar-se a insolencia dos 
b rbaros e os perigos a que se expunham os 
mesmos missionarios. 

Nessa epecha, apenas bavia em toda a vasta 
circumcripção territorial da zona serta neja, 
tres unicas parochias erectas e duas por se 
erigir, em vista dos em baraços que oppunham 
os alludidos proprietarios das suas terras, 
principalmente negimdo—se tenazmente a con-
ce erem para cada uma dellas uma legua 
de terra para o sen patrimonio, bem como 
uma outra para cada missão ou aldeiamento 
de indios Tapuias, não obstante repetidas or 
dens régias para isso cederem, sob pena da 
perda total das suas sesmarias ! 

De semelhante procedimento pedio provi-
dencias o referido Governador D. Fernando 
Martins Mascarenhas de Lencastro, em carta 
dirigida ao rei em 28 de Junho de 1700; e 
submettido o assutupto ao Concelho Ultrama-
rino que deu parecer favoravel as reclamações 
do Governador, em 24 do Setembro, baixou a 
resolução de 20 de Novembro, do mesmo auno, 
determinando peremptoriamente— « que se 
fizesse effectiva a acquisição das terras tanto 
para as igrejas como para os indios ; que cada 
loto constasse de uma, legua em quadro e não 
em circuito, para cada aldeiamento ; que de-
veria cada um delles constar de cem casaes, 
situados á vontade dos mesmos indios, mas 
com approvação da Junta das Missões, sob 
pena de severa punição aos sesmeiros que a’ 
isso se oppuzessem, além da perda das suas 
datas. » 

No seguinte anno de 1701, tendo o Governo 
em vista manter a estabilidade das povoações 
do sertão e o desenvolvimento da sua popula 
ção, que se ia augmentando pela corrente de 
immigrantes que corria para as lavras das ca-
pitanias do sul, prohibio expressamente por 
Carta Regia do 7 de Fevereiro,—toda e qual-
quer communicação dos sertões de Paruam-
buco com as minas de S. Paulo, e que se não 
mandasse para ellas nem gado e nem manti-
mentos de qualidade alguma. 

Em face de apertadas, energicas e positivas 
providencias, cederam, emfim, alguma cousa, 
mas bem á contra-gosto, os egoistas e ricaços 
proprietarios das nossas terras sertanejas, 
que longe dos seus labores e dos seus perigos, 
fruiam seguros e tranquillos na capital da 
Bahia ou nas suas aprasiveis habitações cam-
pestres, das suas avultadas rendus, entregues 
ao fausto, aos prazeres e ás grandezas ! 

Haveria no procedimento dessu meia duziaa 
do individuos, oppondo-se tenazmente ao des-
envelvimento co onial dos sertões de Pernam-
buco alguma causa de interesse politico para 
não fazer perder o predominio commercial da 
Babia com aquellas regiõ se ainda mais além, 
até o Piauhy e o Ceará, pelas serras dos Dous 
Irmãos e do Araripe ? 

Entraria tambem em linha de conta, obstar 
com isso o desenvolvimento moral e raaterial 
da altiva capitania de Pernambuco levando 
a civilisação até os confins do seu vaste terri-
torio, levantando nucleos de população, desen • 
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volvendo A industria pecuaria, a agricultura. 
fazendo caminhar toda essa sua actividade 
pe a zona sertaneja, do forma a encontrar se 
com a que cumiuhava polo littoral á unirem-se 
e formarem um todo compacte, homogeneo o 
forte, trazendo com isso uma tal ou qual pre-
ponderancia que podesse eclipsar a Bahia no 
seu predominio do capital do governo geral 
e de metropole do Brazil P 

E’ bem provavel l... 
Vencidas todas as difficuldades pela ener-

gica attitude do governo da metropole, ainda 
que no caracter de tregoa on armisticio, por-
que reappareceram depois as mesmas difficul-
dades, e ainda mais, ohegaram até os nossos 
dias começou-se eut Pernambuco a seriamente 
cuidar da catechese e civilisação dos indios, 
fundando-se aldeiamentos e missões por toda a 
parte de sorte que, convergindo de prefe-
rencia as nossas vistas para o territorio do 
S. Francisco, em 1702 existiam já as missões 
de N. S. do Pilar, na ilha de Caripós, de 
Tapuias Caripós ; a de N. S. do O’, na ilha 
do Sorobabé, de indios Tapuias, orús, Bra-
ncararus ; a de N. S da Conceição, na ilha 
do Pambú, de Tapuias Cariris ; e a de S. 
Francisco, na ilha de Aracapá, de igual tribu ; 
em 1705, a de N. S. dos Remedios, na ilha do 
Pontal, de Tapuias Tamaqueús ; em 1741, 
a de N. S. da Conceição em Aricobé ; e a de 
Santo Antonio, no Pagehú, e posteriormente, 
até o anno de 1745, as de N. S. de Belem, na 
ilha Acará ou Axará, do Tapuias Porús e 
Brancaararús ; do Beato Serafim, na ilha da 
Vargem, dos mesmos indios ; de S. Felix, na 
ilha dos Cavallos, de Tapuias Cariris ; de 
Santo Antonio, na ilha do Trapuá, dos mes-
mos indios ; e a de N. S. da Piedade, na 
ilha Inhamum, tambem dos mesmos indios. 
Todas estas aldeias e missões pertenciam 
ao terme do sertão de Cabrobó, e respectiva 
parochia, e eram dirigidas, unas por padres 
capuchinhos italianos do hospicio de N. S. da 
Penha do Recife, o outras pelos religiosos 

franciscanos dos diversos conventosda capi-
tania. 

Posteriormente findaram-se mais duas al-
deias, uma na ilha da Assumpção, e outra na 
de Santa Maria que prosperaram tanto, que 
foram erectas em parochia, e depois em villa, 
tendo a primeira o titulo nobiliarchico de — 
Beal. 

Ao passo que o governo de Pernambuco, de 
accordocom a Junta das Missões se empenhava 
com todo o ardor e interesse na grandiosa e 
humanitaria empreza da catechese e civilisa-
ção dos indios, convergindo agora as suas 
vistas para o Sertão das Bodellas, ou Alto 
Sertão do Rio de S. Francisco, conforme os 
documentos da epocha, cuja circumscripção 
territorial abrange toda a zona comprehendi-
da entre a serra dos Dous Irmãos, conhecida, 
tambem pelas denominações de Serra Grande 
Vermelha, e do Piauby ; serras da Gurguéa 
do Duro e da Tabatinga, a encontrar o rio 
Carinhanha, em todo o seu curso até desem-
becar no S. Francisco, e descendo por este, 
até o Pajehu ; não se descurava tambem o 

governo de outras providencias tendante» ao 
desen volvimento da colonisação e cultura das 
terras sertanejas : e para este desideratum, 
começon a conceder grandes datas de terras 
por cartes de sesmarias, para situações de fa-
zendas de cultura ode eriação do gado ; e de 
algumas dessas cartas, competentomente re-
gistradas na Secretaria do Governo, que nos 
parece de muita importancia no actual mo-
mento, passamos a dar uma ligeira noticia. 

Em 30 de Junho de 1707 concede o gover-
nador Sebestião Caldas ao capitão mor Athao 
nasio de Siqueira Brandão. morador no Rio 
de S. Francisco, freguezia do Rio Grande do 
Sul, (S. Francisco dns Chagas da Barra do Ri-
Grande) uma legua de terra em quadro, no 
Hrejo Japoré, quatre leguas distantes do 
mesmo rio de S. Francisco. 

Por carta de 1 de Fevereiro de 1708, do 
mesmo governador de Perunmbuco, são con-
cedidas duas leguas de terra na jurisdicção 
do Rio de S. Francisco, aos padres reitores 
dos Collegios dos Jesuitas da Bahia, e do Re-
eife,— « do meio da Serra Marabá, para a 
Serra Apreaca entre as terras de Damião da 
Rocha e Fernão Mendes, e Francisco Coelho 
da Maia, e das terras que foram dos herdei-
ros de Belchior Alves Camello (5) pela parte 
do rio Utiúba por elle abaixo para a parte do 
S. Francisco, e pela parte do sertão com a 
data de Damião da Rocha. » (6) 

A Gregorio de Souza Marinho concedeu o 
bispo governador interino D. Manoel Alvares 
da Costa, tres leguas de terra em 1710, no ser-
tão do termo do rio de S. Francisco, no sitio 
Puyú, cortando para a serra do Guindalho.» 

Por carta de 13 de Março de 1727, conce-
deu o governador D. Manoel Rolim de Moura, 
ao Licenciado Jacintho Barbosade de Souza, 
sacerdote do habito de S. Pedro, morador na 
freguisia de N S. da Conceição das Rodellas, 
tres leguas de terra de comprido e uma de 
argo, «nos limites da dita freguezia, em o 

(5) Belchior Alves Camello foi um dos 
maiores possuidores de terras naquellas para-
gens, e em 1651 exercia o cargo de capitão 
mór da villa do Rio de S. Francisco, como se 
vê de uma carta que lhe dirigiu o governador 
geral Antonio Telles de Menezes, em 6 de 
Agosto daquelle anno ; e foi tambem alcaide 
mór do Rio de S. Francisco, segundo Borges 
da Fonseca, na sua Nabiliarchia Pernambu-
cana. Falleceu no Recife, e jaz sepultado na 
igreja do hospicio de N. S. da Penha, cujo 
terreno doara em 1656. 

(6) Na data concedida ao Collegio do Re-
cife, situaram os jesuitas uma, fazenda de gado 
vaccum e cavallar, que figura no livro dos 
bens sequestrados aos mesmos jesuitas, quan-
do se deu o seu banimento, com a denomira-
ção de Fazenda de gado do Remanso Grande. 
—Esta propriedade, e mais cinco fazendas, 
denominadas—Dous Riachos, Itabaiana, Ca-
xoeira, Paca, Rio dos Cabaços e S. Perino, 
talvez situadas no mesmo sertão, foram adju-
dicadas por João Carlos Gomes de Antão, 
em Janeiro de 1764, por 6:400$000. 
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riacho chamado dos Tapuias, da roça do Poço 
do Jatobá para baixo, com sens logradouros 
e do Peço Verde e Toboleiro das Cacimbas, a 
qual parte polo lado do nascente com terras 
do coronel Garcia d’Avila, (7) e das demais 
partes com terras baldias e incultas.» 

Ao commissario da cavallaria do Rio de S 
Francisco, João Dautas Aranha, capitão Ma-
noel Braz Pereira, e Caetano Dantas Passos, 
conceden o governador Duarte Sodré Pereira 
por carta de 16 de Março de 1733, seis leguas 
do terra no Sertão do Rio de S. Francisco,no 
Porto da Folha da parte do Norte, pelo rio cha 
mado Jacobina acima, de uma e outra parte, 
nascaheceiras das datas de Belchior Alves 
Camello. » 

Cumpre agora, em vista do dosen volvi-
mento chronologico que temos dado ao nosso 
trabalho, elucidar um ponto de muita impor-
tancia para o assumpto em questão. 

Osdonatarios da oapitania de Pernambuco, 
em vista da grande distancia que vai do li-
toral ao extremo Oeste do son territorio, nos 
limites de Minas e Goyaz, « correndo pelo 
Carinhanha abaixo, todo o rio de S. Francisco 
até a sua fóz no Oceano, não tiveram tempo 
de realisar todo o seu reconhecimento, ex-
ploração e colonisação, attendendo-se, a que 
naturalmente, taes emprezas deviam graduai» 
mente marchar do Leste para Oeste, iato é, 
do litoral para o interior. 

Em 1680, de facto, terminou o governo dos 
donatarios, com a invasão bollandeza que 
teva lugar naquelle anno, e prolongou-se até 
1654 ; e d’ahi por diante, exhausta a capi-
tania de recursos e populaçào polos incalcu-
laveis prejuizos que advieram da dominação 
estrangeira por tantos annos, não pôde pro-
seguir na exploração e colonisação do seu ter-
ritorio, como se havia iniciado no periodo do-
natarial ; e quando se foi retemperando de 
forças e recursos, novas difficuldades surgiram 
á absorver o governo em suas soluções. 

Mal depunha as gloriosas armas ápos a sua. 
libertação do jugo kolladez, em cuja cam-
panha lutou, sem cessar, por nove longos 
annos, eis que surge potente a celebre repu-
blica dos Palmares, occunando já um extenso 
trato territorial, ameaçando alargar as suas 
conquistas, e talando as povoacções v sinhas 
com as suas correrias e depredacções. 

De 1654 a 1697, quando se deu a complota 
destruição da republica dos negres dos Pal-
mares. situada em territorio pertencente hoje 
ao visinho est ado de Alagôas, quasi que não 
se cuidou em outra cousa em Pernambuco, 
senão em debellar essa Troya Negra, na 
phrase de Oliveira Martins. 

Em 1710 surge a Guerra dos Mascates, em 
que echoou o primeiro brado separatista, e se 
ouvio a primeira palavra de republica no 
Brazil, e cujo mallogro, trouxe á Pernambuco 

(7) Garcia d’Avila Pereira, senhor da Casa 
(la Torre, filho do coronel Francisco Dias 
d’Avila, um dos primeiros concessionarios das 
terras sertanejas de Pernambuco, ás margens 
do S. Francisco, das quaes era então possuidor. 

os maiores prejuizos, e entorpeceu a sua mar-
cha progresiva por muitos annos, principal-
meute até 1715, quando termineu o governo 
ferrenhoe despotico do barbaro e tyranno Fe-
lix José Machado de Mendonça Eça Castro 
e vasconcellos 

A Bahia, porém, de parte as duas tentativas 
de conquista pelos hollandezes, a primeira 
em 1624—1625, cuja occupação não durou um 
anno, e foi logo soccorrida portropas de Per-
nambuco e valiosos auxilios da metropole ; e 
a segunda que tove lugar em 1638, apenas por 
dias, não logrando o inimigo o seu intento, por-
quanto encontrou alli todo o exercito pernam-
bucauo, que providencialmente chegara dias 
antes, (8) e isenta de convulsões politicas intes-
tinaes, não encontron obstaculo algum para 
desen volver-se, progredir e engrandecer-se ! 

Demais, recebem em consequencia da inva-
são hollandeza em Pernambuco, pujante e nu-
meroso concurso de população e riqueza, pelas 
immigrações dos povos forçanos a abandonar 
a, patria occupada per potente inimigo, com 
quem era impossivel reconeiliar-se pela dis-
tineçao de raça, lingua, religião e costumes ; 
e dado mesmo o facto da sua restauração em 
1654, a quasi totalidado dos immigrantes alli 
fioaram, e dos seus labores e capitaes surgiram 
engenhos, fazendas, propriedades urba as e 
ruraes, e é dahi que vem as familias bahianas 
de origem pernam bucana — Cavalcantis, Al-
buquerques, Barbalhos, Bezerros, Feios e 
tantos outros. 

Além disse, era a Bahia a capital do Esta-
do do Brazil, séde do governo geral, depois 
vice-reinado, a metropole ecclesiastica, séde 
dos tribunaes e repartições superiores de 
todos os ramos da administração publica, e 
donde nos vinha, até certo tempo, mosmo, as 
nomeações de meirinhos, carrascos, e capitães 
de campo ; com os individuos competentemen 
te providos em taes officios ! B portanto, 
com elementos de vida official super or, que 
dava ensanchas para proseguir na exploração 
e conquista do seu territorio sertanejo, occu-
pado por hordas de indios bravios ; sendo 
ainda digno de ponderação, que pela sua 
posição geographica, consideravelmente afas-
tada do ponto oriental em jaz Pernambuco, 
encurtava em mais de metade a distancia que 
vai do litoral aos seus limites de Oeste, com-
parativamente com aquelle estado ! 

E’ portanto, por todo esse conjuncto de 
circumstancias, cada qual mais accentuada e 
digna de nota, que a Bahia foi dilatando as 
suas conquistas e explorações territoriaes, 
proprias ; e chegendo ás margens do rio S. 
Francisco, entendeu ir mais além, avassalando 
o territorio pernambucano que se extende da 
margem esquerda do grande rio por diante, 
até os limites de Goyaz, de Leste a Oeste, e 
da margem esqnerda do rio Carinhanha até 
os limites da villa de Barra, muito além do 
nacho Mocambo, no rumo de Norte a Sul, 
pouco lhe importando a expressa, clara e ter-

(8) Brito Freire, Historia da Guerra Bra-
rilica. Lisbòa, 1675. 
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minante linha divisoria das duas capitanias, 
determinada pela carta de doação de Peruam-
buco a Duarte Coelho em 1534, mantida e 
espeitada pela carta de doação da Bahia a 
Francisco Pereira Coutinho, no mesmo anno, 
e ainda por outras actos regios posteriores, 
como já ficon demonstrado, bem como no eccle-
siastico pela Bulla de criação do bispado de 
Pernambuco, em 1676 

A mais remota noticia que temos do facto 
material da occupação do nosso territorio 
d’alem S. Francisco, pela Bahia é referente a 
criação de um arraial de indios mansos que o 
governador geral D. João de Lencastro man-
dou erigir nos ultimos annos do seculo XVII 
para fazer face ás constantes invasões dos 
indior. Acaroazes e Mocoazes, sobre os esta-
belecimentos pecuarios da população civilisa-
da , e por este e outros factos que não adianta 
externar, allega boje a Bahia que — o ter-
ritorio em qus se acha a cidade da Barra, bem 
como todo o da margeur esquerda de S. Fran-
cisco, conhecido por Sertão de Rodellas foi 
primitivamente pertencente a Bahia, que o 
colonison e administrou, fundando D. João de 
Lencastro nem só o alludido arraial de indios 
mansos de que surgio a actual cidade da Bar-
ra, como as outras de Campo Large, Pilão 
Arcado etc (9). 

Ah ! os inglezes não discutem melhor as 
suas estultas p etenções de rapina e expolia-
ção das terras africanas, nem justificaram me-
lhor o seu direito sobre a posse e occupoção 
da nossa ilha da Trindade !... 

Apezar da invasão do nosso territorio 
d’alem S. Francisco pela Bahia, da sua mansa 
e pacifica occupação, da sua colonisação o cul-
tura por larqos annos, em toda essa vastissima 
zona, cavillosamente, machiavelicamente con-
siderada res nullius, e portanto, do primeiro 
occupante ; apezar mesmo de toda a nossa ina 
ctividade em face das viciscitudes e situações 
criticas porque passou a capitania, como vi 
mos, chegou em fim, a bora da reparação, e 
ella foi solemne e completa ! 

Desenvensilhado o governo de Pernambuco 
das difficuldades e crises por que passou a ca-
pitania, o que abrange um longo estadio de 
quasi um seculo ; protesta contra a expoliação 
das suas terras; reclama energicamente em 
prol da sua integridade territorial ; prova 
exuberantemente, juridicamente, a proceden-
cia e justiça da sua pretenção ; e ouvidas am-
bas as partes contendoras e oouvenientemente 
estudada a questão no Conselho Ultramarino, 
cujo tribunal, em sua esphera especial de ac-
ção, entendia sobre to dos os negocies do Bra-
zil, baixou, em fim. por aquelle mesmo Conse-
lho, a Provisão Regia de 11 de Janeiro de 
1715, segregando da capitania da Bahia e res 
tituindo á Pernambuco o territorio expeliado 
do Sertão das Rodellos, que depois foi deno-
minado Comarca do rio de S. Francisco, bem 

(9) y. a «Memoria sobre o estado da Ba-
hia... >> pelo Dr. Francisco Vicente Vianna e 
José Carlos Ferreira, Bahia, 1893, pg, 425. 

como separando.o da jurisdicção da villa da 
Jacobina, a que estava reunido ! ! ! (10) 

Eis ahi os fundamentos jur dicos daspre-
tenções da Babia. em favor d sua posse pri-
mitiva sobre o territorio em questâo, quando 
não se t ata de cessão nem de encorporação do 
mesmo territorio ao de Pernambuco, ditadas 
por uma conveniencia qualquer. o que neste 
caso seria reconhecer á Bahia a legitimidade 
da sua oocupação e posse primitive, mas sim 
da restituição do alheio, em vista do exclusi-
vo e incontestavel direito que cabia á Per-
nambuco na reivindicação daquelle territorio, 
como parte integrante e complementer da 
zona traçada na carta de doação á Duarte 
Coelho, e confirmada por subsequentes actos 
agios, de igual força juridica ! 

Vejamos agora, como se expressa á respeito 
do facto da occupação do nosso territorio do 
alto S. Francisco pela Bahia, e da sua rever. 
são á Pernambuco, um juiz insuspeito, um 
espirito recto e esclarecido, um balriano illus-
tre, o Exm. Sr. Desembargador Thomaz Gar-
cez Paranhos Montenegro, no seu preciose 
livro— A Provincia e a Navigação do Rio S. 
Francisco, impresso na Bahia em 1875 : 

« Descoberto o Brazil em 1500. foi o seu 
territorio dividido em Capitanias e estas con-
cedidas a diversos donatarios. 

« Por carta regia assignada por D. João 
III. datada de Evara, em 10 de Março do 
1534, foi feita a Duarte Coelho Pereira a do-
ação da Capitania de Pernambuco, entravé 
na dita terra e demarcação della todo o Rio 
de S. Francisco, 

« Ou pela distancia em que ficava este ter-
ritorio da Capital, ou pela difficuldade de com-
municuções e talvez ansencia de estradas, ou 
porque, pelas diverses annexações que foram 
tendo posteriormente lugar, pertencesse ta 
bem a esta Capitania os territorios, de que se 
compõem hoje as Provincias do Ceará, Rio 
Grande do Norte, Parahyba e Alagôos, vol-
vessem o donatario e depois os governado-
res a sua attenção para tão extenso litoral, 
e abandonassem o centro, de qual pouco 
proveito podiam tirar, ou por outro qualquer 
motivo, o certo é que a Bahia conquistou e 
colonisou este territorio, e baseada no uti pos-
sidetis,—julgava-se com direito a elle,como de 
facto governou-o até 1718, em que o Capitão 
General de Pernam buco obteve a annexação 

(10) Consta ainda. segundo Candido Men-
des, que ha uma outra Provisão ou Decreto 
de 1718, sobre o mesmo assumpto. sem duvida, 
(conjecturamos) ratificando a Provisão dè 
1715. O certo é. que, expedindo o governador 
da Bahia D. Sancho de Faro e Souza uma or 
dem ao Padre Domingos Gonçalves Ferreira, 
datada de 7 de Fevereiro de 1719,para fazer 
entradas nos mocambos do districto da Joco-
bina, determinou que apenas chegassempellas 
—até o rio de S. Francisco. — Portarias e or. 
dons de 1711—1719. T. II ff. 270. 
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ao sen governo do alto sertão do Rio de S. 
Francisco, até então sugeito á Bahia. » 

Dessa epocha por diante cessaram as con-
testaçõas e a capitania de Pernambuco ficou 
com os seus limites, natural e legitimamente 
fixados com a visinha da Bahia. o d’est’arte 
são accordos todos os monumentos que nos 
restam da sua antiga fixação. 

Em 26 de Janeiro de 1704 baixon uma 
Carta Regia pedindo informações, sobre 
quaes eram as capitanias sugeitas á juris-
dicção e demarcação do governo geral da 
Bahia, e das que pertenciam ao do Rio de Ja-
neiro. Em 9 de Julho do mesmo anno res-
ponde o governador D. Rodrigo da Costa, 
dizendo : 

... « As capitanias que no secular stão 
sugeitas a este Governo Geral da parte do 
Sul, são a dos Ilhé s. Porte Segu o, Spirito 
Santo, e S. Vicente, em que se incluem as 
Villas de S Paulo, Santos e as mais annexas 
a ella : do Norte, a de Sergipe del Rei, Pa-
rahyba, Rio Grande e Rio de S. Francisco, 
e assim tambem o são Pernambuco, e Rio de 
Janeiro P 

« As que pertencem a este Arcebaspado, é 
ados llhéos, Porto Seguro. Sergipe del Rei, e 
esta da Bahia— que comprehende até o Rio de 
S. Francisco da parte da Sul, que é a sua di-
visão,—na forma que declara o Padre Jacobo 
Cocleo da Companhia de Jesus no papel que 

com esta remette. » 
...« E para maior clareza deve S Mages-

tade informar-se do Governador, e Capitão 
Geral, que foi deste Estado D João de Len-
castro, que tem o Mappa desta Capitania, e 
da maior parte do mesmo Estado. feito pelo 
dito padre Jacobo Cocleo »... (11) 

O precioso inedito — Discripção de Per-
nambuco—escripto em 1746, tratando dos 
Bios que regam o paiz da Capitania de Per-
nambuco. menciona o de S. Francisco, e re-
ferindo-se aos seus ributarios, chega, em 
fim, ao Carinhanha, — a extrema do governo de 
Pernambuco com o dns Minas. (12) 

O governador e capitão general de Per-
nambuco Caetano Pinto de Miranda Monte-
negro em officio dirigido ao ministro Viscon-
de de Anadia em 22 de Julho de 1805, pro-
pondo a creação da Comarca do Sertão, diz o 
seguinte : — «O rio de S. Francisco divide 
esta capitania da capitania da Bahia desde 
a sua fóz até a confiuencia do Carunhanha, 
aonde acaba Pernambuco ; e polo mesmo Ca 

(11) Livro de registro de—Chartas regias 
dirigidas a D. João de Lencastre, a D. Ro-
drigo da Costa, a Luiz Cesar de Menezes e a 
D. Lourenço d’Almada, governadores geraes 
do Estado do Brazil, n s annos de 1698 a 
1710, e respostas deses ; Pgs. 64 65 Bi-
bliotheca Nacional do Rio de Janeiro. 

(12) Discripção de Pernambuco com parte 
da sua historia e legíslação até o governo de 
D. Marcos de Noronha em 1746, e mais al-
guns documentas até 1758.—Copia tirada do 
Archivo da Torre do Tombo em Lisbôa, no 
anno de 1845. 

runhanha na sua parte inferior conflua Per-
nambuco com Minas Geraes e na parte su-
perior com Goyazes...» O mesmo governa-
dor em outro officio dirigido ao referido mi-
nistro em 9 de Março de 1806, diz terminan-
temente que a Bahia -não tem nm palmo de 
terra da banda de cá do rio S. Francisco ; 
isto é, da margem esquerda, porquanto Cae-
tano Pinto escrevia de Pernam buco. 

O conhecido cosmographo José Fernandes 
Portugal em a sua Parta geographica da Ca-
pitania de Pernambuco, oiganisada em 1807, 
assignait como seu limite sul— «O Rio de S. 
Francisco, que a divide pelo extremo meri-
dional com a Capitania da Bahia, desde 
a sua fóz até a confluencia do Canunha-
nha. . .» (13) 

O autor de um belle trabalho—Revoluções 
do Brazil, escripto pelos annaes do 1816, tra-
tando dos limites meridionaes de Pernambu 
co no artigo referente a sua discripção geo-
graphica, diz o seguinte :—«Da parte do Sul 
segue a Capitania de Pernambuco a margem 
esquerda do Rio de S. Francisco, buscando 
uma curva irregnlar o 14. 40’ de latitude, e 
338 45’ lugar em que o Rio Carinhanha en-
tra no S. Franc sc D'aquel le lugar. disi 
gindo-se ao Oceidente, segue a margem es-
querda do Carinhanha, e vae confinando com 
Minas Gerbes até encontrar o 327 de Longi-
tude.» (14) 

Para que mais ? 
Reatemos, porem, o iuterrompido fio da 

nossa digressão bistorica, em obediencia á 
ordem chronologica, incidentemente inter-
rompida. 

Em 1717 houve um levantamento geral dos 
indios no Sertão, os quaes, ainda em seu esta-
do de barbaria, desceram das suas aldoias e 
atiraram-se implacaveis sobre as nascentes 
povoações e fazendas, roubando-as, matan-
do os sens moradores e escravos, e commetten-
do toda a sorte de crimes ; porem, graças as 
providencias immediatas e energicas do go-
vernador Manoel de Souza Tavares, foram 
contidos os selvagons e não mais inquietaram 
os moradores sertanejos. 

Renascendo a paz e a tranquillidade, vol-
veram os laboriosos habita, tes aos seus tra-
balbos agricoles e pastoris e a oda sorte de 
actividade ; e assim começaram a progredir e 
engrnndecer-se esses pequenos nucleus de 
população que pela sua evolução progressiva 
constituem hoje as nossas villas e eidade ser 
tanejas : e foi assim, que, já em 1746. segun-
do Loreto Couto. passavam dos sertões de 
Pernambuco para os da Bahia e Minas, gran-
des comboios de gado vaccum e cavallar, qne 
de retorno traziam generos e fazendas de tode 
a especie. 

(13) V.o Catalogo da Exposição de Historía 
do Brazil, nos Annaes da Bibliotheca Nacio-
nal do Rio de Janeiro, 1881 1882 vol. IX 
pg. 225, n. 2246. 

(14) V. « Revista do Ins ituto Archeologi-
co e Geographico Pernambucano.» Tomo 
quarto n. 29 de 1884. 
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Em l740, em virtude da Provisão Regia 
de 13 de Outubro do anoo antecedente alguns 
abastudos moradores de Pernambuco, entre 
os quaes Manoel Fernandes Lavado e João 
Baptista Rodrigues, fundam uma fabrica 
para a extracção » preparo do salitre, junto 
ao rio de S. Francisco, a qual não foi adiante 
pelo ponco resultado que deu. 

Em 1770 era bastante lisongeira a situação 
do nossos sertões. pela sua crescente popula-
ção, riqueza e eommercio, o qual, em grande 
parte, era feito por intermedio da praça da 
Bahia, cujas mercadorias conduzidas em gran-
des comboios atravessando o S Francisco, 
abasteciam não sõ os centros populosos de 
Pernambuco, como ainda iam mais alem, ao 
Ceará, ao Piauhy. Mas todo esse commer-
cio era feito por contrabandistas, que diri -
giam-no pelo S Francisco, em vista da faci-
lidade e falta de fiscalisação que encontravam 
por aquella viação, sendo digno de nota, 
como se expresse o governador de Pernambu-
co Mancel da Cunha Menezes em carta diri-
gida ao rei em 8 de Fevereiro daquelle anno 
—que os capitães mores locaes, os regentes e 
directores de povoações, eram os primeiros 
empenhados naquelle illicito commercio. 

Caminhava, portanto, em marcha crescente 
e evolutiva a extensa zona sertaneja de Per-
nambuco, com o desenvolvimento da sua po-
pulação, e da sua vida de actividade. princi-
palmente agricola e pastoril ; e dest’arte, o 
desenvolvimento commercial em toda ella, 
por esse mutualismo de transacções pelo con-
sumo de mercadorias e venda dos productos 
territoriaes, em cujo transite penetrava-se a 
longinquas paragens, cortando-se todo o ter-
ritorio em direcçães diversas. 

Flores, Tacaratú e Cabrobé, foram ele 
vados á categoria de Julgado, cada qual com o 
seu competente juiz ordinario, com residencia 
na séde dos respectivos termos ; as povoações 
de indios, outr’ora aldeias, situadas nas ilhas 
da Assumpçâo e de Santa Maria, no rio São 
Francisco tinham sido já creadas em villa : e 
em 1786 erige-se mais um Julgado, na flores-
cente povoação da Carinhanha, que prende a 
sua origem á uma aldeia de indios Caripós, 
que se estabeleceu em tempos remotos, sob o 
ors go de S. José. 

Em meiados do seculo XVIII, o arrayal da 
Barra situado na confluencia do Rio Grande 
com o S. Francisco, era já de milita impor-
tancie pelo seu desenvolvimento commercial, 
população e riqueza, graças a sua magnifica 
situação geographica, pelo que tornou se o 
emporio do commercio sertanejo, pelo cruza-
mento dos grandes comboios que atravessa-
vam em direcções diversas os extremos de 
Pernambuco e Bahia, até Minas e Goyaz, o 
Piauhy e o Ceará, e á outros elementos pro-
prios como um clima saluberrimo e solo fer-
tilissimo, que alem das producções peculiares 
das Zonas tropicaes, presta-se tambem ao 
cultivo de varios fructos europeas, particu-
larmente da uva, que produz excellente e 
abundantemente ; mas apezar de taes van-
tagens para o trato agricola, a criação do gado 

de toda a especie, absorvia de preferencia a 
actividade des laboriosos sertane jos das Ro-
dellas, o que ainda hoje se nota, porquento a 
industria pastoril é ahi feito em grandees-
cala, ao passo que a agricnltura mal chega 
para abastecer os mercados locaes. 

Creada a freguezia sob o orago de S. Fran-
cisco das Chagas da Barra do Rio Grande do 
Sul, dirigiram-se depois os seus habitantes 
ao soberano, impetra do a sua elevação á ca-
thegoria de villa, e bem succedidos em sua 
aspiração justissima, baixa a Resolução Régla 
de P de Desembro de 1752, dirigida ao gover-
nador geral do Brazil o Conde de Attouguia, 
porquanto, attendendo o governo da metro-
pole a que a freguezia da Barra ficava muito 
proxima á villa e comarca da Jacobina, na 
Bahia, determinon que fosse a nova villa 
encorporada na porte judiriaria áquella co-
marca, em virtude do que, ordenou o Conde 
de Attouguia ao respectivo ouvidor, o Desem-
bargador Henrique Correia Lobato que fosse 
proceder a imitellação da villa, o que executon 
«quelle magistrado no dia 23 de Agosto de 
1753, ordenaudo para seu termo todo o terri-
torio que se estende de trinta leguas acima do 
Joazeiro oté a margem esquerda do Cari-
nhanha. (15). 

Assim permaneceu a villa da Barra, por 
alguns annos, pertencendo—somente, quanto 
ao judicial,—á jurisdicção da Bahia ; e se 
attender-mos a que então, havia apenas uma 
unica ouvedoria e comarca em Pernambuco, 
cujos ouvidores residiam ora em Olinda, ora 
no Recife, e portanto, o quanto soffriam os 
habitantes d’aquellas rematissimas regiões. se 
tivessem de procurar remedio ás suas penden-
cias judiciarias e outros actos da vida civil em 
parag ns tão distantes, cujo percurso se conta 
a centenas de leguas, tendo tão proxima a villa 
e comarca da Jacobina, onde chegavam— 
apenas atravessando o Rio de S. Francisco— 
verificarse-ha, que o acto regio em questão, 
foi o mais conforme possivel com os interesses 
dos proprios habitantes da villa pernambuca-
na de S. Francisco da Barra ! 

E semelhante medida não era uma cousa 
nova nos nossos tempos ooloniaes, e nem por 
isso, factos identicos, constituirão nunca ar-
gumento para allegação de posse territorial 
em favor daquelles termos ou comarcas, que 
tinham sob a sua jurisdicção judici ria loca-
lidades estranhas, e até de capitanias diffe-
rentes, como no caso vertente ! Os preceden 

(15) Damos de preferencia aquella data, e 
não a de 27 do mesmo mez assignada pelo Sr. 
Hypolito Cassiano de Miranda em uma nota 
ao T. I das Memorias Historicas de Ignacio 
Accioly, que esta reimprimindo, porquanto 
naquelle dia teve lugar o levantamento do Pe-
lourinho da villa, cujo acto. segundo a legis-
lação de então, lhe conferia por si só uma tal 
cathegoria ; sendo talvez a data de 27 a da 
pesse e installação da Camara, que é um 
acto secundario, e consequente d’aquelle. V. 
A. Moreira Pinto, Apontamentos para o Dic-
cionario Geographico do Brazil. 
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tes são innumeros, e entre nos mesmo são 
elles notados em varias localidades, povoações, 
villas, e até mesmo cidades, como todo mundo 
sabe. e não vem agora ao caso particularisar. 

Mas, a villa da Barra, apezar daquella ex-
tranha jurisdicção judiciaria, continuou a 
permanecer quanto ao ecclesiastico, civil e mi-
litai-, sob a naturel e legitima jurisdicção de 
Pernambuco. 

Elevado ao governo da capitania de Per-
nambuco 0 Dr. Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro, depois Marquez da Praia Gran-
de e senador do imperio, ao deixar o cargo de 
governador da capitania de Matto Grosso, 
que exercia, para vir se empossar neste outro, 
de cathegoria superior que lhe acabava de ser 
conferido, entendeu de fazer a sua viagem por 
terra, na qual consumin nove mezes completos 
percorrendo seiscentas e setenta leguas de 
caminho, desde Cuyabá até o Recife, como 
diz elle proprio em officio dirigido ao ministro 
Visconde de Anadia, dando conta da sua che-
gada e posse do seu novo governe. (16) 

No longo percurso da sua viagem, intelli-
gente, illustrado e dotado de genio perspicoz 
c observador, como era, estudou Caetano 
Pinto a vida precaria dos nossos sertões, as 
suas mais palpitantes necessidades, e assentou 
logo nas medidas mais urgentes á, tomar em 
beneficio desse povo e dessa terra immensa que 
vinha governar. 

Estacionando, em sua jernada, na villa da 
Barra do Rio Grande, ahi apreciou de perto 
uma questão sobre a posse das ilhas do rio S. 
Francisco, que em 1803 agitára o ouvidor da 
comarca da Jacobina Dr. José da Silva Ma-
galhães, por occasião da correição que fez no 
territorio pernambucano d’além S. Francisco 
de sua jurisdicção judicial. 

Ahi mesmo, em principios de 1804, depois 
de planissimo conhecimento do facto, recebeu 
o governador uma repreventação des habitan-
tes da villa queixando-se das violencias do so-
bredito ouvidor ; e descendo o rio, ao prose-
gnir a sua viagem em demanda do Recife, 

(16) Illm. e Exm. Sr. — Apesar da grave 
molestia com que sahi da villa de Cuiabá, a 
qual até Goyazes só me deixou viajar deitado 
em uma cama ; e apesar dos grandes incom-
modos que encentrei em seiscentos e cincoenta 
legoas de caminho pelos sertães deste conti-
nente ; no dia 22 do corrante, cheio de alegria, 
e já mais restabelecido, entrei nesta capital, e 
a 24 tomei posse do Governo, dando-me este 
Povo os mais claros testemunhos do seu con-
tentamento. Esta é a unica participação que 
posso fazer a y. Exc, por este navio, que já 
estava dispachado e prompto para levantar 
ferro ; restando-me * ó o beijar a Real Mão de 
S, A. por tantos e tão reaes beneficos, com 
que de d a em dia v jo crescer o ardente de-
sejo que tenho de servir dignamente o mesmo 
Seuhor 

Deus guarde á V. Exc. muitos annos.—Re-
cife de Pernambuco em 26 de Maio de 1804.— 
Illm. e Exm. Sr. Visconde de Anadia.—Cae-
tano Pinto de Miranda Montenegro. 

aportou á Ilha do Miradouro, que então con-
stituia o pouto litigioso, onde lhe repetiram 
as mesmas queixas os principaes habitantes 
insulares, entregnndo a Caetano Pinto uma 
representação em que supplicavam a protecção 
do seu governador—«contra um ministro que 
por paixões purtidarias os queria sugeitar á 
diversa capitania, E PRIVAL OS DO HONROSO 

NOME DE PERNAMBUCANOS, QUE ELLES COM 
TANTA GLORIA TINHAM HERDADO DOS SEUS 
MAIORES.» 

D aquella ilha, dirije então Caetano Pinto 
um officio ao ouvidor da Jacobina, pedindo 
informações das occurrencias, dos fundamen-
tos das suas pretenções, e ao mesmo tempo 
que lhe remettesse as ordens regias com que 
pretendia justificar o bom direito da sua 
causa Respondeu elle que o faria da cabeça 
da comarca, onde tinha a seu archivo, lem-
braudo-se, entretanio, como aprecia o gover-
nador,—«de um § da Instituta. que seria ap-
plicavel para regular os direitos e o dominio 
de dous particulares, ou de dues nações mas 
alheio e extranho para a divisáo d duas ca-
pitanias pertencentes ao mesmo Soberano 
— O ouvidor, porém, não respondeu da cabeça 
da comarca, como promettera !... 

Chega, emfim, Caetano Pinto ao Recife, 
toma posse do governo da capitania no dia 
24 de Maio de 1804, como vimos do seu officio 
de communicação á côrte, e em 11 de Março 
do anuo seguinte dirige-:-e ao governador ge 
ral da Bahia Francisco da Cunha e Menezes, 
sobre a estulta pretenção do ouvidor da Ja-
cobina, das violencias que praticára elle em 
sua correição na Villa da Barra, remettendo-
lhe por copia a carta que dirigiu á Camara da 

mesma Villa, e provando exuberantemente o 
bom direito de Pernambuco naquella conten-
da, conclue pedindo providencias á respeito, 
intervindo o governador geral no intuito de 
fazer cessar as arbitrariedades commettidas 
por aquelle magistrado. 

O governador da Bahia tambem por sua 
vez, não se dignou de responder ao seu colle-
ga de Pernambuco ; porém, é obvio, ordenan-
do ao ouvidor da Jacobina que lhe informas-
se circumstanciadamente de todas as occur-
rencias, recebeu d’aquelle magistrado um 
longo officio datado de 30 de Julho, em que 
elle a seu modo narra todas as occurrencias, e 
com uma jurisprudencia propriamente sua, 
discute a questão de direito em favor da Ba-
hia. 

Com taes elementos dirige-se o governador 
geral da Bahia ao governo da metropole, dan-
do conta da reclamação de Caetano Pinto, 
cujo assumpto foi submettido ao Conselho 
Ultramarino ; mas emquanto não se decedia a 
causa naquelle tribunal resolveu o governo 
determinar, que os districtos em questão—fi-
cassem interinamente pertencendo a capita-
nia da Bahia, em que até então se reputavam 
encorporados, segundo se deprehende de uma 
certidão que o respectivo governador juntara 
no seu officio ; o que foi communicado ao go-
vernador de Pernambuco para sua intelligen-
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cia por Aviso do ministro Visconde de Ana-
dia, de 27 de Novembro de 1805. 

Caetano Pinto, porém, apesar de ignorar as 
razões em que se firmou o seu collega da Ba-
hia na representação que dirigin ao governo 
da metropole, porquanto não se communicára 
com elle sobre a questão, nem tão pouco da 
côrte se lhe pediu informação alguma, re 
mettendo-se-lhe os papeis em original ou por 
copia ; mesmo assim, nessa absolnta ignoran-
cia das occurrencias. não receiou entrar na 
contenda, e em 8 de Março do anno seguinte 
responde ao Aviso em extenso officio dirigido 
ao ministro. a quem pede, por mercê, o man-
dasse reunir no do governador da Bahia, e a 
qualquer informação a que se pr cede se, para 
que a questão—«possa ser decedida com ple 
no conhecimento de causa, e se fazer a neces-
saria combinação das razões que se produzi-
ram por parte da capitania da Bahia, com os 
que produzia em favor de Pernambuco » 

Caetano Pinto discute então a questão com 
t daa proficiencia, e em apoio dos seus argu-
mentos, junta uma serie de importantissimos 
documento , em que a procedencia e ligitimi- J 
dade dos direitos de Pernambuco se tornava 
exhuberautemente firmados, incontestavel-
mente comprovados. 

Caetano Pinto, porém, prosegue nas suas 
investigações bistorico-juridicas sobre a ques-
tão, e colhendo mais outros subsidios, dirige-
se de novo ao ministro, por officio de 9 de Mar 
ço, enviando-lhe mais outros documentos ; e 
o caso é, que a papelada da Bahia fisou dor-
mindo o somno eterno nos archivos do Consé 
lho Ultramarino, e a questão foi decidida qua 
tro annos depois em favor de Pernambuco, 
com a criação da Comarca do Sertão, como se 
vai ver (17) 

Quando o governador Caetano Pinto rece-
beu o Aviso de 27 de Novembre de 1805, já 
em 22 de Julho se havia dirigido ao mesmo 
ministro que o expediu, propondo a creação 
de uma nova camarca em Pernambuco, em 
cuja peça expõe a triste situação dos nossos 
sertões, discute as vantagens da proposta que 
fazia, e apresenta os meios de solver todas as 
difficuldades que porventura se antolhassera á 
obstar a sua acquiescencia por parte do go-
verno da metropole. 

Não foi porem attendido. 
Decorreram-se quatro longos annos, e 

quando surgin a epocha am que a tristissima 
situação politica de Portugal impelliu a ans 
côrte para o Brazil, e a humilde colonia de ou 
tr’ora passou a ser a séde da metropole e da 
monarchia portugueza, e portanto, attendidos 
todos os meios de elevar o pain, de o engran-
decer e prosperar, coherentemente com a ele-
vada hierarchia politica a que tinha attingido, 
dirige-se de novo Caetano Pinto ao principe 
regente solicitando a creação da nova comar-
ca, de accordo com o piano traçado em sua 
primeira proposta, e teve então a satisfação 

(17) V.Apendice nota II. 

de vêr coroado de bom exito os seus tão justoi 
quão nobilissimos empenhos. (18) 

Por Alvará com força de Lei de 15 de Ja-
neiro de 1810 foi creada a Comarca do Sertão 
de Pernambuco, comprehendendo o seu termo 
todo o territorio que se extende da Ribeira 
do Moxotó até ao rio Carinhanha, e da mar-
gem esquerda do rio S. Francisco até as ser-
ras limitrophes de Goyaz e Piauby. Na cour 
prehensão deste termo ficaram a Villa de Cim-
bres e os Julgados de Garanhuns, Flores. T» 
caratú, e Cabrobó ; a Villa de S. Francisco da 
Barra do Rio Grande, e as povoações de Pi-
lão Arcado, Campo Largo e Carinhanha, que 
foram desmembrados os primeiros, da antiga 
comarca de Pernambuco e os ultimos, da ce-
marca da Jacobina, da Babia.—« E porque 
a Volla da Barra do Rio Grande, diz o Alvará, 
pertencente á Capitania de Pernambuco, era 
da correição da Jacobina, por estar mais pro-
ximo a ella, do que a cabeça da comarca res-
pectiva, (que era a de Pernambuco) fica per-
tencendo a nova Comarca, visto quecessão ou 
motivos referidos.» 

O mesmo Alvará creon na comarca osof-
ficios de escrivão do crime, e de meirinho ; 
elevon á categoria de villa as povoações de 
Flores e de Pilão Arcado (19) ordenando que 
o ouvidor nomeado as installasse ; e creon os 
cargos de juizes ordinarios na villa da Barra 
e nas duas que mandára erigir, abolindoos 
que haviam com jurisdicção menos que ordi-
naria, pórem mais ampla que ns dos Vinte-
nerarios (20). 

Nomeado ouvidor e corregedor geral da 
nova comarca o Desembargador José Marques 
da Costa, por Decreto de 5 de Fevereiro do 
mesmo anno, conbe-lhe proceder a sua in-
stallação solemne, bem como a das villas cria 
das cujas instrucções recebem do governador 
de Pernambuco em officio de 13 de Setem-
bro(21) 

D’est’arte desapparecerão todas as duvidas 
e contendas com relação aos nossos limites 
pelo S. Francisco —Todo o territorio per-
nambucano que se desdobra dos limites da 
villa da Barra com os da de Cabrobó, que são 
hoje os de Petrolina, até os da nova villa’da 
Pilão Arcado mais além ainda, es da povoa-
ção de Carinhanha, pelo rio deste nome, que 
pertencia, quanto ao judicial, apenas, a capi 
tania da Bahia, como parte integrante do 
termo da comarca da Jacobina,volveram á ju-
risdicção judiciaria de Pernambuco, a unica 
que lhe era extranha ! 

Eis, portante, a espreada solução prometti-
da pelo Aviso de 27 le Novembro de 1805. 

A capitania de Pernambuco, porem. não 
ficou esta cionaria ; e mais tarde, o seu pro-
gresse, população e riqueza, e outros elemen-
tos de ordem superior, determinaram a cria-
ção de mais uma comarca. a de O inda, por 
Alvará de 30 de Maio de 1815, da qual foi 

(18) V. Appendice Nota III. 
(19) y. Appendice Nota IV. 
(20) V » » V. 
(21) V. » » VI 
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primeiro ouvidor o Dr. Antonio Carlos Ri-
beiro de Andrada Machado e Silva, depois 
senador do imperio pela provincia de Per-
nambuco ; e após cinco annos, a de mais uma 
outra, a Comarca do Rio de S. Francisco, pelo 
Alvará com força de Lei de 3 de Junho de 
1820, desmembrando-se todo o territorio 
mecessario para compor o seu termo, da Co-
marca do Sertão de Pernambuco, traçando-se-
lhe como limites, os da villa de S. Francisco 
da Barra com os dade abrobó, e d’ahi até a 
margem esquerda do rio Carinhanha, com-
prehendendo toda essa immensa zona os ter-
mos das villas de S. Francisco das Chagas da 
Barra do Rio Grand , designada pelo Alvará 
para séde da comarca, de Pilão Arcado, e de 
Campo Largo, elevado então a categoria de 
villa, bem como a povoação de Carinhanha, 
que á esse tempo j a constituia uma parochia, 
criada no anno de 1813: cujo acto regio baixou 
emvirtude de solicitações « empenhos de go-
vernador de Pernambuco Luiz do Rego Barre-
to, medida esta aliás, já cogitada pelo seu ante-
cessor Caetano Pinto de Miranda Montene-
gro, que em 1810 proposera ao governo a 
criação da dita comarca. (22) 

Proclama-se em 1822 a independencia do 
Brazil, e a mais rica, vasta e importante colo-
nia portugueza, assoirai no mappa das nações 
como um dos mais bellos imperios do mundo. 

Mas, aos hymnos de alegria pela redrmpcão 
da patria, succedem-se. logo após, as notas 
angastiosas e tristes em face dos actos de pre-
potencia e tyrannia por esse mesmo prin-
cipe em cuja fronte callocaram os brazileiros 
a bella e refulgente c rôa do imperio ada-
mantino ! 

A um desses actos, o golpe de estado da 
dissolucção da Assembléa Constituinte em 
1823, protesta Pernambuco com as armas nas 
mãos ; e quando o imperador abandona a 
sorte das provincias aos seus proprios recursos 
ás ameaças do governo portuguez de uma 
forte expedição militar para quebrar a inde-
pendencia do imperio, e recolonisar o Brazil; e 
o seu Befensor Perpetuo cencentra todas as 
suas vistas, todos os meios de defeza somente 
sobre a capital do Rio de Janeiro, cuidando, 
portante, unicamente da sua propria defeza 
e salvação, Pernambuco, repetimos, levant» 
o seu estandarte republicano, e proclama a 
Confederação do Equador, que echoon enthu-
siastica desde a Parahyba até o Piauhy ! (23) 

Desapparecidos os temores da invasão por-
tugueza. volve D. Pedro as proprias forças 
que destinára para a sua defeza pessoal contra 
a rebellada provincia, que viu mais uma vez 
derrubado o seu bello e glorioso estandarte 
republicano, eo sangue dos seus martyres 
regar este solo legendario, em cujo seio se en-
tranha a de novo o germen que tinha de 
brotar viçoso e esplendido cincoenta e cinco 
annos depois, no memoravel 15 de Novembro 
de 1889 ! 

Urgia que Peruambuco pagasse caro, bem 

(22) V. Appendice Nota VII. 
(23) V. » » VIII. 

caro mesmo, o crime da sua rebeldia, e effecti-
vamente pagou. 

Não bastaram as cabeças dos seus martyres 
que rodaram do alto do patibulo, aqui e no 
Rio de Janeiro ; os desterros, as perseguiçães, 
a perda de grande numero de vidas nos com-
bates e batalhas, os prejuizos materiaes, e até 
mesmo o sacrificio da propria honra ; não bas-
taram ainda os seus campos talados por nume-
roso exercito, a sua bella capital bombardeada 
pela esquadra imperial, e tantas outras mi-
serias, estragos, dios e vinganças a que se 
viu exposta a provincia, para ferir-se-lhe 
ainda mais intimamente, mutilando-se o col-
losso. cortando-se-lhe as arterias, para exte-
nuado de energias vitaes, jamais se erguer 
forte, potente e audaz, empunhando de novo o 
labaro redemptor de 1710, de 1800, de 1817, 
de 1824 !... 

A imperial vindicta não era uma novi-
dade... 

Já em 1817, o movimento republicano eman 
cipacionista de Pernambuco, acarretou-lhe a 
perda de vasto territorio da Comarca do Rio 
de S. Francisco, que foi annexado á capi-
tania de Minas Geraes por Decreto de 28 de 
Maio ; mas restaurada a autoridade real, foi 
aquelle acto revogado por um outro expedido 
em 22 de Julho ; veio porem logo após o Al-
vará de 16 de Setembro desmembrando de 
Pernambuco a rica e importante comarca da 
Alagôas, e elevando-a a categoria de capi-
nania independante, o qual, em vista das cir-
cumstancias que em seu favor actuaram no 
real espirito do Senhor D. VI, não foi re-
vogado ! 

O precedente aberto em 1817, porem. foi 
reproduzido em 1824. 

O imperador D. Pedro I não quiz ficar 
atraz do rei D. João VI...O filho era digno 
do pai.—B para que o is truzo presidente 
de Pernambuco Manoel Carvalho de Paes de 
Andrade, com um punhado de militares e de 
gente miseravel, sem luzes, sem costumes e 
sem fortuna, da cidade do Recife, e de tres 
ou quatre villas circumsvisinhas, com os seus 
embustes e imposturas não ar astassem ao 
abysmo os povos innocentes do interior, prin-
cipalmente o da bella comarca do rio S. Fran 
cisco, que punha a provincia em contacte com 
a de Minas Geraes ;—baixa em 7 de Julho um 
Decreto ordenando que aquella comarca 
ficasse desligada de Pernambuco e unida á 
provincia de Minas Geraes, daquella data por 
diante, emquanto a Assembléa Geral não or-
ganizasse um piano geral de divisão conve-
niente !... 

E a Assembléa Geral legislativa do Brazil, 
na sessão de 1827 approva o acto dictatorial de 
D. Pedro I, que lhe foi presente resolvendo 
que a comarca do Rio de S. Francisco,— que 
se acbava provisor amente incorporada á pro-
vincia de Minas Geraes, em virtude do De-
creto de 7 de Julho de 1824, ficasse proviso-
riamente encorporada a provincia da Bahia, 
até que se fizesse a organisação das provincias 
do Brazil ; — cuja Resolução sanccionou o 

4 
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imperador por Decreto de 15 de Ontubro de 
1827 ! (24) 

São decorridos setenta e doua longes annos, 
e eis que, em fim, sôa a liera da reparação do 
crime nefando, da felix culpa dos pernambu-
canos, quando em Sessão do Senado Federal 
de 26 de Maio de 1896, levanta-se o illustre 
senador pernambucano Dr. João Barbalho 
Uchôa Cavalcanti e apresenta o seguinte 
Projecto : 

Entre os meios de repressão empregados 
contra os revolucionarios de 1817 e de 1824, 
o governo de então houve de recorrer ao des-
membramento de uma parte do territorio 
pernambucano. 

Era preciso, por odas as maneiras, enfra-
quecer o povo altivo e brioso que tão cedo 
começara a dar explendidos exemplos de pa-
triotico ardor e heroismo. Não se julgaram 
bastantes as medidas postas em pratica con 
tra os p triotas ; a tyrania entenoeu punir 
o proprio chão que elles pisavam e cortou 
uma larga porção do patrimonio territorial 
da heroica provincia. 

Em 1817, o territorio da antiga comarca 
do Rio S. Francisco fôra mandada annexar a 
provincia de Minas Geraes, ficando, porém, 
sem vigoressa determinsção por haver ter-
minado a revolução. 

Isto se vê do decreto de 22 de Julho de 
1817 e é mencionado no Atlas du Imperio do 
Brazil por Candido Mendes. pag. 14 

Em 7 de Pulho de 1824, foi expedido o se 
guinte decreto : 

« Tendo chegado ao meu imperial conhe-
cimento que o intruso presidente de Pernam-
buco Manoel de Carvalho Paes de Andrade, 
que não tem podido seduzir até hoje mais que 
um punhado de militares e de gente misera 
vel. sem luzes, sem costumes e sem fortuna, 
da cidade do Recife e de tres ou quatro vil-
las circumvisinhas, — procura levar agora, a 
todos os pontos da provincia os mesmos em-
bustes e imposturas que, temerariamente, tem 
assoalhado, mandando emissarios para arras-
tarem ao mesmo abysmo, que o espera, os po-
vos innocentes do interior a quem tão difficil-
mente chegam noticias do verdadeiro estado 
das cousas publicas, que elle cautelosamente 
occulta ou desfigura : E devendo, como Im-
perador e Perpetuo Defensor do Imperio, em-
pregar todos os meios possiveis para manter a 

(24) Quanto ao exclesiastico continuou ainda 
por muitos annos sujeito a diocese de Per-
nambuco todo o territorio expoliado, até que 
por Decreto Consistorial de 24 de Maio de 
1854, passou á jurisdicção ecclisiastica da 
Bahia, em virtude do Decreto n 693 de 10 de 
Agosto do anno anterior, que autorisou o go-
verno a impetrar da Santa Sé a transferencia 
das freguesias do bispado de Pernambuco 
encravadas no territorio da provineia da 
Bahia, para o arcebispado da mesma pro-
vincia. 

V. Appendice Nota IX. 

integridade delle e salvar meus subditos do 
contagio da seducção e impostura, com que o 
partido demagogo pretende illaqueal-os : E 
considerando quão importante é a bella co-
marca denominada do Rio S. Francisco, que 
faz parte da provincia de Pernambuco ea põe 
em contacto com a de Minas Geraes, e o gran-
de cuidado que devem merecer-me seus habi-
tantes pela constante fidelidade e firmead-
besão que tem mostrado á sagrada causa da 
independencia e do Imperio e até pelos sacri-
ficios que já teem feito a favor della : 

« Hei por bem com o parecer do meu con-
selho de estado, ordenar, como por este orde-
no, que a dita Comarca do Rio S. Francisco 
seja desligada da Provincia de Pernambuco e 
tique, desde a publicação deste decreto em 
deante, pertencendo á provincia de Minas 
Geraes, de cujo presidente receberão as au-
toridades respectivas, ordens necessarias para 
seu governo e administração provisoriamente 
e emquanto a assembléa, proxima a installar-
se, não organisar um piano geral de divisão 
conveniente. 

Ficará a dita Comarca, como até aqui, su-
jeita em seus recursos judiciaes a relação da 
Bahia». 

E a assembléa geral legislativa do imperio, 
á qual foi presente esse acto dictorial, adop-
tou a resolução que foi sanccionada nos se-
guintes termes (em 15 dp Outubro de 1827): 

«Tendo resolvido a assembléa geral legis-
lativa que a comarca do Rio de S. Francisco, 
que se acha provisoriamente incorporada a 
provincia de Minas Geraes. em virtude do 
decreto de 7 de julho de 1824, tique proviso-
riamente incorporada á provincia da Bahia, 
até que se faça a organisação das provincias 
do imperio : 

Hei por bem, anccionando a referida reso-
lução, que ella se observe e tenha o devido 
cumprimento». 

Mas se em 1817, tendo cessado a revolução 
não chegou a consumar-se e ficar prevale-
cendo o esbulho, outro tanto não succedeu em 
1824. 

O Poder Legislativo, em vez de annullar 
o acto despotico do imperador, bouve de ap-
proval-o a titulo provisorio e o attentado fi-
cou ass m subsistindo, maior sendo ainda en-
tão o rigor empregado contra a provincia 
que commettera o cria e de constituir-se em 
governo republicano. 

Ora, hoje que o Brazil todo é réo desse 
mesmo crime, felix culpa ! hoje que temos 
por forma de Governo a Republica Federa-
tiva que os revolucionarios de 1824 procla-
maram, fizeram victoriosa (comquanto por 
mui pouco tempo subsistisse,) regaram com 
o seu sangue e dignificaram com o seu mar-
tyrio,— levantam-se exigentes a historia, a 
justiça, a razão patricien a reclamar a res-
tituição devida, a integrrçãc do territorio per-
nambucano, incorporando-se-lhe essa parte 
de que a Bahia não é proprietaria, mas sim 
ples detentora, pois só a titulo precario e res-
cendivel a possue. 

E se a Monarchia é a força e a Republica 
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é o direito ; si esta tem por base mesmo a vir-
tude, como ensinam publicistas, a restituição 
de que se trata torna-se irrecusavel sendo 
simplesmente a volta do alheio áquelle cujo é. 

Assim que para, fazendo cessar o clamoroso 
esbulho, chegar-se a esse acto de reivindica-
ção. para consumar-se essa restituição pela 
qual a um tempo bradam o direito, a conscien-
cia nacional e a memoria dos que se sacrifica-
ram pela liberdade e pela Republica, que hoje 
victoriosa não deve ser ingrata, apreseuto, 
como reparação historica e solução de sagrada 
divida, o seguinte 

PROJECTO DE LEI 

0 Congresso Nacional decreta : 
Art. 1 E’ restituido e fica definitivamente 

pertencendo ao Estado de Pernambuco o ter-
ritorio da antiga comarca do Rio S. Fran 
Cisco, que. provisoriamente, fôra annexado á 
provincia da Bahia, pela resolução legislativa 
de 15 de Outubro de 1827. 

Art. 2 São revogadas as disposições em 
contrario. 

Sala das sessões, 26 de Maio de 1896.—João 
Sarbalho. 

São decorridos setenta e dous longos annos 
do esbulho que soffreu Pernambuco de uma 
grande e importante parte do seu territorio, 
sem que esse caracter de provisorio, com que 
foi feito, tivesse sanccão definitiva, nem tão 
ponco attingido ainda o percurso de cem annos 
de posse não contestada para o bom direito da 
Bahia á sua pretenção ! (25) 

Veio a Republica em 1889, em glorilicação 
do ultimo movimento republicano de Pernam-
buco em 1824, e todos aquelles que se levan-
taram em prol da mesma idéa na patria bra-

(25) V. Appendice Nota X. 

zileira, desde o 1710 em Olinda, em que pela 
primeira vez se ouvio soar o nome de Repu-
blica no Brazil, até 1835—1843 nos campos 
do Rio Grande do Sul, quer proclamando com 
ella a sua emancipação politica, quer para 
derrubar a monarchia ; e os martyres que ex-
piaram em halocausto o crime da sua rebeldia, 
esses reprobos, esses condemnados ao oppro-
brio, esses proscriptos da patria, já tiveram a 
sua rehabilitação historica e moral, pela sa-
gração universal republicana,—de Heróes, de 
Benemeritos da Patria ! 

E agora, depois da rehabilitação moral da 
Republica pela Republica, Pernambuco re-
clama a integralisação do seu territorio, ar-
rancado despoticamente,dictatorialmente,pelo 
imperio, duas vezes provisoriamente, como 
pena imposta á sua rebeldia proclamando as 
liberdades patrias em 1824, desfraldando a 
gloriosa bandeira da Confederação do Equa-
dor ! (26) 

E’ a Republica que appella para a Repu-
blica, de nm acte barbaro, tyrannico e despo-
tico de um rei !... Ea Republica, cremos fir-
memente nos seus principios, na sua moral, na 
tua coherencia, não sanccionará jamais os 
crimes dos reis, incorrendo, como elles, nos 
mesmos crimes, nas mesmas penas ! 

E os Martyres republicanos da Confedera-
ção do Equador proolamada em Pernambuco 
em 1824, appellam para a Republica Brazilei-
ra proolamada em 1889, da pena opprobriosa 
com que a tyrannia real puniu a sua rebeldia, 
arrancando da sua terra,—dessa terra he-
roica e legendaria, odiada dos reis pela sua 
altivez e patriotismo, e ainda mais, pelas 
suas ideas republicanas, desde o primeiro 
movimento emancipacionista de 1710, até a 
Confederação do Equador em 1824—essa bella 
porção do seu territorio, provisoriamente en-
corporada a um estado, que para ser grande 
não precisa de alheio ! 

(26) y. Appendice Nota XI. 





APPENDICE 

NOTA I 

A fazenda do Sobrado, que existia já em 
1671 pertencente ao celebre bandeirista Do-
mingos Affonso Sertão, e que ainda em 1835, 
segundo Ignacio Accioly, tinha o mesmo nome 
serve como diz o mesmo esoriptor, de limites 
á provincia da Bahia com a de Pernambuco 
por aquelle rio, (o S. Francisco) extremando 
o termo da villa de Pilão Arcadu com a de 
Gabrobó. 

A linha divisoria pelo lado do Sul de Per-
nambuco com a Bahia, depois da desannexa-
ção provisoria dos nossos territorios desde Pi-
lão Arcado até á margem esquerda do rio Ca-
rinhanha, tem sido um ponto de controversia 
entre os nossos escriptores, e ainda de duvi-
das e litigios, porquamo nns firmam-no no lu-
gar denominado Páo d’Arara, e outros, mais 
abaixo, ainda que poucas leguas, no lugar 
Páo da Historia, e d’alli por uma linha ima-
ginaria até a Serra Dous Irmãos. 

O Esboço da carta corographíca de Per-
nambuco. impresso em 1880, fixa o ponto de 
partida da linha divisoria, no lugar Boquei-
rão, á margem direita do S. Francisco, fron-
teiro a Casa Nova, na margem opposta, dei-
xando de permeio a Cachoeira do Sobradi-
nho, o que não é exacto, porque d’est’arte fi-
caria dentro dos nossos limites a parochia de 
S. José da Casa Nova, pertencente ao visinho 
Estado. 

O que não resta duvidar, é que, com a an-
nexação, ainda que provisoria, do já alludido 
territorio á provincia de Minas em 1824, e 
depois a da Bahia em 1827, tambem proviso-
ríamente, ficaram os nossos limites determi-
nados com os da villa de Cabrobó e da de Pilão 
Arcado, que eram pelo lugar denominado Páo 
da Historia, e d’ahi seguindo a direcção norte 
e depois de alguma distancia a noroeste, até 
encontrar a Serra Dous Irmãos ou do 
Piauhy. 

E sobre este ponto não resta hoje a menor 
duvida, porquanto a Assembléa Provincial 
Legislativa de Pernambuco o reconheceu e 
firmou, pela Lei n, 530 de 7 de Junho de 1862, 
de criação da parochia de Petrolina, dando-
lhe por limites com os da Bôa-Vista, os ter 
renos que ficam á margem do rio S. Francisco 

acima, desde a barra do riacho Pontal, inclu-
sive a ilha do mesmo nome, até o Páo da His-
toria, onde finda o termo e limita com a pro-
vincia da Bahia, etc. 

Ainda mais : 
A Lei Provincial n. 601 de 13 de Maio de 

1864 mantem os mesmos limites ; a de n. 1.377 
de 8 de Abril de 1879, da mesma forma ; e a de 
n. 1.444 de 5 de Junho do mesmo anno, crean-
do a comarca de Petrolina, manda guardar 
os anteriores limites. 

Não resta a menor duvida, portanto, em-
quanto não for decida a reversão dos nossos 
territorios provisoriamente desligados e en-
corporados á Bahia, que os nossos limites com 
este Estado, são pelo lugar Páo da Historia, 
e d’ahi como vimos, até a Serra Dous Irmãos 
ou Piauhy. 

NOTA II 

Aviso de 27 de Novembro de 1805 

N. 89.—O Governador e Capitão General 
da Bahia Francisco da Cunha Menezes, deu 
conta de baver V. S. reclamado certos distric-
tos da Comarca da Jacobina, para serem en-
corporados a essa Capitania de Pernambuco : 
O Principe Regente Nosso Senher mandou 
examinar este negocio no Conselho Ultrama-
rino por Aviso da data de hoje : E emquanto 
se não decide esta questão, ordena o mesmo 
Senhor que os referidos districtos fiquem in-
terinamente pertencendo a Capitania da Ba-
hia, em que até agora se reputavam en-
corporados, segundo se deprehende de uma 
certidão, que o dito Governador da Bahia 
juntou ao seu officio. O que participe a V. S. 
para sua intelligencia.—Deus Guarde a V. S. 
— Samara Corrêa em 27 de Novembro de 
1805. — Visconde de Anadia. — Sr. Caetano 
Pinto de Miranda Monte Negro. (27) 

A representação do governador geral da 
Bahia, foi sem duvida, firmada no seguinte 
officio que lhe dirigiu o ouvidor da comarca 
da Jacobina, que o consignames em sua in-
tegra para meihor esclarecimento do assum-
pto : 

(27) Liv. 47—Ordens Beaes—1804 a 1810. 
5 
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Illm. e Exm. Sr.—Chegando a esta villa no 
dia 24 do corrente, assás molesto e soffrendo 
a quatre dias impertinentes sesões, que são 
origem de não fazer esta de meu proprio pu-
nho, me vejo precizado a mandar este pro-
prio, expondo a V. Exc. o caso que vou refe-
rir, e depois da necessaria narração para o co-
nhecimente da justa deliberação. 

Pela Carta Regia de 5 de Agosto de 1720, 
expedida ao Illm. e Exm. Sr. Vasco Fer-
nandes Cezar de Menezes, Vice-Rei e Ca-
pital) General da cidade da Bahia, a qual 
se acha na secretaria de V. Exc. foi mandado 
pelo Soberano criar esta Villa de Jacobina, e 
sendo encarregada esta criação ao Dasembar-
gador Luiz de Siqueira da Gama, adoecendo 
este na jornada, recolheu-se á mesma cidade, 
vindo por isso, por commissão do mesmo Illm. 
e Exm. Sr. Vasco Fernandes Cezar de Mene-
zes, ultimar o estabelecimento o Coronel Pe-
dro Barbosa Leal, e depois, por baver sido 
estabelecida a Villa no lugar da missão da 
Senbora das Neves, a veio mudar e trasladar 
daquelle terreno para este da Jacobina o De-
sembargador Pedro Gonçalves Cordeiro, 
Ouvidor que então era dessa cidade da Bahia, 
o qual regulou o districto desmarcando com 
Sergipe d’El-Rey, com a villa de Marago-
gipe, com os Ilhéos na pancada do mar, com o 
Rio dos Montes, Capitania de Minas Geraes 
e com a de Pernambuco nas ilhas que ficam 
no meio do rio de S. Francisco, para a parte 
da Bahia, como tudo consta da certidão junta 
extrahida do livro da criação desta villa. 

Como os Ouvidores da Bahia, pela grande 
distancia que havia desta a Minas Novas, não 
iam á correição, vinha o Ouvidor do Serro do 
Prio exercer nesse termo a sua jurisdicção, 
porem o Soberano em 10 de Dozembro de 1734 
mandou criar esta Comarca, não com a de-
nominação de Ouvidor da Jacobina, e sim a 
de Ouvidor da Bahia da parte do Sul, no-
meando para criador a Manoel da Ponseca 
Brandão, de que lhe passou carta em 30 de 
Junho de 1742, como tambem consta da cer 
tidão que remetto, e tomando posse mandou 
observar a antiga demarcação, na qual ainda 
que a não bouvesse pelo que pertence ás ilhas 
do rio de S. Francisco, devia observar-se a 
disposição do § 22 do livro 2 da Instituta tit. 
1— De rerum divisione. que serve de lei no 
nosso Reino, por não baver nelle legislação 
contraria. 

Esta disposição ainda é mais terminante ao 
terreno que presentemente forma a ilha deno-
minada Miradouro, a qual é a que serve de 
objecto da questão porque esta ilha não é 
daquellas que o mar descobre, nem das que 
nascem nos rios, e sim foi originada pelas 
annuaes alluviões, e enchentes do rio de S. 
Francisco, que rompendo por uma baixa a 
terra firme do julgado de Xique—Xique, per-
tencente á Capitania da Bahia, abrio com o 
lapso do tempo e subscavação das aguas uma 
valla, que tem de largura quarenta braças, e 
no verão dá passagem a pé e a cavallo. 

Este facto é constante a todos os habitantes 
e ainda se acham homens que se lembram 

disto : accresce maïs uma razão naturel, a 
qual é ver-se na ilha do Miradouro os mesmos 
arvoredos silvestres e qual dade de terre que 
se vêm na terra firme ; em razão do que fies 
demonstrado pertencer esta ilha ao Julgado 
de Xique-Xique e Capitania da Bahia, con-
forme a antiga demarcação, como pertencia 
antes que o rio á separasse. 

Os habitantes da povoação da Villa da 
Barra, requeraram ao Soberano o mandar-lhes 
criar villa o seu arrayal. pedindo ao mesmo 
tempo o annexar-se-lhe terreno da parte da 
Bahia, que vinha a ser as ilhas deste districto, 
e expedindo-se para este effeito provisão régio 
ao Illm. e Exm. Sr. Conde de Atoguia, vice-
rei e capitão-general da Bahia, a 5 de De-
zembro de 1752, mandou este ao Ouvidor 
desta comarca de Jacobina o desembargador 
Henrique Correia Lobato, fazer esta criação, 
de facto a foi ultimar, se bem que não annexou 
terreno algum da parte da Bahia áquella nova 
villa, tanto pela razão de não ser necessario, 
attendendo á extensao do limite que lhe deu, 
como por ser muito prejudicial a villa do 
Urubú, como tudo consta da publica-fórma 
que remetto. 

Alguns dos mues antecessores não cuida-
ram em manter restrictamente, como deviam, 
assim a demarcação feita pelo Desembargs-
dor Pedro Gonçalves Cordeiro, quando veio 
criar a villa da Barra, a qual foi conforme 
áquella, e nada mais fizeram do que irem de 
correição, assim á mesma villa da Barra, como 
ao julgado de Xique-xique, districto da Bahia, 
originando-se da falta disto na occasião de 
delictos, questões de jurisdicções entre aquel-
les Juizes, e para evitar este conflicto, deter-
minei na correição preterita, a que procedi 
em o anno de 1803.se bouvesse de observar 
rigorosamente aquellas demarcações, que se 
haviam feito, pelas quaes pertenciam as ilhas 
do meío do rio, para a parte da Babia á villa 
do Urubú e julgado de Xique-xique, não 
innovando neste cousa alguma, e cingindo-me 
á antiga demarcação como devia, 

O novo Governodor de Pernambuco, na 
passagem que fez por aquelles lugares, exigio 
de mim a razão daquella minha determinação 
e eu lhe fiz uma exposição igual a esta, e lhe 
mandei da cabeça da Comarca outros identi-
cos documentos, o qual agora, recorrendo a 
não tel-os recebido, escreveu á Comarca da 
Villa da Barra a carta da copia junta, pela 
qual transtonára aquellas divisées e limites, 
cuja carta e livre deliberação eu não devo 
mandar observar, sem positiva ordem de Sua 
Alt- za Real, ou de V. Exc. que faz as suas 
vezes, porquanto não tenho jurisdicção para 
alterar, e restringir limites estabelecidos. 

O Governo de Pernambuco nunca teve posse 
immemorial em todas as ilhas do rio de S. 
Francisco, porque para assim o poder dizer, 
era necessario, conforme a lei, que esta posse 
excedesse o tempo de cem annos, os quaes o 
não ha, tanto quanto mostra a pretenção que 
em 1752 fizeram os habitantes da Barra na 
criação da sua villa, em se lhe annexar o mes-
mo terreno da parte da Bahia, que eram as 
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ilhas que lhe e mpetiam ; e ainda que os ha-
bitantes de allumas dellas vão procurar o 
patto espiritual á freguezia da Barra, e á de 
Pilão Arcado, por c usa da indolencia dos 
Vigarios de Urubú e Xiquexiqua, nem por isso 
póde dizer se haver posse. segundo a legisla-
ção da nossa Ordenação, livro 2 tit. 45 § 10 
in principio, e § 56. 

Aquelle documente que se envia á Camara 
com a carta não serve de regulamento para 
a questão ; pois a sua decisão teve por objecto 
a cobrança de dizimos ; e ainda que se queira 
tirar diversa illação. comtudo nos termes das 
demareações não vem a ter lugar o arbitrio 
do Illm. e Exm. Governador de Pernambuco, 
sem conhecimeuto de causa, como bouve para 
a expedição d’aquella Regia Provisão, e sim 
deve recorrer immediatamente a Sua Alteza, 
uma vez que não quer estar pela antiga de-
marcação. 

Igualmente reprosento a V. Exc. como 
Presidente da Re 1 Junta da Fazenda da ci-
dade da Bahia, que aquelle Exm. Governador 
escreveu a outra carta da copia junta ao co-
ronel de cavallaria da Barra, a cujo districto 
pertencem os Julgados de Campo Largo, do 
Rio Preto. da Carunhanha e de Pilão Arca-
do, para effeito de por em execução o pedito-
rio Real, tendo eu já o anno passado em vir-
tude da ordem de V. Ezc. m ndado fazer esta 
diligencia ; e porque este mandado é um ri 
goroso esbulho, e attentado feito ao Regio 
Tribunal da Fazenda da cidade da Bahia, pelo 
qual, por meio da jurisdição desta Ouvedoria, 
se tem sempre cobrado os dinheiros respecti-
vos de todo aquella villa e seus julgados, 
desde a creação da mesma, como ha de cons-
tar das arrecadaçães entradas n’aquelle Real 
Erario pela thesouraria da Alfandega, como 
foram as contribuições voluntarias tanto dos 
primeiros trinta annos, como dos dez que de-
pois sobrevieram, se faz portanto necessario 
repellir esta força, para que se não haja de di-
minuir a jurisdição da Real Junta da Fazen-
da por um tal modo. 

V. Exc. á vista destes dous objectos, a que 
dão causa as cartas d’aquelle Illm. e Exm. 
Governador de Pernambuco, me dara sa de-
cisão que vou procurar, as instrucções neces-
sarias para bem poder reger-me afim de que 
não fique para o f uturo em responsa bilidade 
alguma, por não ter recorrido a V. Exc. como 
devo. 

Deus guarde a V. Exc.—- Villa de Jacobi-
ns, 30 de Julho de 1805— O desembargador 
Ouvidor da Comarca de Jacobina. - José da 
Silva Magalhães. (28) 

Resposta do Governador de Pernambuco ao 
Aviso de 27 de Novembro. 

N. 15—Illm. e Exm. Sr.—Por Aviso do 
y. Exc. n. 89 em data de 27 de Novembro de 
anno passado, fico na intelligencia da provi-
dencia interina, que S. A. Real foi servido 
dar, em consequencia do officio do Governa-

(28) Candido Mendes, Atlas do Imperio do 
Brazil... Rio de Janeiro 1868. 

dor e Capitão General da Bahia, Francisco 
da Cunha Menezes, em que deu conta de ter 
eu reclamado certos districtos da comarca da 
Jacobina, para serem incorporados nesta Ca-
pitania de Pernambuco os quaes districtos até 
agora se reputava pertencerem á Capitania 
da Bahia. 

Eu não fui até o presente mandado respon-
der, e por eonsequencia ignoro as razões, em 
que o dito Governador apoiaria a sua conta, 
Mas assim mesmo sem ver as armas contra-
rias. não receio entrar em contenda ; e para 
que ella possa ser decidida com pleno conhe-
cimento do causa, peço a V. Exc. por mercê 
queira mandar ajuntar este officio ao do re-
ferido Governador, e a quoiquer informação 
a que se procedesse, para se fazer a necessaria 
combinaçao das razões que se produziram por 
parte da Capitania da Bahia, com as que pas-
so a produzir a favor de Pern mbuco. 

Quando o Sr. Roy Dom João Terceiro fez 
Doação desta Capitania em 10 de Março de 
1534 a Duarte Coelho Fidalgo da sua Casa, 
os limites que lhe assignou para a parte do 
Sul, foi o Rio de S. Francisco, entrando este 
todo, como he expresso nas palavras seguin-
tes :—«E assim entrará na dita terra, e de-
marcação della todo o dito Rio de S. Francis-
co, e a metade do Rio de Santa Cruz pela 
demarcação sobredita».— Esta Doação esta 
incorporada na confirmação do Sr. Dom Fe-
lippe Primeiro no livro 3 de Doações a fis, 
duzentas e oitenta duas. 

Em eonsequencia de um titulo tão claro, 
e tão decisivo sempre esta Capitania esteve na 
posse de todo o Rio de S. Francisco, e de to-
das as suas Ilhas ; e nesta posse não houve 
contradição alguma, desde o sobredito anno 
de 1534 até o de 1732, em que o Ouvidor da 
Comarca de Sergipe del Rey, Cypriano José 
da Rocha, vindo criar a Villa Nova defronte 
da Villa de Penedo, pertendeu que as Ilhas 
mais visinhas á margem da Bahia ficassem 
pertencendo a dita Villa novamente criada. 

Oppoz-se a Camara da Villa do Penedo, e 
queixando-se o meu Predecesor Duarte Sodré 
Pereira, ao Conde de Sabugosa então Vice 
Rey do Estado, deo este a seguinte decisão ;— 
«No que respeita ao termo destinado para a 
Villa Nova, que mandei erigir em que se acha 
gravada a do Penedo, tão bem mando se con-
servem na jurisdicção desta as Ilhas que até 
agora lhe estavam sujeitas,por baver exoedido 
a minha ordem —» Com a qual decisão ficou 
desatado o primeiro nó, com que se quiz em 
baraçar o direito, e antiquissima posse desta 
Capitania. 

No anno de 1755 foi outra vez suscitada a 
mesma questão por um arrematante dos di-
zimos da Capitania da Bahia, o qual preten-
dia que os dizimos da Ilha Paraúna do Brejo 
Grande, e de outras igualmente mais chega-
das áquella banda, pertenciam ao seu con-
tracte. 

Oppondo-se porem a mesma Camara da 
Villa do Penedo, e queixando-se ao Senhor 
Rey D. José Primeiro ; decidio este Justissi-
mo Monarcha a questão contra o contratador, 
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declarando injusta a sua pretenção, como me-
lhor consta da Provisão Regia de 9 de Feve-
reiro de 1758, junta na copia n: 1. A copia 
n. 2 contem huma certidão extrahido do Ar-
chivo da Camara da Villa do Penedo da qual 
certidão rosumi tudo o que acima fica referido. 

Hum titulo tao legitimo, e incont stavel, 
qual he a doação do Senhor Rey Dom João 

Terceiro ; huma posse de mais de doua secu 
los ; e a ultima decisão do Senhor Rey Dom 
José Primeiro ; parece que deviam tirar todo 

receio a esta Capitania, de ser jamais pertur-
bada no direito que tem sobre todas as Ilhas 
do Rio de S. Francisco : e bem longe estava 
eu, de que seria arguido por ter reclamado 
alguns districtos, que até agora se reputavam 
da Bahia, quando realmente, o com a mesma 
evidencia que tem um axioma mathematico, 
elles são, e sempre foram da Capitania de 
Pernambuco. 

No meu officio n. 49, em data de 22 de Ju-
lho do anno passado, já eu tive a honra de 
dizer a V. Exc. que esta Capitania e da Bahia 
eram devididas pelo Rio de S. Francisco, e 
que na parte superior do mesmo Rio havia a 
Villa de S. Francisco das Chagas da Barra 
do Rio Grande ; a qual, ficando da banda de 
Pernambuco, sendo sujeita a este Governo, 
sendo sujeita ao Bispo desta Diocese. e per-
tencendo os Dizimos e mais Direito Reaes a 
esta Capitania, todavia, era corrigida pelo 
Ouvidor da Camara da Jac bina, por ficar 
muito mais visinha da cabeça daquella Co-
marca, de que desta de Pernambuco, cujo Ou-
vidor, a districtos muito menos remotos, não 
podia chega. 

A dita Villa da Barra, como vulgarmente 
se chama, sempre esteve na mansa, e pacifica 
posse de todas as ilhas do rio de S. Francisco 
comprehendidas no sen districto ; e já acima 
produzi os titulos em que esta posse é fun-
dada. Isto não obstaute, o actual Ouvidor da 
comarca de Jacobina, José da Silva Maga-
lhães, contra, o qual ouvi mil clamores na-
quelles remotos sertões, vindo a mesma villa 
em correição no anno de 1803, em um capi-
tulo da Audiencia Geral despoticamente pro-
veu, que todas as ilhas que estivessem do meio 
do rio para a banda de além, ficassem perten-
cendo a Capitania da Bahia ; sendo o prin-
cipal motivo do sen despotismo, o querer elle 
que a Ilha do Miradouro ficasse subordinada 
ao novo capitão-mór do Arrayal de Chiqui-
chique, Angelo Custodio da Rocha Medrado, 
seu particular omigo, e bem digno um do 
outro, se por desgraça são certes os factos, 
que de ambos já chegatam a presença de 
V. Exc. com o meu officio n. 50, em data de 23 
de Julho. 

No principio do anno de 1804, quando passei 
por aquella villa, queixaram-se-me os seus ha-
bitantes da violencia do sobredito Ministro ; 
e descendo e rio, quando aportei na Ilha do 
Miradouro, repetiram-me as mesmas queixas 
os principaes daquella ilha, entregando-me a 
reprosentação junta debaixo do n. 3, em que 
supplicavam a protecção do seu Governador 
contra um Ministro que por paixões parti-

culares os queria sujeitar a diversa Capitania 
e prival-os do honroso nome de psrnambu-
canos, que elles com tanta gloria tinham her-
dado dos seus Maiores. 

Chegando a esta Capital, e logo que desco-
bri os documentos, que faziam manifesta a in. 
justiça e violencia do Ouvidor da Jacobina, 
escrevi á Camara da villa da Barra a curta 
que ajunto na copia n. 4 e ao Governador e 
Copitão General da Bahia a de n. 5, a qual 
carta o mesmo Governador não respondeo, e 
mal informado pelo mencionado Ouvidor, pas-
sou a dar contas de que eu reclamave distri 
ctos, que não pertencião ae meu Gouerno. 

Si elle tinha Ordens Regias, que revogas 
sem as que ou citava, devia participar-me ; se 
as não tinha, devir fazer cumprir as que pro-
duzi, exhibindo os excessos, e violencias de 
um Ministro, que elle era subordinado. 

Em outra carta justificarei a minha con-
ducta sobre outro facto, que talvez formaria 
um dos artigos da conta do mesmo Governa-
dor. 

Deus guarde a y. Exc. muitos annos,—Be-
cife de Pernambuco em 8 de Março de 1806.— 
Illm0 Exm° Sr. Visconde de Anadia. Cae-
tano Pinto de Miranda Montenegro. (29) 

Dos documentes que acompanharam a este 
officio consegu mos encontrar os seguintes : 

DOCUMENTO N. 1 

D. José por graça de Deos, Rei de Portu-
gal e dos Algarves, d’aquem, e d’alem marem 
Africa, Senhor de Guiné, etc. 

Faço saber a vos Governador e Capitão Ge-
neral da Capitania de Pernambuco, que os 
officiaes da Camara da Villa do Penedo me 
deram conta, em carta de 5 de Abril de 1755, 
de que estando aquella Camara na posse im-
memorial desde a sua criação, de reger e admi-
nistrar um lugar chamado a Ilha da Paraúna 
do Brejo Grande, a que divide o Rio de S. 
Francisco o das mais Ilhas adjacentes, feitas 
e por fazer, até onde chegam as suas inunda-
ções, pelo Foral dado a Duarte Coelho de Al-
buquerque, Donatario e Governador perpetuo 
que foi dessa Capitania muito antes da inva-
são dos Hollandezes, na qual posse se conser-
varão sempre os seus antecessores e mais Jus-
tiças daquella villa, e indo no anno de 1732 o 
Ouvidor da Camara de Sergipe d’El Rei por 
ordem minha a oriar a Villa Nova, querendo 
sugeitar aquelles moradores, e dividir para o 
districto della as mais Ilhas da jurisdicção das 
ditas Ilhas, e na mesma posse, continuaraaté 
um dos d as do mez de Janeiro do dito anno de 
1755, em que novamente aquellas Justiças os 
inquietaram mandando notificar aos senhores 
de engenhos e mais moradores a instancias do 
Contractador dos Dizimos, fomentado por 
peseoas da mesma Villa Nova, interassados em 
ser «quelle lugar do seu districto, o que era 
contra a verdade, pois só pertence á Villa de 

(29) Liv. 16—Correspondencia da Côrte-
1804—1808, p. 63. 
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Penedo, como se fazia evidente pelos documen-
tos que offereciam , em consideração do que e 
do mais que representaram, me pediam os man-
dasse conservar na posse, em que estavam da 
dita Ilha Paraúna, e todas as mais Ilhas 
adjacentes, cujas dizimas nunca foram devidas 
á jurisdicção da Bahia, e sõ á de Pernambuco, 
por seiem todos aquelles moradores parochia-
nos da matriz da Villa de Penedo, e ordenan-
do-se ao Vice-Rei do Estado do Brazil, in-
formasse com o seu parecor, ouvindo as partes 
interessadas nesta materia. 

E sendo tudo visto, como tambem o que 
respondeu o Procurador da minha Fazenda, 
me parecen dizer-vos, que no Vice-Rei desse 
Estado se escreveu, que, visto a informação 
que deu sobre a referida representação da villa 
do Penedo, e documentos que remetteu, fica 
mais que manifesta a injusta pretenção do 
Contractador dos Dizimos da Bahia, que so-
monte devia procurar a conservação do seu 
contracto no Estado em que estava no tempe 
da sua, arrematação, e que assim o declare elle 
Vice-Rei ao Contractador do mesmo contrac-
te, para não inquietar indevidamente os la-
vradores que não pertencem ao districto do 
seu contracto O que se vos participa para 
que o flqueis assim entendido. 

El-Rei Nosso Senhor o mandou pelos Con-
selheiros do seu Conselho Ultramarino abaixo 
assignados, e se passou por duas vias. Manoel 
Antonio da Rocha a fez em Lisboa a 9 de Fe-
vereiro de 1758.—O Secretario Miguel Lopes 
Lavre a fez escrever. — Antonio Lopes da 
Costa—Antonio de Azeredo Coutinho. (30) 

DOCUMENTO N. 4 

Carta aos Officiaes da Camara da villa de 
S. Francisco das Chagas, sobre a jurisdicção 
das ilhas dentro do rio lhes pertencer, e não a 
Bahia, 

Quando eu passei por essa Villa, foi-me 
presente a innovação, que na antecedente cor-
reição, tinha feito o Ouvidor da Comarca da 
Jacobina, deixando declarado, que as Ilhas do 
meio do Rio para a margem da Bahia per-
tenciam á quella Capitania no civil, crime, 
e a’é no militar, esbulhando a capitania de 
Pernambuco sem previo conhecimento da 
causa, da antiga posse em que esta de todas 
as Ilhas do Rio de S. Francisco. 

Chegando a Ilha do Miradouro, repe-
tiram-me os seus habitantes a mesma repre-
sentação, pedindo-me os protegesse, e con-
servasse illezos os seus direitos, porque não 
queriam ficar sujeitos ao julgado de Chiqui-
chique. E tendo eu escripto em viagem ao 
mesmo ministro, para que remettesse as Or-
dens Regias, em que pretendia apoiar a so-
bredita innovação, respondendo-me elle em 

(30) A ilha da Paraúna pertence hoje ao es-
tado de Surgipe, em virtude do Decreto de 9 
de Junho de 1821, que a desmembrou do de 
Alagôas, então capitania independente, pela 
sua separação de Pernambuco em 1817. 

data de 10 de Abril do anno passado, ficou de 
fazer da cabeça da Comarca a dita remessa, 
que até o presente se não tem verificado, 
lembrando-se entretanto de um paragrapho 
da Instituta, que seria applicavel para regu-
lar os limites, e o dominio de dous particula-
res, ou de duas nações, mas alheio, e extranho 
para a divisão de duas capitanias pertencentes 
an mesmo Soberano. 

Entrando eu pois na averiguação do que 
podia baver a este respeito, achei. e vim no 
conhecimento, de que não era já nova nos 
Ministros dos Districtos da Bahia a preten-
ção de usurparem a Capitania de Pernambu-
co a posse das Ilhas do Rio de S. Francisco. 
Porque no anno de 1732, na criação da Villa 
Nova fronteira a Villa do Penedo, já o Ou-
vidor da Comarca de Sergipe d’El Rey Cy-
priano José da Rocha quiz desmembrar as 
Ilhas circumvisinhas, de que estava de posse 
a villa do Penedo, mas oppondo-se a Camara, 
e queixaodo-se ao Vice-Rey deu este a se-
guinte resolução :—-no que rospeita ao termo 
destinado para a Villa Nova que mandei 
erigir, em que se acha gravada a do Penedo, 
tambem mando se conservem na jurisdição 
desta as Ilnas que até agora lhe estavam 
sujeitas, por se achar excedida a minha or-
dem. 

Em consequencia d’aquella decisão conti-
nuou a villa, do Penedo na antiga posse das 
mesmas Ilhas até o anno de 1755, em que tor-
nou a suscitar se a mesma questão, queixan-
do-se porém os officiaes da Camara ao Sr. 
Rei D. José Primeiro, foi o mesmo senhor 
servido dar a resolução, que a Vmes. sera con 
stante da copia inclusa assignada pelo Secre-
tario deste Governo A qual, por ser em caso 
identico, e fundada em identicos principics, 
deve servir de regra a respeito das Ilhas do 
termo dessa villa, não consentindo Vmcs. que 
ellas se tirem da sua jurisdicção, e fazendo a 
competente participação com a copia desta 
carta., e Real Ordem ao sobredito Ouvidor da 
Jacobina, que julgo desistirá da sua preten-
ção ; mas se não desistir, V mes. me darão im-
mediatamente parte. 

Se Vmcs. quizerem uma mais ampla infor-
mação sobre as contestações que tem tido a 
Camara do Penedo ; podem pedil-as á dita 
Camara, em cujo archive se acham registra-
das todas as contas que tem dado, e as resolu-
ções que tem havido acerca desta já velha 
questão. 

Deus guarde a Vmcs.— Recife. 5 de Mar-
ço de 1805. — Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro— Srs. Officiaes da Camara da 
villa de S. Francisco das Chagas da Barra, do 
Rio Grande. (31) 

DOCUMENTO N. 5 

Carta ao Illm. e Exm. Governador e Gapi-
tão General da Bahia sobre querer o ouvidor 

(31) Liv. 17.= Offi. do Gov.— 1801— 1807, 
pag. 62 v. 

6 
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da Jacohina que pertençam as Ilhas do Rio 
de S. Francisco, que pertencem a Pernam-
buco, a Bahia 

Ill m e Exm. Sr.— Da copia inclusa assi-
gnada pelo Secretario deste Governo,será pre-
sente a V. Exc. a violencia praticada pelo 
ouvidor da comarca da Jacobina, José da 
Silva M galhães, na correição que fez na vil-
la de S. Francisco das Chagas da Barra do 
Rio Grande no anno de 1803, e o que eu ao 
dito respeito determinei a Camara d’aquell 
Villa fundando-me na Ordem Regia que 
achei nesta Secretaria, alqual decide a mesma 
questão em caso identico. 

Depois que escrevi a referida carta, achei 
mais a Doação feita em Evora em 10 de Mar 
ço de 1534 pelo Sr. Rei D. João III a Dnar-
te Coelho primeiro Donatario desta Capita-
nia e foram os limites que se lhe concederam, 
lesde o Rio de Santa Cruz até o Rio de S. 
Francisco, entrando este todo como é sxpres-
so nas formaes palavras seguintes : — e assi 
entrará na dita terra, e demarcação della todo 
o dito Rio S. Francisco e a metade do Rio 
de Santa Cruz pela demarcação sobredita. » 

Sendo pois a posse desta Capitania coeva 
com a sna existencia e conflrmada por uma 
Ordem Régia ; espero que V. Exc. se dignará 
de fazer conhecer ao sobredito Ouvidor a in-
justiça e incompetencia da sua innovação, 
mandando V. Exc. que esta fique de nenhum 
effeito. 

Deus guarde a V. Exc muitos annos.—Re-
cife de Pernambuco, 11 de Março de 1805.— 
Illm. e Exm. Sr. Francisco da Cunha e Me-
nezes. — Claetano Pinto de Miranda Monte-
negro. (32). 

O officio sob n. 50, dirigido ao Visconde de 
Anadia em 23 de Julho de 1805, de que faz 
mensão Caetano Pinto, é do theor seguinte : 

« Illm. e Exm. Sr —O extenso requeri-
mento que me dirigio o capitão-mór da Villa 
da Barra, e que eu ajunto debaixo do n. 1, é 
mais uma prova do que hontem tive a honra 
de representar a V. Exc. sobre as desordens 
do rio de S. Francisco ; sendo o mesmo reque-
rimento uma repetição e ampliação de outro, 
que o dito capitão-mór tinha dirigido a Real 
Presença de S. Alteza, em consequencia do 
qual foi expedida ao governo interino a Pro-
visão Régia de 2 de Maio de 1803, junta na 
copia n. 2. 

A providencia dada na referida Provisão, 
ainda não teve execução alguma, porque o 
governo interino, não deu um só passo, talvez 
esperando que o Governador e capitão-Ge-
neral da Bahia participasse as medidas que 
tinha tomado, visto ser encarregado da dire-
eçã da diligencia, o que até o presente não 
tem feito : e escrevendo eu ao Ouvidor desta 
comarca João de Freitas e Albuquerque, par-
ticipando-lhe o objecto da mesma diligencia, 
respondeu-me com a carta, que ajunto na 
copia n 3, desculpando-se com as suas mo-
lestias, e com o estado debil da sua saúde, que 

(32) Liv. cit. p. 65. 

não lhe permitte o ir a tão grande distancia, 
por sertões asperos e pouco sãos, que nem 
todos tem conetancia de atravessar. 

No meio, pois, dos embaraços que tem ha-
vido e que é natural appareçam sempre para 
irem duas alçadas a duzentas e trezentas le 
goas de distancia, julgo que o meio mais 
prompt.o, e expedit , é o de se encarregar 
esta diligencia ao Ministro que se escolher 
para a nova Comarca do Rio de S. Francisco, 
se Sua Alteza Real for servido de approvar as 
providencias, que proponho no m u antece-
dente officio acima citado. 

Mas porque o conhecimento, e aver guaçao 
de tantos factos, e naquella longitude, qual-
quer que seja o meio que se adopte, ha de ter 
ainda grande demora ; parece justo que o 
mesmo Augusto Senhor monde sobrestar em 
todos os procedimentos contra o Capitão-Mór, 
o qual, segundo o testemunho de pessoas da 
m ior probidade, não tem tantas culpas, 
quantas lhe pretendem accumular, sendo 
tiradas as devassas pelo Ouvidor da Jacobina, 
com mais desejo de vingança, que zelo da 
justiça. 

Eu já procurei ao dito Capitão-Mór este 
beneficio, escrevendo ao Governador da Bahia 
a carta junta na copia de n. 4. Porém como 
até hoje não teve resposta, por isso elle se 
dirige aos reaes Pés de Sua Alteza a procurer 
asylo á sua desgraça, que ha dous annos o traz 
desterrado da sua casa, innumera familia, uma 
das bem estabelecidas naquelle villa. 

Deus guarde a V. Exc. muitos annos.— 
Recife de Pernambuco em 23 de Julho de 

1805.—Illm. e Exm Sr. Visconde de Anadia 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro. (33) 

Dos documentos que acompanharam a este 
officio, apenas encontramos a Provisão Regia 
de 2 de Maio de 1803, em original, no Liv. 45 
de Ordens Reaes de 1802 a 1804, ordenando, 
que—« da capitania de Pernambuco e da 
Bahia hajam de sahir du s Alçadas. a pri-
meira composta do Ouvidor dessa Comerca 
(de Pernambuco) acompanhado de uma suffi-
ciente escolta militar, e a segunda de um 
Ministro da Relação daquella cidade, tambem 
acompanhado da competente força armada, 
para que cada um dentro dos limites das res-
pectivas Capitanias, haja de devassar, e co 
nhecer dos criminosos, e atroc ssimos factos 
especificados na Representação do Capitão 
Mór da Villa de S. Francisco das Chagas da 
Barra do Rio Grande João Barreto de Sá e 
Menezes...» A Provisão incumbe ao gover-
nador geral da Bahia de semelhante diligen-
cia para que fosse feita com a regularidade e 
acerto,—«que convém ao bem do real serviço 
á desoppressão dos povos que habitam uma e 
outra margem do Rio S. Francisco,e á urgente 
vingança das Lois, escanda osamente ultraja-
das por factos tão horrorosos...» 

N. 16.—Illm. e Exm. Sr.—No meu antece-
dente officio já eu mostrei a V. Exc., que a 
Villa da Barra pertencia a este Governo, e que 

(33) Liv. cit. p. 45 v. 
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somenta na correição era sujeita ao Ouvidor 
da Jacobina. Por consequencia todos os actos, 
que não forem relativos a mesma correição, 
e com mais particularidade todos aquelles, 
que directamente são incumbidos aos Gover-
nadores, devem ser praticados naquella Villa 
pelo Governador de Pernambuco e não pelo 
da Bahia, que não tem um palmo de terra da 
landa de cá do Rio de S. Francisco. 

Não o quer porém assim o celebre Ouvidor 
da Jacobin a José da Silva Magalhães, porque 
tendo eu encarregado naquelle districto da 
Villa da Barra a execução da Carta Regia, 
junta na copia n°1 ao Coronel de Cavallaria 
Miliciana José Joaquim do Almeida, bem ca 
paz de desempenhar tão importante commis, 
são ; oppoz se o dito ministro. e fomentou a 
grande intriga e desordem, que a V. Exc. 
constará da carta do referido Coronel. e das 
mais a que a mesma se refere, juntas debaixo 
do n. 2 

Confesse a V.Exc., que apezar de me ser 
muito suspeitoso o caracter do mesmo Onvi-
dor, nunca mereceo a imaginação, antes de 1er 
as sobreditas cartas, que o seu orgulho e des-
vario chegasse ao ponto de attribuir a outro 
as suas proprias culpas, e (le me arguir de 
innovações, que so, e somente por elle foram 
praticadas. A primeira innovação no anno de 
1803, quando privou a Villa da Barra das 
Ilhas. que lire portencem por Doação do Se-
nhor Rei D. João III, pela divisão do Senhor 
Rei D. José I em caso identico, e pela antiga 
posse em que estava, a qual posse auquelle dis-
tricto nem ao menos tinha si do contestada. 
A segunda innovaçãe no anno de 1805, emba-
raçando-me a execução da sobredita Carta 
Regia dentro dos inoontestaveis limites da 
Capitania confiada ao meu Governo, como se o 
Donativo, que me foi encarregado, tivesse al-
guma relação, ou dependencia do direito de 
correição, que lhe compete. 

Os exemplos que se allegam, de Donativos, 
e Prestações pedidas, é arrecadadas pela 
Bahia, julgo que tudo se vem a reduzir ao 
subsidio voluutario para a reedificação de Lis-
bôa, repetido depois para o Real Palacio da 
Ajuda. Este exemplo ou não prova nada, ou 
prova unicamente, que já naquelle tempo o 
Governo da Bahia se ingerio no que lhe não 
pertencia ; e que meus antecessores não qui-
zeram ter tanto encommodo, como eu, no 
exame do arehivo desta Secretaria, para terem 
promptas todas as Ordens para os casos occur-
rentes. 

Deus Guarde a V. Exc. muitos annos.—Re-
cifs de Pernambuco em 9 de Março de 1806. 
—Illm.° e Exm.° Sr. Visconde de Anadia.— 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro. (34) 

A’ esta carta juntou o Governador de Per-
nambuco os seguintes documentos : 

1. Copia da Carta Regia circular de 6 de 
Abril de 1804, pedindo uma contribuição vo-
luntaria para occorrer as urgentes necessida-

(34) Liv. 16. Correspondencia da Côrte. 
1804 a 1808. 

des do paiz, a qual foi remettida por Aviso da 
mesma data, firmado pelo ministro Luiz de 
Vasconcellos e Souza. cujos documentos, em 
original se acham no L. 47 de Ordens Reaes 
de 1804—1807. 

2. A carta que o Coronel de Cavallaria da 
Villa da Barra escreveu ao Grovernador de 
Pernambuco em 26 d Outubro de 1806 ; a 
carta que o Ouvidor da Jacobin a escreveu ao 
dito Coronel ; copia da carta que o Governa-
dor e Capitão General da Bahia escreveu ao 
mesmo Ouvidor ; e duas cartas que este ma-
gistrado escreveu a Camara da Villa da Barra. 

De todos esses dooumentos apenas encon-
tramos a citai» Carta Regia. 

NOTA III 

N. 49.—Illm. e Exm. Sr.—Na minha via-
gem de Matto Grosso para esta Capitania 
desci duzentas leguas pele Rio de S. Francisco 
até a povoação de Cabrobó, d’onde, deixando 
o dito Rio, busquei a ribeira do Pajehú, na 
qual esta assentada a povoação de Flores, e 
(l’esta ao Recife contam cem leguas. Da Ca-
runhanha té » Passagem do Joazeiro desci 
embarcado, e nestas cento e sesseuta leguas 
apenas ha uma caxoeira, que não merecia tal 
nome quando a passei, porque o . nehente a ti-
nha quasi de todo escondida. Do Joazeiro 
para Cabrobó vim por terra, porque nestas 
quarenta leguas já se encontram caxoeiras de 
muito perigo, e de algumas eu mesmo vi de 
fora o terrivel aspecto. 

Esta trabalhosa derrota que segui, comnen-
sou-me não pequenos encommodos com o co-
nhecimento (laquelle paiz, do qual meus ante-
cessores de tarde em tarde ouviam fallar da 
distancia de cem, duzentas, e trezentas le-
guas : resultando daqui o não terem elles re-
mediado os funestissimos males, que são uma 
triste, porem necessaria consequencia da im-
punidade dos crimes, e da falta de adminis-
tração da justiça. Mas para melhor se conhe-
cerem as causas do indicados males, e os re-
medios que lhes devem applicar, sera neces-
sario, que en primeiro faça uma breve descri-
pção do mesmo paiz. 

O Rio de S. Francisco divide esta capitania 
da capitania da Bahia desde a sua foz até a 
confluencia do Rio Carunhanha, aonde acaba 
Pernambuco ; e pelo mesmo Carunhanha na 
sua parte inferior confina Pernambuco com 
Minas Geracs, e na parte superior com Groya-
zes. Destes ultimos limites com Goyazes pelo 
centro daquelles sertóes, e mais alto do terre-
no, d’onde descem as vertentes para o Rio de 
S. Francisco, vem continuando a extremo com 
o Piauhy, Ceará, e Parahyba ; vindo desta 
sorte a confinar a capitania de Pernambuco 
por aquelle lado com seis capitanias. 

Tomando a barra do Rio de S. Francisco, 
pertence o terreno desta para cima até a ri-
beira do Moxotó á comarca das Alagôas, e 
desta parte não trato eu agora, porque a villa 
do Penedo, pela sua posição e commercio, at-
trahe os ouvidores das Alagôas, e por conse-
guinte não vem a ficar aquelle districto sem 
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correição alguma. Do Moxotó para cima atê 
onde principia o termo de Pilão Arcado é dis-
tricto da comarca de Pernambuco, districto 
verdadeiramente nominal, porque os ouvido 
res em razão da grande distancia, ou para fal-
lar exactamente. não só por este motivo, mas 
por não poderem dar conta da metade do que 
esta a seu cargo, nunca o vão corrigir, e o 
mesmo succede a outros districtos mais visi 
nhos, servindo só a descompassada extensão da 
comarca de Pernambuco e os muitos cargos 
annexes á ouvedoria, para dar a um ministro, 
que não porte comprir os seus deveres, quinze 
ou vinte mil eruzados annualmente. 

No referido districto do Moxotó até o prin-
cipio de Pilão Arcado, que terá de compri-
ment» de noventa a cem leguas, e sessenta 
de largura pela ribeira do Pajahú acima. ha 
os tres Julgados de Tacaratú, Cabrobó, 
e Flores, cada um com o seu juiz ordinario, um 
escrivão, que em tamanha distancia, e sem 
serem corrigidos, admnistram justiça a seu 
sabor, opprimindo não poucas vezes os bons, 
outras protegendo os máos, e deixando quasi 
sempre impunes os grandes delictos. De-
fronte de Cabrobó ha mais a villa da As-
sumpção em uma ilha do mesmo nome, villa 
de Indios, que esta em grande decadencia. 
Esta villa foi fundada em 1761, e logo acima 
em outra ilha foi erigida a villa de Santa 
Maria, que tendo naquelle tempo mais de du-
zentas e setent casaes de Indios, hoje não 
chega a doze cazaes. 

Continuando a subir o Rio principia trinta 
leguas acima do Joazeiro o termo da villa do, 
S. Francisco das Chagas da Barra do Rio 
Grande do Sul, o qual termo chega a Caru-
nhanha, e tem de extensão cento e trinta 
leguas. A dita villa da Barra, como vulgar e 
mais correctamente se chama, foi creada em 
23 de Agosto de 1753, e licou sugeita a ouve-
doria e correição da Jacobina, apesar de que 
a villa da Jacobina esteja na capitania da 
Bahia, e a dita villa da Barra na de Penam-
buco. Estas differentos relações de pertencer 
a mesma terra no civil a um governo, e no mi-
litar a cutro, são difficieis de combinar, e a 
experiencia tem mostrado, que da diversidade 
de jurisdicções nascem perniciosos conflictos, 
quando todas as autoridades devem concorrer 
para o mesmo, e unico fim do bem publico. 

Na criação da mencionada villa, em razão 
da grande extensão do seu termo, assentou-se 
logo, que mile haveriam dous juizes meios or-
dinarios, com seu escrivão e meirinho, um no 
arraial de Campo La go, outro no arraial das 
Salinas, e Pilão Arcado ; e á somelhança 
destes creou ao depois no anno de 1786 o on-
vidor da Jacobina Florencio José de Moraes 
Cid um terceiro julgado na Carunhanha. 

Estes juizes meios ordinarios, subordinados 
á Camara da Villa da Barra, foram esta bele-
cidos a imitação do que tinha praticado o 
servidor da mesm comarca Manoel da Fon-
seca Brandão em outras povoações, da banda 
dalem pertencentes á Bahia, dando aos ditos 
juizes uma juridieção menos que ordinaria, 
porem mais ampla que a dos Vintenarios, a 

quai providencia, e Rogimento dado aos mes-
mos juizes, foram approvados por Ordem Re-
gia rte 2 de Outubro de 1745. Não obstante 
porém esta ordem, o ouvidor actual José da 
Silva Magalhães, e nâo sei se já, alguns da 
seus antecessores, alargou aquella jurisdicção 
a seu arbitrio de sorte que hoje couhecem 
quasi ordinariamente. 

Resumindo pois o que tenho dito. é mani-
festo a V. Exc., que RO Rio S. Francisco, 
desde o Moxoto até a Carunhanha, ha uma 
extensâo de mais de duzentas leguas, perten-
cendo quasi a metade a esta comarca de Per-
nambuco, e a outra metade á comarca da Ja-
cobina da capitania da Bahia. Naquelle ter-
reno ha très villas, ainda que duas nâo mere-
çam tal nome, seis Julgados, e o nimero de 
habitantes andará por trinta œil almas. Em 
todas es'as villas e Julgados a justiça é muito 
mal administrada, e em nenhuma parte dos 
dominios portuguezes a vida dos homens tem 
menos segurança, como demonstram os factos, 
que no meio de outros muitos passo a indivi-
duar 

Na Carunhanha vivia ha poucos annos 
Joâo Alves Brandâo, um dos principaes da-
quella povoaçâo, e dos mais abastados. Este 
homem foi atacado de dia dentro da sua pro-
pria casa por um bando de facinorosos, os 
quaes depois de o matarem, arrastaram o 
cadaver para a rna, e sentado sobre elle o che-
fe desta quadrilha fez a barba, que tinha 
jurado nâo tornar a fazer emquanto nâo to-
masse aquella vingança. Abaixo de Pilâo 
Arcadio em um sitio, a que chamum Zabelê, 
segundo minha lembrança, esta morando José 
Praxedes, que na villa de Parunaguá do Piau-
hy com outro bando semelhante matou o 
commandante de dia em sua casa, e far a o 
mesmo ao juiz senão fugisse, por estes nâo 
quererem soltar uns presos que estavam na 
cadeia ; e depois arrombando esta, soltaram 
a todos os que nella acharam, correndo toda 
quadrilha em triumpbo da sua maldade as 
ruas daquella villa, que confina com a da 
Barra e gritando em altas vozes—Viva o Sr. 
José Praxedes. 

No anno de 1799 sendo juiz do julgado de 
Flores na ribeira do Pajahù Agostinho No-
gueira de Carvalho, homem de milita probi-
dade, e bemquisto de todos, nâo lhe valeu 
nem a sna muita bondade. nem a jurisdiçâo 
que exercia para deixar de ser victima da 
barbaridade de homens perverses-, que ao pé 

e sua propria casa o mata,ram, por querer 
sem armas algumas, e somente confiado na sua 
mesma bendade embaraçar aos matadores, 
que pretendiam tirar uns prezos de um tron-
co, que servia de cadeia. Todos estes delicto 
ficaram impunidos, e som castigo; e sem o 
vinculo da lei, os homens, correriam talvez 
menos risco no primitivo estado da natureza, 
porque poucas paixões produzeni poucos de-
lictos (35) 

(35) N. Memorias hïstoricas e politicas da 
provincia da Bahia. por Ignacio Accioly T. 
I. p. 273— 279, nota 90. 
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A posiçao ou situaçâo ud’aqnelles sertôes do 
Rio de S. Francisco é sem duvida uma des 
causas de tantas desordens. Um paiz que con-
sina com 6 capitanias , muito distante das ca-
beças de todas as comaroas ; e ainda mais re-
moto das capitaes dos governos ; offerece uma 
facil evasâo aos que nelle commettem algum 
delicto, assim comoum prompto e seguro asylo 
aos delinquentes que vem de fora. 

À influencia destas causas sômente se po-
deria destruir com uma policia vigilantissima, 
e uma exacta administraçâo da justiça : porém 
nem uma, nem outra se pôde conseguir no 
estado présente, ou por falta de forças nos 
executores das leis, ou porque elles sâo taes, 
que umas vezes por ignorancia. outras por 
concessôes, e affeiçôes particulares, augmen-
tam talvez o numero dos males que deveriam 
diminuir ; muito orincipalmente tendo uma 
quasi certeza, de que os seus erros, ou preva-
ricaçôes nâo hâo de ser corrigidos, emenda-
dos, nem punidos. 

0 trafego, lida, e modo de vida mais geral 
dos habitantes dos mesmos sertôes influe tam-
bem, e concorre para que elles sejam mal 
morigerados. As margens de uma e outra 
banda do Rio, e as ribeiras que nelle desa-
guam, estâo todas povoadas de fazendas de 
gado ; este é o artigo principal, sendo a asavon-
um objecto secundario. Ora, se os povos pas-
tores sempre foram mais f rozes que os povos 
cultivadorea; se o pasto dos animaes obriga 
aos que os apasoentam a viverem mais desu.. 
nidos ; se o continuo trato com os brutos 
faz contrahir uma certa rudeza e bruteza 
irracional : parece que as mesmas causas hâo 
de produzir os mesmos effeitos nos habitan-
tes do Rio de S. Francisco, uma vez quo a 
influencia d’aquellas causas nâo fôr destruida 
pela saudavel influencia das leis e das insti-
tuiçôes politicas. 

Para unir, pois e apertar mais os vinculos 
da assooiaçâo civil, para augmentar o influ-
xo das leis e segurar a sua observancia julgo 
necessarias tres providencias. 

E’ a primeira a criaçâo de algumas villas. 
A segunda a criaçâo d uma nova comarca. 
A terceira uma força militar, que faça r. s-
peitar os magistrados, fazendo tambem per-
der a esperauça da impunidade. 

A povoaçâo ou arratal de Pilâo Arcado 
trinta leguas abaixo da villa da Barra e a 
povoaçâo de Flores na ibeiro do Pajahù sào 
os dous lugares que por ora se podem erigir 
em villas. A nova comarca deve comprehen-
der desde a ribeira do Moxotô até a Carunha-
nha, desmembrando-se da oomarca de Per-
nambuco e da comarca da Jacobina o que ali 
pertence a uma e a outra ; e fica confinando 
nâo so com estas duas, mas tambem com as 
comaroas das Alagoas, Parahyba, Ceara, 
Piauhy, Goyazes e Paracatû. 

0 as ento da cabeça da comarca pode dei-
xar-se â eseolha do ministro que a criar, o 
quai deve tambem ser escolhido com particu-
lar attençâo. A Villa da Barra pela sua 
maior populaçâo, algum oommercio e arranja-
mento que jà tem de casa da Ca-nara, cadeia, 

uma praça e algumas ruas, seria o lngar mais 
opportun . Tem oomtudo dois grandes in-
convenantes, quaes sâo o doar abaixo d’agua 
nas grandes enchantes, sem ter um unico 
pouto que nâo seja alagado ; e as febres in-
termittontes na vazante, molestia endemica 
de todo o Rio de S. Francisco. 

Pilâo Arcado esta livre do primaire incon-
veniente, por ser um dos poucos lugares, que 
nas margens d’aquelle Rio se encontram su-
periores as suas grandes cheias, estando si-
tuado nas fraldas ou abas de um morro, que 
nas cheias fica todo ilhado, mas ao menos nâo 
se despejam as casas, nem é preciso ir buscar 
refugio. como na villa da Barra, em grande 
distancia. Os seus moradores ou por amor 
natural, ou por que na verdade assim seja, 
seguram tâo bem ser aquelle lugar mais sau-
davel. 

A povoaçâo de Flores fioa distante do Rio 
de S. Francisco trinta e cinco leguas segnndo 
o meu Roteiro, on quarenta segundo o calcu-
lo vulgar. A ella nâo chegam jâ as molestias 
do mesmo Rio, e ainda nas maiores epi-
demias todos me sogurarâo, que nâo havia 
memoria de passarem da Fazenda denomina 
da de S. Francisco, que fica quinze leguas 
abaixo. A esta vantagem accresce a de ter 
brejos feyteis nas serras visinbas, que abun-
dâo de mantimentos e a de haver jâ algnma 
cultura de algodâo, que se transporta para 
esta praça. 

Fica porém no fim da comarca e muito dis-
tante da outra extremidade, ainda que por 
esta razâo venba a ser o lugar mais proximo da 
capital para as relaçôes e dependencias com o 
Governo. 

Depois de combinadas por um ministro 
babil todas as sobreditas vantagens e desva-
tagens dos indicados lugares ; depois de ave-
riguado iudo pré e contra com maduro exa-
me ; entâo é que se péde fazer uma acertada 
eseolha do lugar mais proprio para cabeça da 
nova comarca, que sempre ha de ser em um 
dos très que individuel, mas outrem resolverâ 
com o quai deve ter a preferencia, porque nâo 
gosto de alvitres prematuros. 

A força militar bastarâ ser composta de 
trinta e uma praças, a saber : dous officiaes, 
um sargento, uru furried, dous cabos de es-
quadra, um tambor e vinte e quatre soldados, 
porque nas occasiôes em que fôr precisa mais 
gente, ajunta-se-lhe um reforço das orde-
naDças. 

Os officiaesle officiaes inferiores podiam ir 
daqui ; mas julgo melhor virent do reino : e 
pelo que respeita aos soldados, devem estes 
ser alistados na mesma comarca, porque della 
nâo vem presentemente recrutas para esta 
praça, e péde muito bem recrutar aquella pe-
quena compauhia ou destacamento, o quai 
deverâ ser fixo emquanto fôr alli precisa a 
sua existencia. 

Os soldos devem ser dobrados, como se pra-
ticava com o destacamento que mui o tempo 
esteve nas Minas dos Carris Novas, termo da 
comarca do Cearâ e por onde esta confina com 
a dita nova comarca do rio de S. Francisco. 

7 
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Para indemnisar as despezas, que exigent 
as providencias acima propostas offerecem-se 
tres meios. Primeiro, uma contribuiçâo do 
sol da terra, que se fabrica nas margens do 
rio de S. Francisco, e que se transporta embar-
cado até S. Româo e Barra do Rio das ve-
Ihas, donde se distribue pelas capianias de 
Mina». A Camara da villa da Barra jâ ado-
ptou este meio para pagamento do subsidio 
voluntario para a reedifica çào de Lisbôa, e de-
pois para o real palaoio de S. Alteza Real, 
impondo em cada surrâo do dito sal um vin 
tem de contribuiçâo, a quai acabava em 1803, 
ou em 1804 e naquella villa passavam annual-
mente quarenta mil surrôes. 

Segundo, o rendimento das barras de pas-
sagem, as quaes todas pertencem a esta Capi-
tania, sem que a Bahia tenha parte alguma 
sendo todo o rio de Pernambuco como ex-
pressamente se declarou na doaçâo feita ao 
primeiro donatario Duarte Coelho assignada 
em Evora aos 24 de Setembro de 1534 (36). 
Estas passagens, de que sâo as prinoipaes a do 
Joazeiro, a da villa da Barra e a do porto da 
Malhada na Carunhanha, presentemente ren 
dem muito pouco, porém logo que alli haja 
um ministro, que fiscalise a sua admini traçâo, 
ou promova os seus arrendamentos, ba de ter 
um consideravel augmente. 

O terceiro meio consiste nos fôros, que 
nesta Capitania pagam as terras dadas de ses-
maria, a saber, até trinta leguas de distancia 
da marinba seis mil reis por cada legua, em 
maior distancia quatro mil reis. 

Pelo qual titulo nâo peroebe a Fazenda 
Real cotisa alguma no Rio de S. Francisco, 
porque a Casa da Torre da Bahia apoderou-
se de todos aquelles terrenos de uma outra 
banda, em virtude de uma antiga sesmaria 
(fallo agora pelo que respeita ao lado de Per-
nambuco) dada sem conhecimento de causa, 
contraria ao fim porque dividem assim as ter 
ra entre os sesmeiros, e até impossivel de ve-
rificar-se, pois que nâo cabia nas forças de 
uma familia o poder arrotear, e povoar mais 
de duzentas leguas de extensâo, e outras tan-
tas de largura. 

O Senhor Rey D. José I jâ quiz emendar 
aquella antiga desordem, annullando a dita 
sesmaria, e todas as mais da mesma natureza, 
dando as sabias providencias que constant de 
sua Real Provisâo de 20 de Outubro de 1753, 
que ajunto por copia. Nesta Capitania porém 
nâo se lhe deu execuçâo alguma, as causas fi-
caram no antigo estado, e a Casa da Torre 
vai percebendo de cada uma fazenda de gado 
doze mil réis de fôro ; experimentando aquel-
les povos algumas vexaçôes dos seus procura-

(36) Caetano Pinto confundiu o Forai de 
Pernambuco, lavrando em Evora em 24 de 
Setembro de 1534, com a carta de Doaçâo da 
mesma capitania a Duarte Coelho, que foi 
passada. tambem em Evora, mas a 10 de Mar-
ço de 1534. V. a integra destes dous documen-
tes em Fernandes Ganta, Memorias historicas 
da provincia de Pernambuco, T. I p. 42—59. 

dores, e embaraços de demandas, principal-
mente na ribeira do Pajahu, pelas contesta-
çôes que tem a Casa da Torre com a familia 
dos Burgos da mesma cidade da Bahia, os 
quaes Bnrgos pretendem que a dita ribeira 
esteja incluida em outra semelhante sesmaria, 
que lhe foi dada, de quarenta legoas de exten-
sâo. 

Este objecto por si seria bastante para se 
mandar um ministro ao rio de S. Francisco, 
como o Senbor D. José tinha determinado. 
Mas agora tudo se torna mais facil com a cria-
çâo da nova commarca encarregando-se a ex-
ecuçâo daquella Ordem ao primeiro Ouvidor ; 
e distribuido em sesmaria aquelle vastissimo 
paiz, tem a Fazenda Real um grande rendi 
mento, ao mesmo tempo que muitos dos 
actuaes possuidores experimentaram o bene-
ficio de pagarem quatro mil réis em lugar de 
doze que pagam presentemente. 

Se todos estes meios nâo chegarem, o me-
lhoramento de um paiz, que passa a melhor 
cultura e civilisaçào, compensaram com uzu-
ra todos os avanros e despezas que lhe fize-
rem. 

Tal é o lamentavel estado dos sertôes do 
Rio de S. Francisco, perteucentes a esta Ca-
pitania : taes sâo as providencias, que julgo 
se deverem applicar a tantos males : taes sâo 
os meios, que facilitant a execuçâo das mesmas 
provideneias. Sua Alteza Real porém com o 
seu alto discerni mento maudara o que fôr ser-
vi do. 

Deus guarde a V. Exc. muitos annos.—Re-
cife de Pernambuco em 22 de juiho de 1805. 
— Iilm. e Exm. Sr. Visconde de Auadia. 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro. (37) 

Provisâo de 20 de Outubro de 1753, junta, 
por copia, a este officio : 

Dom José por graça de Deus, Rei de Por-
tugal, e dos Algarves, daquem, e dalem em 
Africa, Senbor de Guiné, etc. Faço saber a 
vos Governador e Capitâo General da Capita 
nia de Pernambuco que para evitar as oppres-
sôes e prejuizos que se me tem representado 
haverem padecido os moradores do Piauhy 
certâo da Bahia, e dessa Capitania de Per-
nambuco por occasiâo de contendas e litigios 
que lhe moveram os chamados sesmeiros de‘ 
um excessivo numero de leguas de terra de 
sesmaria que nullamente possuem por se nâo 
cumprir o fim para que se concederam, e fo-
ram dadas naqnelles districtos a Francisoo 
Dias do Avila, Francisco Barbosa Cam, Ber-
nardo Pereiro Gago, Domingos Affonso Ser-
tâo, Francisco de Souza Fagundes, Antonio 
Guedes de Brito, e Bernardo Vieira Ravasco, 
experimentando os ditos moradores grandes 
vexaçôes nas execuçôes das sentenças contra 
elles alcaoçados para a oxpulsâo das suas fa-
zendas, cobran ças de rendas, e toros das ditas 
terras, sobre o que mandei tirar as informa-
çôes necessarias, e os ditos sesmeiros me fize 

(37) Liv. 16. Correspondencia da Côrte.— 
1804 a 1808, p, 39 v. . 
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ram suas representaçôes, om que foram onvi-
doa, e responderam os Procuradores do minha 
Fazenda e Corôa. Fui servido por Resoluçoes 
de onze de Abril e dous de Agosto deste pré-
sente anno tornades em consultes do meu 
Conselho Ultrarnarino anular, abolir e cassar 
todas as datas, ordens e sentenças que tem ha-
vido nesta materia para cossarem os funda 
inentos das demandas que pode havor por 
limas e outras partes, concedeudo nos mesmo 
sesmeiros por nova graça todas as terras que 
elles tem cultivado por si, seus feitores, ou 
criados ainda que estas se achem de presenta 
arrendadas a outros colonos, nas quaes se nâo 
devem incluir as que outras passons entraram 
a rotear, a cultivar ainda que fosse a titulo de 
aforamento, ou arrendamento, por nâo serein 
dadas as semarias se nâo para os sesmeiros as 
cultivarem, e nâo para as repartirem, e darem 
a outros que as conquistem, roteem, e entrent 
a fabricar o que so é permittido aos capitaes 
Donatarios, e nâo aos sesmeiros, aos quaes bei 
por bem que destas terras que lhe concedo 
pelas terem cultivado, e das que pedirem de 
sesmaria estando nos districtos das suas pri-
meiras datas, e achando-se ainda incultas e 
despovoadas se lhe passem cartas de sesmaria 
em quo se devem pôr as clausulas coin que ao 
presente se passam declarando as leguas que 
oomprehendem, e as suas confrontaçôes, e li 
mites; com de laraçâo qne cada uma das car 
tas nâo ha de ser mais que de uma data de tres 
legnas de terra de comprido e uma de largo, 
e nâo serâo contiguas umas a outras, porque 
deve medear entre ellas ao menos uma legua 
de terra, e as tres leguas da data serâo con-
tinuadas, e nâa interceptas com nenhum pre-
texto porque lhes é licito escolher as terras ca-
pazes de cultura de que se lhes passe carta 
ta sem incluirem maior extençâo que as tres 
leguas com o motivo de entrar nellas terras 
inoultas tu o na forma de repetidas ordens 
que ha para se evitarem as fraudes na extern 
sâo das faz ndas e as perturbaçôes e conten-
das que ha, quando se nâo acautelam nas car-
tas estas clausulas. Para averiguar os citios 
de que se hâo de passar as cartas tenho no-
meado ao Desembargador Manoel Sarmento 
onvidor actual do Maranhâo que deve ser 
page pelos mesmos sesmeiros que possuem 
as terras que se hâo de dar por novas sesma-
rias, cuja diligencia deve primeiro ir fazel-a 
no Piauhy, e acabada naquella comarca passar 
a da Jacobina, e examinando o mesmo Desem-
bargador pessoalmente os ditos citios ouvindo 
as partes breve e summariamente sem figura 
do juizo, determinar as terras que os sesmei-
ros tem cultivado por si acharem ainda in-
cultas, nas quaes devem elles ter preferencia : 
como tào bem examine as que se acham cul-
tivadas e povoadas por outras pessoas a sua 
custa porque nellas terâo os seus cultores e 
povoadores preferencia pedindo de sesmaria 
ainda que lbes fossem dadas do aforamento, 
on arrendamento, e de tudo formarâ autos a 
requerimento e a custa das partes e os deixarâ 
aos Provedores da Fazenda dos districtos a 
que pertenoerem as terras, os quaes as farâo 

medir e demorcar eada uma das datas separa-
damemte para com os autos da mediçâo e de 
marcaçâo se pedirem as cartas que eu lhes 
concederei requerendo-as o sesmeiro dentro 
em très annos do dia em que o Ministro fizer 
o exame da terra e quando os Procuradores 
nâo possam fazer todas as mediçoes e demar-
caçoes se lhes concederâo pelo men Concelho 
Ultrarnarino Provisôes de Tombe para os 
Ministres que o devem fazer dentro no refe-
rido tempo, e passando elle se poderâo dar 
as terras a quem as pedir nâo se tendo inedi-
do e dema cado para se evitarem as contendas 
que costumam baver sobre as terras que nâo 
se acham medidas. 

Os rendeiros das terras que se derem de 
sesmaria dos sesmeiros serâo obrigados a pa-
gar os rendimentos que ‘everem por senten-
ças qne se acbam suspensas por ordem expedi-
da pela Secretaria de Estado, sem embargo 
della, e de se darem as terras por nova graça, 
porque a mesma causa que se considera para 
se lhes darem as terras, essa mesma se da para 
se lhes pagar o rendimento dellas, o que tudo 
se deve praticar igualmente com todos os re-
feridos sesmeiros, observando-se nestas datas 
o que actualmente tenho ordenado se pratique 
com todas as mais. 

E porque a Camara da Villa da Moolia me 
represento.i o pouco rendimento que tem para 
as despezas do concelho e eu lhe tinha con-
cedido umas terras que por sentença foram 
tiradas dos cultores que as fabricavam, e fi-
cou a Camara privada dellas ; se vos ordena 
a examineis se estas terras sâo das que se de-
venu c noeder a estes sesmeiros, e neste caso 
determinareis para rendimento da Camara 
outro semelhante citio nas terras que ficarem 
livres para se repartirem. a quem o pedir, e 
no caso destas terras que foram concedidas a 
Camara serem das que devem ficar livres se 
entreguem aos officiaes da Camara para a lo 
grar na forma que eu lhas tenho concedido 

De que vos envio para que tenbaes enten-
dido a Resoluçâo que tomei neste particular a 
qual fareis executar pela parte que vos toca. 

El Rey Nosso Senbor o mandou pelos Con-
selheiros do seo Conselho Ultrarnarino abaixo-
assignado ; e se passou por duas vias. Théo-, 
doro de Abreu Bernardes a fiz em Lisboa a 
vinte de Outubro de mil setecentos cinooenta 
e trez.—O Secretario—Joaquim Miguel Lo-
pes de Lavre, a fiz escrever,— Antonio Lapes 
da Costa.—Francisco Lopes de Carvalho. (38) 

Além dosta Provisâo, baixou o governo 
mais uma outra em data de 23 de Janeiro de 
1758, que nâo eneontramos ; porém Fernan-
des Gama, que a oonsultou, diz que reforma-
va ella em géral as sesmarias, determinando 
que nenhuma exaedesse a très leguas conti-
nuas, e que entre uma e outra sesmaria se 

(38) Liv. 22. Ordens Reaes. 1752 a 1754. 
(Original) 
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aguardasse o iutervallo de uma legua devo-
luta para logradouro publico. (39) 

Illm. e Exm. Senhores.— Em eumprimen-
to do Regio Aviso de 16 de Agosto deste anno, 
junto na copia n. la representaçâo que di-
rigi a Real Presença de S. A. sobre a urgen-
te necessidade de se crear uma nova Camara 
no Sertâo desta Capitania ; e V. Exc. me 
permittirâ o referir me ao que nella disse, 
para nâo repetir o que se acha exposto com 
extençâo, e clareza. 

Accrescentarei sômente. pelo maior conhe-
cimento que tenho da falta de admin straçâo 
da justiça, que a dita Comarca deverâ perten-
cer tambem o julgado de Garanbuns, e a Villa 
de Simbres, pequena povoaçào de Indios no 
sen principio, mas que se tem augmentado 
muito corn a cultura do algodâo. 

Hum e outro districto, distam, oom peque-
na differença, sessenta legoas desta capital, 
e nunca as autoridades de Pernambuco ahi 
chegam em correicçâo, tanto pela longitude, 
como por outros legitimos embaraços, de que 
tiram maior proveito. 

O term o pois da nova Camara deve com-
prehender os seguintes districtos, que passo 
a referir pela mesma ordem da sua situaçâo 
geographica ; l' a villa de Simbres ; 2 o jul-
gade de Garanhuns ; 3' o julgado de Flores 
na Ribeira de Pajahû ; 4' o julgado de Taca-
ratû ; 5' o julgado de Cabrobo ; 6' a villa de 
S. Francisco das Chagas na Barra do Rio 
Grande, vulgamente chamada a villa da Bar-
ra, com os seus tres julgados de Pilâo Arcado, 
Campo largo e Carinhanba. E para que 
nâo haja duvida a respeito deste sexto e ulti-
mo districto, ajunto para maior elucidaçào as 
duas copias ns. 2 e 3' as quaes tudo que con-
tem é verdade, e esta tem asselado sempre os 
meus officios. 

Deus guarde a V. Exe muites s annos. Re 
cise de Pernambuco em 11 de Novembro de 
1809.— Illm. e Exm. Sr. Coude de Aguiar.— 
Caetano Pinto de Miranda Montenegro. 

NOTA IV 

Do—Traslado do Auto da erecçâo da Villa 
de Pilâo Arcado, que por ordem de Sua Alte-
za Real, a erigio o Doutor José Marques da 
Costa, nesta Povoaçào de l'ilar Arcado,— que 
se conserva no Instituto Archeologico e Geo-
graphico Pernambucano, colhemos os seguin-
tes apontamentos e documentos, que os consi-
gnamos pelo seu interesse occasional e valor 
historien, e cujas peças telvez, sejam ainda 
inedi tas : 

A villa de Pilâo Arcado cr ada pelo Alvarâ 
de 15 de Janeiro de 1810, foi installada no dia 
21 de Outubro de 1811 pelo Doutor Desem-
bargador José Marques da Costa, ouvidor ge-
rai e corregedor da Comarca do Sertâo de 

(39) N. Fernandes Gama, Memorias histo-
ricas da provincia de Pernambuco, T. III p. 
361- 362. 

Pernambuco ; e no dia seguinte teve lugar a 
eleiçâo da respectiva governança, em que 
sahiram eleitos : Juizes Ordinarios Manoel 
Thomaz Lima, e Manoel Aniceto da Fonseca ; 
Vereadores, Luiz Antonio P nto Correia, 
Theodoro Barreto Lima, e Antonio Ferreira 
dos Santos ; e Procurador da Camara do Se-
nado, José Alves Ferreira. No dia 24 teve 
lugar o acto da posse, a que preceden o com-
petente juramento deferido pelo Dr. ouvidor 
geral da comarca. 

DOCUMENTOS 

Termo de levantamente do Polourinho. 
Aos vinte e um dias do mez de Outubro de 

mil oitocentos e onze, nesta Povoaçâo do Pi-
lâo Arcado desta nova comarca do sertâo de 
Pernambuco, no meio do terreiro destinado 
para nelle se levantar o Pelourinho onde eu 
E crivâo fui, sendo ahi presente o Doutor 
Desembargador José Marques da Costa Ou-
vidor Geral e Corregedor desta dita comarca, 
e mais pessoas da Nobresa Clero, e Povoqne 
pelo Editai retro foram convocados e constata 
de uma grande parte neste abaixo assignados 
foi por todos concordado ser aquelle o lugar 
proprio para se collocar o Pelourinho e pelo 
dito Ministro foi recitada a falla seguinte: 
"" Senhores. Eu me felicito de ser o encarre-
gado para annunciar a este distincto Con-
gresso a graça que o Augusto e Magnanimo 
Principe Regente Nosso Senhor fez a estes 
Povos pela quai ouve por bem Erigir em 
villa este Arrayal. Sim, Senhores. a grandeza 
desta graça é tal que se farâ marcavel nos 
fastos de Pilâo Arcadoe, sera uma das Epo-
chas a mais memoravel da sua historia inde-
pendente de mais energica demonstraçâo por 
isso que elle é da natureza daquellas que 
nâo so felicita os présentes mas tâo bem 
se transmite a toda a Posteridade diaria-
mente reproduzindo-se nella a proporçâo 
do seu augmento abrangendo ricos, e pobres, 
poderosos e humildes, aquelles elevando-os aos 
honorificos cargos Militares e Civis, a estes 
abreviando-lhe os recursos na administraçâo 
da Justiça e a todos em geral participando dos 
effeitos da Jurisprudencia Municipal. 

Em comprimento pois das decretadas Or-
dens Regias sobre a creaçâo desta Villa eu 
vos entrego em o sempre respeitavel nome de 
Sua Alteza Real de hoje em diante, a go-
vernança Municipal deste territorio, com to-
das as onras izençoins e previlegios concedi-
dos as villas para que delles possâo usar como 
tieis e dignos vassallos de Sua Alteza Real e 
reconheoimento sencivel a Alta Contemplaçâo 
por tâo distincta merce. Voltai senhores comi-
go os mais energicos protestes de nos empre-
garmos sempre denodadamente como cumpre 
a fieis vassallos em todo o genero de serviço 
Conducetesa Constante defesa daReligiâo dos 
Sagrados direitos do Throno de Sua Alteza 
Real e da concervaçâo da Patri •.>> Concluido 
o discurso supra mandou o dito Ministro que o 
Pellourinho fosse levantado, o que assim logo 
se executou clamando o Meirinho Gerai da 
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Correiçâo em voz alta, Ignacio Al ves Monteiro 
em vos entelligivel Real, Real, Real. viva 
o Prinoipe Regente Nos o Senhor, as quass 
palavras foram repetidas por vezes pelas do 
Povo em demonstraçâo de tâo grande Meroê, 
e para constar mandou o dito Ministro fazer 
este termo que assignou com os que se acha-
vam presentes e eu José Maria de Albuquer-
que Mello, escrivào da correiçâo o escrevi. 

(Seguem-se as assignaturas). 

AUTO DA ASSIGNATURA DO TERMO DESTA 
VILLA 

Anno do Nascimento de Nosso Senhor Jesus 
Christo de mil oito centos e onse aos vinte 
cinco dias do mez de Outubro do dito am o 
nesta Villa de Pilâo Arcado desi a nova comar 
ca do Sertâo de Pernambuoo e casas de apo-
sentadoria do Dr. Desembargador José Mar-
ques da Costa Ouvidor Gerai e corregedor 
desta comarca onde eu escrivào vim e sendo 
ahi com o jniz ordinario e mais officines da 
Camara abaixo assignados polo dito Ministro 
foi dito que elle assignava para termo desta 
villa todo o terreno que comprebende a fre 
guezia de Pilâo Arcado que vem a ser Rio 
abaixo the a extrema da Fazenda Sobrado 

Velho e Rio acima até Fazenda Testa Brauca 
inclusiva com todas as ilhas fronteiras a este 
termo o para o interior com as extremas da 
comarca do Piauhy e de como acima o deter-
minou mandou o ditto Ministro fazer esse 
termo em que assignou com os officines da ca 
mara e eu José Maria de Albuquerque Mello, 
escrivào da Correcçâo, o escrevi «José Mar-
ques da Costa, Manoel Thomaz Lima, Joâo 
Francisco Pena, Luiz Antonio Pinto Correia, 
Theedoro Barretto Lima, Ricardo Pinheiro, 

AUTO DE ASSIGNAÇAO DO PATRIMONIO PARA 

A CAMARA 

Aimo do Nascimento de Nosso Senhor Je-
sus Christo de mil oitoceutos e onze aos vinte 
e cinco dias do mez de Outubro do dito anno 
nesta villa do Pilâo Arcado desta nova co-
marca do sertâo de Pernambuoco e casas de 
aposeutadoria do Dr. desembargador José 
Marques da Costa, Ouvidor Geral e Correge 
dor desta dita comarca onde eu escrivào do 
seu cargo vim seudo ahi com o juiz e officines 
da Camara desta villa abaixo assiguados sen-
do todos presentes pelo ditto Ministro foi 
assignado para Patrimonio desta Villa em 
primeiro lugar os rendimentos communs de-
clarados nas Leis, tres mil dusentos annual-
mente. Cada Lambique que fabricar neste 
termo, mil seiscentos reis cada taberna onde 
se vend rem bebidas spirituosas e oitenta 
reis pigarâ cada canada de cachaça que en-
trar de fora neste termo. 

Cada mestre de officio mechanico que abrir 
loje nesta villa e s n termo, pagarâ pela pri-
meira licença mil e seiscentos reis por huma 
vez somente em sua vida. Cada vontenario pa-
garâ dez tustons a Camera em cada anno : 
toda a pessoa que edificar casas o ratificallas 

de novo na villa pagarâ mi] e dusentos para a 
Camera por huma vez somente cada rez que 
se talhar ao povo, pela casa, cepos, balança e 
curral pagarâ duzentos reis ; o que se entende 
o que talhar nesta villa e seu termo de que para 
de tudo constar mandou o dito Ministro fazer 
este termo em que assignou com os ditos offi-
ciaes da Camera, e eu José Maria da Albu-
querque e Mello escrivào da correiçâo o escri-
vi." José Marques da Costa, Manoel Thomaz 
Lima Joâo Francisco Penna, Luiz Antonio 
PintoCorreia, Theodoro Barreto Lima,Ricar-
do Pinheiro. Nada mais se continha eut os ter-
mos da creaçâo da villa aos quaes me reporto 
que eu José Maria de Albuquerque e Mello fi-
dalgo cavalleiro p ofeço na Ordem de Christo 
fis trasladar dos proprios, com os quaes e 
commigo e o escrivào abaixo assignado con-
feri concertei subscrevi e assignai nesta villa 
de Pilâo Arcado aos 26 de Outubro de 1811, 
José Maria de Albuquerque e Mello, Escrivào 
da Correiçâo subscrevi e assiguei em fé da 
verdade José Maria de Albuquerque e Mello. . 

Eu o Prinoipe Regente Faço saber aos que 
este Meu Alvarâ com força de Lei virem : 
Que sendo-me presente a falta de Adminis-
traçâo de Justiça, que ha nas Villas, e Julga-
dos do Interior da Comarca de Pernambuoo, 
por nâo poder o Ouvidor fazer as competentes 
e necessarias Correiçôes por muito occupado 
nos objectos, e incumbencias do Meu Real 
Serviço, que estâo a seu cargo na Cabeça da 
Comarca; e porque esta he tâo vasta, e ex-
tensa, que abrange um dilatadissimo territo-
rio, tornando-s por isso impraticavel e até 
impossivel que hum sô Ministro possa satis-
fazer a tantos, e tâo complicados enesrgos : 
E resultando de semelhante falta muitos 
damnos ao bem do Meu Real Serviço, nâe se 
realisando os interesses, e utilidade publics, 
que foram causa da instituiçào das Correiçôes, 
era tranquilidade, e socego des Meus fieis V as-
sallos habitadores d’aquelle vastissimo paiz, 
que ûâo gozam da segurança, e do Direito de 
propriedade com aquella firmeza. que deve-
riam esperar da autoridade publica, e abrigo 
pas Leis, pela impunidade dos delictos, a que 
dâo motivos os que estâo encarregados da ad-
ministraçâo da Justiça que nâo cumprem as 
obrigaçôes de seus cargos, ou por falta de for-
ças, ou por ignorancia, ou ainda por concus-
sôes, e affeiçôes particulares, maiormente 
nâo sendo advertidos, ou punidos nas annuaes 
Correicôes. que se deveriam fazer : E cou-
vindo occorrer a estes funestissimos males 
com providencias saudaveis, que possam unir, 
e apertar mais os viuculos da sociedade civil, 
augmentar a benefica iufluencia das Leis e 
segurar a sua observancia, para que nâo con--
tinuem os abusos, desordens, e perigosas con-
sequencias. que resultam da impunidade dos 
crimes, e possam aquelles habitantes gosar 
dos vantajosos proveitos, que sâo necessaria 
consequencia de huma vigilante policia. e 
exacta administraçâo da justiça : Hei por bem 
determinar o seguinte : 

I Haverâ huma nova Comarca, quo se ha de 
denominar do Sertâo de Pernambuco, e com-

8 
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prehenderâ a Villa de Simbres ; es Julgados 
de Garauhuns ; de Flores na Ribeira de Pa 
jahu ; de Tacara u ; de Cabrobo ; a Villa de S. 
Francisco da Cbagas, na Barra do Rio Gran-
de, vulgamente chamade da Barra ; as Povoa-
çôes do Pilào A cado. Campo Largo e Cari-
nhanha, que hei por bem desmembrar da Co-
marca de Pernambuco, B porque a Villa da 
Barra do Rio G ande perieneendo a Capi-
tania de Pernambuco, era da Correiçâo da 
Jacobina, por estar mais proxima a ella, do 
que á cabeça da Comarca respectiva ; Sou ou 
trosim servido ordenar, que fique pertencendo 
a sua Correiçâo â nova Comarca. visto que 
cessâo com esta creaçâo os motivos referidos. 

II Nos sobreditos Territorios exercera o 
Ouvidor toda a Jurisdicçâo, que compote 
pelas Minhas Leis, e Ordens aos Ouvidores 
das Comarcas, e espeeialmeute a que com 
petia nelles ao Ouvidor de Pernambuco ; 
e para satisfazer plenamente as suas obriga-
çôes, Sou Servido Crear hum Escrivâo da 
Ouvidoria, e hum Meirinho, que serâo provi-
dos em quanto nâo tiverem propretario, pela 
maneira, oom que naquella Capitunia sào 
providos os demais officiaes de Justiça. 

III O Ouvidor, que Eu For Servido No-
mear para esta nova Comarca, procedendo as 
avenguaçôes necessarias sobre as commodida-
des locaes, Me proporâ a Villa, que deve ser 
Cabeça do Comarca, attendendo a situaçâo, de 
modo que tique no meio della, podendo ser ; 
e designando os mais motivos, porque lhe pa-
rece appropriado, e mais commodo aos meus 
tieis Vassalos habitadores daquelles districtos. 

IV Vencerâ o Ouvidor o Ordenado, Pro-
pinas, e Emolumentos, que vence o da comar-
ca da Jacobina ; e o Escrivâo, e Ministro os 
Salarios, caminhos e raza, que percebem os da 
mesma comarca da Jacobina. 

V. Constando-me, que para melher e mais 
exacta administraçâo da Justiça convem, que 
se erijarn em villas os Julgados de Pilào 
Arcado, e de Flores na Ribeira do Pajahu, 
que tem para isso sufficieucia local, e grande 
povoaçâo : Hei por bem e me Praz Erigil 
los em V illas e Ordenar que o Ouvidor da co-
marca passando âqueiles lugares procéda 
a esta erecçâo, fazendo os estabelecimento-
necessarios, elegendo as pessoas da Governàn, 
ça, na conformidade das mais Villas deste 
Estado, com Juizes Ordinarios e Camaras 
como prescrevem as Minhas Leis, e Ordens 
Regias ; e me informarâ de quautos e quaes 
Officios convém crear, attendoodo â necessi-
dade absoluta, para Eu Deliberar o que for 
justo. 

VI Devendo ser a administraçâo da justiça 
uniforme em todas as Villas deste Estado, e 
sendo por Lei estabelecido, que nas Villas em 
que nâo ba Juizes de Fora, adm nistrem a 
Justiça os Ordinarios ; Sou servido Ordenar 
que na Villa da Barra do Rio Grande haja 
Juizeo Ordinarios, bem como nas que ora 
Maudo Crear ; e Hei por abolidos os que havia 
com jurisdicçâo menos que ordinaria, e mais 
ampla, que as dos Vintenarios, e por deroga-
do o Regimento, que se lhes deu na Provisâo 

de dons de Outubro do mil setecentos quaren. 
ta e cinco, como se nunea tivesse existido. 

Pelo que : Maudo a Mesa do Desembargo 
do Paço, e da Consciencia e Ordens ; Presi-
dente do Meu Real Erario ; Conselho da Mi-
nha Real Fazenda ; Regedor da Casa da Snp-
plioaçâo do Brazil ; Governador da Relaçao 
da Babia ; Governadores e Capitaes Gena-
raes ; e mais es Ministres de Justiça, e mais 
Pessôas, a quem periencer o conhecimento 
deste Alvarâ, o cumpram, e guardem, nâo 
obstante qualquer desisâo em contrario, que 
Hei por derogada para este effeito somente : 

E valerâ como Carta passada pela Chancel-
laria, posto que por ella nâo ha de passar, e 
que o sen effeito haja de durar mais de hum 
anno, sem embargo da lei em contrario. 
Dado no Palacio do Rio de Janeiro em quinze 
de Janeiro de mil oito centos e dez.—Principe. 
— Conde de Aguiar. 

Registado no lin. I. a fl. 123 na Secretaria 
d’Estado do Brazil, e impresso na Impressâo 
Begia. 

NOTA VI 

Carta ao Dr. Dosembargador Ouvidor Gé-
rai e Corregedor da Comarca do Sertâo sobre 
a criaçâo das novas Villas. 

Na copia notada com o n. 1° acharâ Vmc. 
a informaçâo que dei a Secretaria de Estado 
dos Negocios do Brazil sobre a necessidade 
de se criar orna nova Comarca no Sertâo desta 
Capitania ; e como nella proponho algumas 
providencias, que se nâo deram no Alvarâ de 
15 de Janeiro do corrente anno, deverâ Vme. 
repetil-as e requerel-as de novo, se as julgar 
necessarias, ou convenientes ao Keal Serviço. 

Alem das duas Villas mencionadas no pa-
ragrapbo 5° do mesmo Alvarâ, tenho por certo 
que em Garanhuns se deve criar outra Villa, 
e talvez que em Tacaratu, e Campo Largo se 
careça da mesma providencia. Vmc. na cria-
çâo destas Villas devera escolher com audien-
cia dos povos os meios mais adequados para 
suprirem as suas despezas admmistrativas 
evitaudo-os dons extremos de estabelecer logo 
no principio um amplo patrimonio as Co-
marcas, ou de as deixar sem meios sufficientes 
para as despezas que sâo indispensaveis. 

Erigindoas Vilias, e nomeados os officiaes 
da Camara, procedera Vmc. a eleiçâo de Ca-
pitâes Mores regulando-se pelo Alvarâ de 18 
de Outubro de 1709 : e aos que eu approvar, 
mandando-lhes passar as suas Patentes, darâ 
copia do Regimento, por onde se devem re-
gular na organisaçâo das Companhias, e no 
commando dos mesmos corpos Odito Regi-
mento se acha no Tomo 5° do Systema, ou 
Collecçâo de Regimentos Reaes, e compre-
hende o Regimento de 10 de Dezembro de 
1750, Provisâo de 15 de Maio de 1574, e o 
citado Alvarâ de 18 do Outubro de 1709, a 
que ajunto na copia n. 2 algumas ordens 
particulares e privativas âs Ordenanças do 
Brazil ; que tendo derogado as antecedentes 
se nâo encontram na referida Collecçâo. 

Deus guarde a Vmc—Recife, 13 de Se-
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tembro de 1810.—Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro.— Sr. Dr. Deserabargador Ouvi-
dor Geral e Corregedor da Comarca do Sertâo 
José Marques da Costa. 

NOTA VII 

Eu El-Rei Faço saber aos que este Alvarâ 
com a força de Loi virem : Qne tendo pelo 
Alvarâ de quinze de Janeiro de mil oito cen-
tos e dez Mandado crear no Sertâo de Per-
nambuco huma nova Comarca. para oocorrer 
â falta da administraçâo da Justiça, que ex-
perimentavam os Meus Vassalo ali residentes 
nâo bastante para se conseguir tâo importante 
sim aquella providencia, porque a nova Co-
marca, desmembrada e independente da de 
Pernambuco, ficou ainda com tâo dilatado 
torritorio. que he impraticavel que hum so 
Ouvidor a possa cerrigir toda, e dar opportu-
namente aquelles providencias, que sâo indis-
pensaveis para que os seus habi antes vivam 
seguros e tranquillos debaixo do abrigo das 
Leis e participent da benefica influencia de 
huma vigilante Policia, e exaota adrainistra-
çâo da Justiça: E sendo hum dos primieiros 
cuidados do Meu Real e Paterne l Zelo. a se-
gurança pessoal, e real dos Meus Vassalos : 
Hei por bem Determinar o seguinte : 

I Havera huma nova Comarca desmembra 
da da do Sertâo de Pernambuco, que se hade 
denominar Comarca do Rio de Sâo Francisco, 
e comprehendera a Villa de Sâo Francisco das 
Chagas, vulgarmente chamada da Barra, a de 
Pilâo Arcado, e as Povoaçôes de Campo Lar-
go, Carunhanha, com os seus respectivos Ter-
mos, sendo a Cabeça da Comarca a Villa de 
Sâo Francisco da Barra : TV as as mais Villas 
o Povoaçôes que se acham referions no sobre-
dito Alvarâ de quinze de Janeiro de mil oito 
centos e dez, e que nâo vâo neste indicadas, fi-
carâo pertencendo a Comarca do Sertâo de 
Pernamnbuco. 

II No mencionado territorio exercera o 
Ouvidor toda a Jurisdicçâo que pelas Minhas 
Leis, e Ordens compete aos Ouvidores e Cor-
regedores das Comarcas,e especialmente a que 
compotia ao Ouvidor do Sertâo de Pernam-
buco : E para que elle possa satisfazer plena-
mente as suas obrigaçôes : Sou Servido ( rear 
hum Escrivâo da Ouvedoria, e hum Meirinho 
que serâo providas,em quanto nâo tiverem pr o-
prietario, pela maneira com que na Provincia 
de Pernambuco sâo providos os demais Offi-
ciaes de Justiça. 

III Vencera o Ouvido ' o Ordenado, Pro-
pinas, e Emolumentos, que vence o da Comar-
ca da Jacobina ; o o Escrivâo e Meirinho os 
salarios, caminhos e raza, que percebem os da 
mesma Comarca da Jacobina, na forma ja de-
terminada a cerca do Ouvidor e Officiaes da do 
Sertâo de Pernambuco. 

IV. Sendo informado do muito que convenu 
para se conseguir o fim da melhor, e mais 
exaota administraçâo da Justiça, que se erija 
em villa a Povoaçâo de Campo Largo, que 
alias é digna desta preeminencia pelo seu 
local, e sufficiente numero de seus habitantes: 

Hei por bem Erigila em Villa, com todas as 
prerogativas, privilegios e franquesas, que as 
mais Villas sâo coucedidas: e se fara levantar 
Pelourinho, Casa da Camara, Cadêa, e as Of-
ficinas do Conselho, â custa dos moradores 
della. 

V. Finalmente sou s rvido crear na sobre-
dita yilla dous Juizes Ordinarios, Juiz dos 
o rphâos, tres Vereadores, um Procurador do 
Conselho, drus Almotaeés, dous Tabelliâes 
do Pnblico Judicial e Notas, um Alcaide, e 
um Escrivâo do seu cargo ; ficando annexos 
ao primeiro Tabelliâo, os Officios de Escrivâo 
da Camara, Sizas e Almoteceria, e ao se-
gundo o Officio de Escrivâo dos O rphâos : 
Todos estes sirvirâo seus Officios na forma 
das Leis do Reino. 

E este se cumprirà cornu nelle secontem. 
Pelo que mando â Mesa do Desembargo do 
Paço e da Conscieneia e Ordens ; Presidente 

do meu Real Erario ; Regedor da Casa da 
Supplicaçâo ; Conselho da minha Real Fa-
zenda ; Governadore Capitâo General da Ca-
pitania de Pernambuco e mais Governadores, 
Magistrados, Justiças; e outras quaesquer 
pessoas a quem o conhecimento deste Alvarâ 
pertencer, o cumpriam, e guardem e o 
façam muito inteiramente cumprir e guardar 
como nelle se contem : E valera como Carta 
passada pela Chaneellaria, posto que por ella 
nâo ha de passai-, e que o seu effeito dure mais 
de um anno, rem embargo da Ordenaçâo em 
contrario. 

dado no Palacio do Rio de Janeiro aos 3 
de Junho de 1820. Com assignatura de 
S. Magestade e a do Ministre. 

NOTA VIII 

Cremos nâo ser extranho em um trabalho 
desta natureza, a inclusâo das seguintes li-
nhas sobre o facto da reperourçâo da revolu-
çào repablicana de Pernambuco no Piauhy, 
completaimente desconhecido. Os documen-
tes comprebatorios da adnesâo piauhyense â 
causa republicana da Confederaçâo do Equa-
dor, ainda estào ineditos nos archivos da mu-
nicipalioade da Parnahyba, onde rompeu a 
manifestaçâo, e no da Secretaria do Gover-
no, na cidade de Therezina, capital do futu-
roso Estado. 

Uns e outros nos os consultamos em 1884— 
1885 : os primoiros, de passagem para a ca-
pital, e os segundos ao tempo em que ahi 
permanecemos no desempenho do cargo de 
Seoretario da Provinoia ; e de todos elles pos-
suimos copias cuidadosamente tiradas, para 
oppartunamente escrevermos um trabalho es-
pecial sobre o facto. 

Inscrevendo, portanto, as linhas que se se-
guem, temos nâo sô por fim demonstrar, que 
o estado jâ em 1824 nutria sentimentos repu-
blicanos, como ainda prestar uma pequena 
homenagem de respeito e gratidâo â essa boa 
gente piauhyense, de cüja convivencia guar-
damos as mais gratas e saudosas recordaçôes. 
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PIAUHY REPUBLICANO 

ADHESÂO A CONFEDERAÇÂO DO EQUADOR 

EM 1824 

A phase emancipacionista do Brazil sob a 
forma republicana,arrojadamente proolamada 
em Pernambuco com o grito da Confederaçào 
do Equador, em 1824, ainda esta por escrever. 

Os limites traçados por todos os historia-
dores, e a sua circumscripçâo, nâo passam de 
Pernambuco, Parabyba, Rio Graude do Nor-
te e Ceara, deixando de parte o papel que re-
presentou o Piauhy, e oompletameute esque-
cido o seu patriotioo apoio em prol de tâo no-
bre e generoso commettimento. 

Se o grito patriotioo da republica ad instar 
dos Venezianos, arrojadamente levantado por 
Bernardo vieira de Mello nos Paços do Con 
selho da velha capital de Pernambuco em 10 
de Novembro de 1710 nâo passou além das 
suas raias, e da mesma sorte o de 1800 , o de 
1817, porém, estendeu-se de Pernambuoo ao 
Cearâ, e o de 1824 foi mais além, chegou até 
o Piauhy. 

Jâ em 1817, quando chegaram a Oeiras as 
notioias offlciaes do movimento revoluciona-
rio de Pernambuco, receioso o governador de 
que o Piauhy tambem fizesse causa commum 
oom as suas co- rmâs em prol da idéa da 
emancipaçâo da patria, deu as providencias 
que julgou necessarias para manter a colon a 
na obediencia de El-Rei e na posse da metro-
pole portugueza, reforçando o destaeamento 
de linha da Parnahyba. ordenando que em 
caso de necessidade se reunissem alii dous 
regimentos de milicias de cavallaria e infan-
taria "para suffocar qualquer tentativa" ; im-
pediu a exportaçâo de gado para Pernambuoo 
e todo commercio entre ambas as capitanias, 
guarnecendo com presidios militares as res-
pectivas fro teiras ; e quando constou a noti-
cia do levantamento dus villas do Crato e do 
Jardim, no Cearâ, fez immediatamente mar-
char um grosso destacamento de linha para as 
fronteiras, pondo ao mesmo tempo em armas 
toda a capitania. 

Em 3 de Julho, escrevia o governador, ao 
seu collega do Cearâ Manoel Ignacio de Sam-
paio dizendo : « Esta capitania do Piauhy 
qemoperseverado totalmente iivre da fatal 
peste da seita revolucionaria. talvez pelo ca-
raot r de sens habitantes, em quem teuho 
observado constantes sentimentos de lealdade 
ou pela minha muita fortuna oom a coadjuva-
çâo nas reiteradas providencias que tenho 
dado.» 

E assim, debellada quasi ao nascer a rev -
luçâo de 1817, nâo so em Pernambuoo, como 
nas demais provincias que adheriram a sua 
cau a, o Piauhy nâo teve tempo de manifes 
tar-se. 

Mas a idéa ficou, a propaganda foi creando 
proselytos por toda a parte, e em 1824 vemos 
o Piauhy fazer causa oommum com Pernam-
buco e oom as demais provincias que adhe-
riram a Confederaçào do Equador, 

Dissolvida a Constituinte em 1823, e man-
dade jurar o projecto da Constituiçâo ontor-
gado por D. Pedro I, pelo Decreto de 11 de 
Março do anno seguinte, foi isto feito na ca-
pital e em todas as cidades e villas da pro 
vincia, menos porém das da Parahyba e 
Campo Maior, que se haviam pronunciado 
pelo movimento do Cearâ, d’onde partiram 
emissarios para predispor os animos e fazer 
vingar a idéa no Piauhy. 

O Dr. Joâo Candido de Deus e Silva, pré-
sidente da Camara Municipal da Parnahyba, 
e os dous commandantes dos corpos milioia-
nos da villa, o lenente Coronel Domingos 
Dias da Silva Henriques e o Major Bernardo 
Saraiva de Carvalho, unidos com o Major 
José Francisco de Miranda Osorio, dirigiram 
entâo uma representaçâo a referida Camara, 
firmada tambem por grande numero de pes-
soas as mais quulificadas da localidade pedindo 
nâo sô, que se nâo prestasse o juramento â 
Constituiçâo imposta, como ainda que fosse 
adher du a causa republicana, jâ triumpbante 
desde Pernambuco ate o Cearâ. 

No memoravel dia 25 de Agosto de 1824 
tem sugar o rompimeuto da revoluçâo, e a re-
publica é enthusiasticamente proolamada na 
villa da Parnahyba. 

Ficando a frente do movimento politico o 
Dr. Joâo Candido, o Tenente Coronel Do 
mingos Dias e o Major Bernardo Ssraiva, 
parte paro o interior em demanda [da capital, 
o Major Miranda Ozorio com o fim do combi-
nar ali com os seus amigos arepercuçâo do 
movimento e os meios praticosda sua realisa-
çâo. 

Na sua longa perigrinaçâo patriotica da 
Parnahyba a Oeiras foi Miranda Ozorio pre 
parando o espirito publico, creando prosely 
tos e combinando todo o movimento. Mas a 
esse tempo, depois de porfiada luta, ja havia 
desapparocido a Confederaçào do Equador e 
de novo se havia proclamado o governo im-
perial, factos estes jâ conhecidos em Oeiras, 
mais ignorados por Miranda Ozorio. 

O brioso republicano era ali esperada com 
anciedade. onde jâ eram conhecidos os trium-
phos que obtivera em sua romagem patrioti 
ca ; e por isso os seus amigos mandaram-no 
prevenir, mas desencaminhaudo-se o portador 
elle continua impavido a sua viagem e quan-
do transpôe as raias da cidade é immediata 
meute preso e atirado em rigorosa prisâo por 
ordem do Commandante das Armas Joaquim 
de Souza Martins. 

Assim prevenido o governo, a tempo de 
suffocar o movim nto,e preso Miranda Osorio, 
proclama o Présidente Brigadeiro Mancel de 
Souza Martine, aos habitantes da provincia, e 
particularmente aos da Parnahyba, invecti-
vando a estes de perjuros e loucos. interro-
gando- os sobre o que esperavam em adoptar 

forma republicana, annunciando a invasâo 
das tropas imperiaes em Pernambuco, e 
emfim convidando-os a abraçar novamente o 
systema monarchico representativo. 

Suspenden immediatamente as Camaras da 
Parnahyba e Campo Maior, mandou prender 



- 35 — 

o Dr. Joâo Candido de Deus e Silva,présidente 
da primeira, e Ouvidor da comarca por haver 
elle " procurado por meio de. suos opiniôes e 
escriptos incutir nos animas incautos dos ha-
bitantesas perversas doutrinas dos rebeldes 
das provincias limitrophes de Pernambuco e 
Cearâ ; » creou em 20 de Setembro uma 
Junta Defensiva, com o fim de auxiliar o go-
verno e lembrar o que fosse conveniente â de-
f TA da provincia, mandou fortificar e presi-
diar os pontos sujeitos a qualquer invasâo de 
tropas do Cearâ ; chamou os soldados exou 
sados para servirem mediante soldo dobrado ; 
fez marchar tropas para a Parnahyba e 
Campo Maior ; officiou aos Presisidentes da 
Bahia e Sergipe pedindo armamentos ; fez 
recolher ao cofre todas as dividas e pagamen-
tos vencidos ; poz imfim, em acçâo, todos os 
meios que julgou convenieutes para suf-
focar o movimento. 

0 Dr. Joâo Candido e «eus companheiros ; 
foram presos o processados pela devassa aberta 
em virtude da Portaria Imperial de 16 de Fe-
vereiro de 1825, que determ nou " fossern 
remettidos com as competentes culpas para a 
Relaçâo do districto os revoluoionarios e pro-
pagadores das doutrinas de Pernambuco e 
Cearâ, afim de serein punidos cornu convi-
nha. » 

Foi juiz da alçada o Ouvidor de Oeiras Dr 
Joâo Martiniano Barata, que para desempe 
nho de sua incumbencia se dirigiu para a Par-
nahyba e Campo Maior. 

Assim terminou o primeiro movimento re-
publicano do Piauhy, e os documeutos offi-
ciaes, ineditos até hoje e as notas qu depois 
transcreveremos nas paginas desta Revista, 
melhor desenvolverôo o assumpte, trarâo mui 
taluz sobre essa gloriosa phase historica do 
Brazil e reivindicarâo para o futuroso Esta-
do do Piauhy, a gloria de haver tambem 
collaborado para o advento da Republica no 
Brazil e dizer-se de hoje em diante, — que a 
generosa idea proclamada no Estado de Per-
nambuco em 1824, estandeu se aos da Para-
hyba, Rio Grande do Norte, Cearâ e Piau-
hy! (40) 

NOTA IX 

Decreto de 7 de Julho de 1824 

Desliga provisonamente da Provincia de Per-
nambuco e incorpora â de Minas Geraes a 
Comarca do Rio de S. Francisco. 

Tendo chegado ao Meu Imperial Conheci-
mento, que o intruso Presidente de Pernam-
buco, Manoel de Carvalho Paes de Andrade, 
que nâo tem podido seduzir até hoje, mais que 
um punhado de Militares, e de gente misera vel 

(40; Este trabalho, bem como duas Pro-
clama çoes do presidente da provincia Souza 
Martine, datadas de 20 e 21 de Setembro de 
1824, tiveram jâ publicaçâo nos fasciculos I 
e II da Revista Mensal da Sociedade Uniâo 
Piauhyense, impressos no Recife em 1891. 

sem luzes, sera costumes e sem fortuna da ci 
dade do Recife, e de tres ou quatro villas cir-
cumvisinhas, procura levar agora a todos os 
pontos da Provincia os mesmos embustes e 
imposturas, que temerariamente tem assoa-
lhado, mandando emissarios para arrastarem 
ao mesmo abysmo, que o espera. os Povos in-
nocentes do interior, a quem difficultosamente 
chegam noticias do verdadeiro estado das cou-
sas publicas, que elle cautelosamente occulta, 
ou disfigura : E Devendo Eu como Imperador 
e Defensor Perpetuo do Imperio, empregar 
todos os meios possiveis para manter a inte-
gridado delle, e salvar Meus fieis subditos do 
contagio da seducçâo e impostura, com que 
o partido demagogo pretende illaqueal-os : E 
consideraudo quâo importante é a bella co-
marca denominada do Rio de S. Francisco, 
que faz parte da Provincia de Pernambuco, 
a pôe em contacto com a de Minas Geraes, e 
o grande cuidado que devem merecer-lhe seus 
habitantes pela constante fidelidad e firme 
adhesâo, que tem mostrado â Sagrada Causa 
da Independencia e do Imperio, e até pelos sa-
crificios que tem jâ feito a favor della : Hei 
por bem, com o parecer de Meu Conselho 
d’Estado, Ordenar, como por este Ordeno, que 
a dita comarca do Rio de S. Francisco soja 
desligada da Provincia de Pernambuco e tique 
desde a publicaçâo deste Decreto em diante, 
pertencendo â Provincia de Minas Geraes, de 
cujo Presidente receberâo as autoridades res-
pectivas as ordens necessorias para o seu go-
verno, e administraçâo, provisoriamente, e 
emquanto a Assembléa, proxima a instalar-
se, nâo organisar um piano geral de divisâo 
conveniente. Ficarâ porém a dita comarca 
sujeita, como até aqui, em seus recursos judi-
ciaes â Relaçâo da Provincia da Bahia. Joâo 
Severiano Maciel da Costa, do Meu Conselho 
d’Estado, Ministre e Secretario d’Estado dos 
Negocies do Imperio, o tenha assim entendido 
eo faça executar com os despachos'necessarios. 
Paço em 7 Julho de 1824, 3' da Iudependen-
cia e do Imperio. 

Com a rubrica de Sua Magestade Imperial. 
Joâo Severiano Maciel da Costa. 

DECRETO DE 15 DE OUTUBRO DE 1827 

Manda encorporar provisoriamente a comar-
ca do Rio de S. Francisco â Provincia da 
Bahia. 

Tendo resolvido a Assembléa Geral Legis-
ativa que a comarca de S. Francisco, que se 
cha provisoriamente encorporada â Provin-
cia de Minas Geraes em virtude do Decreto 
de 7 de Julho de 1824, tique provisoriamente 
encorporada a Provincia da Bahia, até que se 
faça a organisaçâo das provincias do Impe-
rio : Hei por bem, sanccionando a r ferida 
resoluçâo, que ella se observe, e t.enha o seu 
cumprimento. 

O Viseonde de S. Leopoldo, do Meu Conse-
lho de Estado, Ministro e Secretario de Esta-
do dos Negocies do Imperio, o tenha assim en-
tendido, e espeça os despachos necessarios. 

9 
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Palacio do Rio de Janeiro em 15 de Outubro 
de 1827, 6 da Iudependencia e do Imperio. 

Com a rubi ica de Sua Magestade Imperial. 
Visconde du S.Leopoldo. 

NOTA X 

Na Bahia nâo se diz que os territorios em 
questâo, lhe forain cedidos provisoriamente, 
nem tâo pouc dependants de uma medida a 
tomar-se para fix r o seu futuro destine. 

Vejamos, por acaso, como se expressa o 
autor da citada Memoria sobre o estado du 
Bahia, referindo-se a cidade da Barra do Rio 
Grande : 

« Esta comarca do Rio de S. Francisco, 
que começava no Pâo da Historia e terminava 
no rio Carinhanha, foi polo Decreto de 7 de 
Julho de 824 desmem brada de Pernambuco 
e annexada â provincia de M nas, mas a reso-
luçâo de 15 de Outubro de 1827 desligou a 
desta ultima e encorporou-a a Bahia, voltando 
assim este vaste territorio a primitiva pos-
suidora depois de eento e doze annos. 

O autor refere-se ao acto regio de 1715, 
que mandou restituir a Pernambuco o terri-
torio indevidamente occupado pel Bahia, no 
que mostrou-se, ao menos, coherente, porque 
tratando anteriormente deste facto, diz que 
foi em virtudedo allndido Decreto, que o ter-
ritorio em questâo passou apertencer a Per--
nambuco. 

Depois, tratando da villa de Campo Largo, 
termina : 

« Todo o territorio da margem esquerda 
do S. Francisco, conhecido por Sertâo de 
Pernambueo, e a este pertencente, foi por 
Decreto de 7 de Julho de 1824, por motivo 
dos movimentos republicanos havidos no Ke-
cife, desmembrado da dita provincia, e anne-
xado a de Minas ; pelo de 15 de Outubro de 
1827, porém foi desligado desta e encorporado 
a Bahia. 

Ommittiu se, portante, o sub tancial e com-
promettedor adverbio — Provisoriamente — 
uma vez empregado no Decreto de 1824, e 
duas no de 1827 !... 

Destoa porem, desse proposito o Sr. Des-
embargador Paranhos Montenegro, no seu 
citado livro ; mas S. Exe. f efendia o projecto 
de criaçâo da Provincia do Rio S. Francisco 
de cujo territorio teria de fazer parte toda a 
zona em questâo o portante, para prevenir 
qualqner opposiçâo da Bahia demonstrou que 
todo o rio 8. Francisco pertencia à Pernam-
buco, que a Bahia, por certes ciroumstan-
cias, alias dubitativas, conquistou e coloaisou 
esse territorio, e baseada no uti possidetis— 
jutgava-se com direito a elle ; que em 1718 o 
governo de Pernambueo obteve para a capi 
tania a annexaçâo de todo o territorio do alto 
sertâo do Rio S Francisco, até entâo sujeito 
a Bahia-, que o Decr. de 7 de d nlho de 1824 
annoxou-o provisoriamente a Minas ; e que o 
de 15 de Outubro de 1827—encorporou o ter-
ritorio em questâo â Bahia provisoriamente, 
até que se fizesse a organisaçao das provin-
cias do Brazil ! 

O fîm de S. Exc. foi, é obvio, demonstrar 
que a Bahia n«da perderia com a desannexa-
çâo do territorio pernambucano, em questâo. 
para fazer parte da nova provincia. uma vez 
que a sua posse era simplesmente provisoria... 

Mas S Exc. é presentemente deputado pela 
Bahia. sua terra natal e tem de pronuuciar 
se polo projecto de reversâo do territorio â 
Pernambueo por esta ou aquella forma... E 
o Instituto Geographico e Historico da Bahia 
— deliberou unanimente protestar energica 
mente contra o project do senador Uchoa de 
desannexaçâo da comarca do S. Francisco : 
e dirigindo-se por telegramma a 8. Exc. com-
municando esta deliberaçâo, conclue : " con-
fia em vosso patriotismo correspondera una-
nime opiniâo Estado, sustentand - seu direito 
vasto territorio que sepretende desmembrar.» 

Este telegramma, assignado pelo Sr. Pedro 
Mariani Junior, foi publicado nos jornaes do 
Rio d Janeiro. 

Como se pronunciarâ agora S. Exc. P 
Aguardemos, portante, os acontecimentos. 

NOTA XI 

O territorio da antiga eomarca de S. Fran-
cisco, tem de extensâo, de lugar denominado 
Pâo da Historia ao rio Carinhanha cento e 
cincoenta e quatro leguas ribeirinhas do S. 
Francisco, exactamente medidas por Hae-
feld ; (41) e tomando por base aquella medida, 
combinadamente com a carta da Bahia que 
vem no Atlas do Brasil de Candido Mondes 
calculamos que apresenta uma superficie ter-
ritorial de cerca de quatro mil leguas quadra-
das. 

A sua populaçâo segundo o recenseamento 
de 1872, é de 112, 292 habitantes, dividididos 
pelas sete seguintes freguezias entâo existan-
tes, a saber : 

S Francisco das Chagas da Barra do Rio 
Grande, 11,525 habitantes. 

Santo Antonio de Pilâo Arcado, 17.971, 
Sant’Anna de Campo Largo, 12.361, 
Santa Rita do Rio Preto, 15.658. 
Sont’Anna do Angical, 10.588. 
Nossa Senhora da Gloria do Rio das Eguas, 

26.865. 
Sant’Anna dos Brejos, 9.783. 
S. José de Carinhanha, 7.511. 
Alem destas freguezias tem hoje mais duas 

de recente criaçâo : 
Santo Antonio do Remanso. 
S. José da Casa Nova. 
Com relaçSo a fertilidade, riqueza, e recur-

sos naturaes da zona, diz o seguinte o Sr. Des ■ 
embargador Paranhos Montenegro no seu ci-
tado livro : 

« O territorio banhado pelo rio S. Francis-
co é de uma uberd .de espantosa. Esta propo-
siçâo nâo precisa ser demonstrada, pois é sa-
bido que so as suas vasantes e ilhas, de terre-

(41) H. G. Fernando Halfeeld, Relatorio 
concernente a exploraçâo do rio de 8. Francis-
co, 1852-1854. 
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nos, que nâo causam ou se esterilisam, porque 
gâo tolos os anuos fertisados, e, por assim di-
zer, substituidos pelas enchentes, ssriam suf-
ficientes para, bem aproveitados, dar produc-
tos para o trafego de algumas estradas de 
ferro... 

« A lavoura nâo se limita as ilhas e vazan-
tes do rio de S. Francisco ; planta-se tambem 
e muito, fora d’ahi, nos lugares afastados das 
margens, ahi conhecidos pelo nome de — Ca-
tingas,—nos innumeros brejos, que sâo luga-
res cortados por pequenos riachos, que conser-
vam sempre a humidade, mesmo na ausencia 
das chuvas. Sahindo do rio de S. Francisco, 
encontram-se os sens numerosos tributarios, 
que banbam terrenos, cuja fertilidade ainda 
se pode considérar superior. Entre estes so-
bresahem o rio Grande com seus tributarios, 
rio Preto, rio Branco, rio de Janeiro, no das 
Ondas e outras ; o rio Correcte, com os seus 
trib itarios Formoso e Arrojado , o Paracatû, 
Verde Grande, Verde Pequeno, Ucuouia, Ca-
rinhanha, Paramirim, Icatû, Salitre, e mui 
tos outros... 

«O rio Grande e seus affluantes, que pro 
porcionam uma navegaçâo de mais de cem lé-
guas, percorrem terrenos fertilissimos. O me 
lhor assurer é o do Rio Preto, assim cornu 
â melhor ferinha excede mesmo a do Assuruâ. 
Abunda tanto alli este genero, que annual-
mente sahem muitas barcas carregadas com 
direcçâo as diversas villas do S. Francisco. No 
rio Grande, proximo â Villa do Campo Largo, 
iem os brejos da Missâo do Aricobè, Grande, 
Angical e o Buracào, onde planta-se canna 
quasi que uma so ver, porque da soca por vinte 
e mais annos ! A Ribeira, que é um immenso 
plateau de dezenas de leguas, toda cortada de 
riachos, a que dào o nome de Mamribüs, dâ 
até fructos da Europa, tal é a benignidade e 
frescura de seu clima. 

« Da serra do Boqueirâo (que fica a dezes-
seis leguas da cidade da Barra, no encontro 
do rio Preto com o Grande) para cima o clima 
vai mudando sensivelmente, produzindo o ter-
reno plantas do littoral, que nâo prosperam 
nas margens do S. Francisco, e até o trigo 
jâ se plantou e colheu no Angical. O que se 
dâ com estes rios, de que temos mais conheci-
mento. acontece com todos os outros ; a ferti-
lidade do corrente e do terme da Januaria é 
proverbial... 

« Nâo é a lavoura o unico elemento de ri-
queza na bacia do S. Francisco. 

« Nâo podem haver melhores lugares para 
a oriaçâo de gado, qner vaccum, quer cavallar, 
muar, lanigero e suino ; a producçâo " admi-
ravel. e multiplica de uma mane ra inexplica-
vel...... Entre outros muitos lugares, em Cam-
po Lirgo, e especialmente uo Rio Prête, que 
é mais proprio para a oriaçâo do g do cavallar 
os animaes com ' por la se diz, apanliam-se 
anuualmente tantos potros quantas sâo as 
eguas que tem a fazenda on com mui peque-
na differença : para a oriaçâo do gado suino 
existem no sem numéro de lagôas, que ka a 
pouca distancia das margens do rio, um» 
batata chamada Aqua pé, que engorda os por-

cos de maneira que vâo para o chiqueiro ser 
cevados com abobora e milho, somente para 
mudar o geste da carne e toueinko. 

... « No rei o mineral é o territorio abun-
dantissimo; abi se encontra o diamants, o car-
bonato, ametistas.jsal, ouro do melhor quilate-
ferro, pedra de cal, salitre e enxofre e até fal-
la-seem nma riquisisirna mina de prata. 

« Quanto a pesea, é quasi inacreditavel a 
quantidade de peixes que se apanha de um 
so lanço de rôde, principalmente nas lagôas ; 
estas sâo quasi sempre formadas com agua 
dos rios ; nas cheias alagam elles grande 
extensâo, as vezes de leguas ; quando descem 
as aguas, ficam grande lagos nos lugares bai-
xos. 

De um so lanço de rôde, com suas diversas 
remangas, jâ se tem tirado mais de mil sur-
bins o maior peixe dessas paragens, nâo fal-
lando no peixe de escama, que nessas occa-
siào é abandonado ou so serve para azeite. 

« No Rio Branco, confluente do Grande, 
em certa epocha do anno, é tal a abundancia 
de peixes, que impedem até a passagem ; bas-
tando fazer-se ponta em pâu e com a maior 
facilidade matar-se qnantos se quer. O sur-
bim secco é melhor do que o bacalhau, com o 
quai tem alguma semelhança. 

« Madeiras de construcçâo e de outras 
qualidades ka em grande quantidade : o ce-
dro, pau d’arco, jacarsndâ, vinhatico, arcaira, 
patumunju, angico, etc. etc. Entre uma nâo 
pequena diversidade de palmeiras de grande 
utilid de, sobresahe a carnaûba, que cobre 
leguas de terreno..." 

Eis a bella descripçâo dos recursos naturaes 
e riqueza da vasta zona que nos foi arrancada, 
p rovisoriamente annexada a Minas, e depois 
a Bahia !... 

O territorio em litigio acha-se presente-
mente dividido em cinco comercas que sâo : 

1 a—Remanso, que se compôe dos termos da 
Remanso, Pilâo Arcado e S. José da Caso 
Nova. 

2."—Rio de 8. Francisco, composta dos 
termes da cidade da Barra, séde da com area, 
e das villas de Chique-chique, Gamelleira e 
Brotas de Macahubas. 

3. Rio Grande, que tem por terreno os das 
villas de Campe l argo, Santa Rita, Barrei-
ras e Angical. 

4 Correntina, que se compôe dos termos 
das villas de Santa Maria, Sant’Anna dos 
Brejos, Correntina o Bom Josua da Lape. 

5. Monte Alto, composta das villas de Mon -
te Alto, Carinhauha e Riacho de Sant’Anna. 

Pondo de parte as villas de Chique chique, 
Gamelleira, B rotas de Macahubas, Bom Je-
sus da Lapa, Monte-Alto e Riacho de Santa 
Anna, que se acham situadas em territorios 
que se extendem da margem direita do Rio 
S. Francisco por diante, e portante na zona 
legitimamento bahiana, detenhamo nos por 
um pouco sobre as que se acham situadas em 
territorio pernambucano, que sâo as seguin-
tes : 

1a — Remanso. E’ situada a margem do 
rio S. Francisco, sobre uma barranca a 14 
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leguas ab ixo de Pilâo Arcado. Commercio 
animado, industria de fumos e saïga c seca de 
peixes. 

2.a—Pilâo Arcado. A’ margem do rio S. 
Francisco e em trente a fôz do Rio Verde 
em bella posiçâo tooographica. Dista 30 lé-
guas da cidade da Barra, rio acima. Jâera 
parochia em 1822, sob o orago de Santo An 
tonioe tinha un vigario da vara ; e segundo 
Mariz (42) contava 1036 fagos, com 3784 ha-
bitantes. A renda parochial era entâo ava-
liada em 400$00 > e o parocho percebia 
100.1000 de congrua animal. 

3a S José da Caza Nova. Esta situada na 
confluencia do riacho Casa Nova com o rio 
S. Francisco. Vem de um arrayal, que pelo 
seu desenvolvimento foi erecto em freguezia 
em 1873, ecriado em villa em 1879. 

4.— Campo Largo. Situada a margem es-
querda do Rio Grande, a 34 leguas da cidade 
da Barra, rio acima. A sua igreja parochia), 
sob o orago de Saint’Anna, consta que foi 
criada em 1804. 

5'— Santa Bita. Situada em uma vasla 
planicie â margem do Rio Preto. A sua pa-
rochia foi criada em 1804, e teve os fôros de 
villa em 1840. 

6'— Barreiras. Levanta-se â margem es-
querda do Rio Grande, a 55 leguas de sua foz 
no S. Francisco. Solo uberrimo, cultura da 
canna, fumo e cereses, extracçâo da borracha 
da mangabeira, e criaçâo do gado ; é de 
data recente. 

7.—Angical. Esta situada a 3 1/2 leguas dis-
tante do Rio Grande, em uma baixa fertilissi-
ma, a 44 leguas da cidade da Barra. O mu-
nicipio é riquissimo em jazidas de pedra hume, 
ferro e outres metaes. A sua parochia, sob 
o orago de Sant’Anna do Sacramento do An 
geli al. como a denomina Mariz, consta que 
foi creada em 1804. Em 1822, tinha um vi-
gario da vara. 

8 — Santa Maria da Victoria. E’ situada 
a margem esquerda do Rio Corrente. Indus-
tria animada de tecidos de algodâo, e criaçâo 
do gado ; cultivo da canna, e cereaes ; e jazi-
das de ouro no Rio das Egoas, e de salitre em 
qualquer parte. E’ de criaçâo recente. 

9a.—Correntina. Jaz â margem direita do 
rio das Egoas, affluante do Corrente. O mu-
nicipi - é riquissimo pela sua fertilidade, pro-
ductos da lavoura, madeiras, criaçâo do gado, 
e mineraçâo de ouro, que abunda em suas 
terres, de cujas descobertas e exploraçôes 
pelos annos de 1791, vem a sua origem. 

10 .—Santa Anna do Brejâo. Esta situa-
da a villa, que é de criaçâo moderna, a mar-
gem esquerda do riacho Santa Anna 

1 P.—Carinhanha. A villa é situada so-
bre uma alta barranca â margem do S. Fran-
Cisco, a pouca distancia da confluencia do rio 
Carinhanha. Riquissimo em fazendas da cria-
çâo de gado, e muito adiantado na cultura da 

(42) Francisco Soares Mariz, Instituices 
canonico pateias para uso do clero pernam-
bucano. Rio de Janeiro, 1822. 

canna e fabrico do assucar, rapadura e mel, e 
mnto abondante de peixe, prospéra o muni 
cipio e pr mette auspich so futuro. 

Nào encoutramos dados positives sobre a 
criaçâo das freguesias que existiam na co-

marca do Rio S. Francisco ao tempo em que 
foi ella provisoriamente annexada â Balhia. 
Em todo case, jâ existiam creadas e providas 
as seguintes. em 1822, que Mariz menciona em 
um mappa das freguezias do bispado de Per-
nambuco. Santo Antonio do Pilâo Arcado, 
Santa Rita do rio Preto, S. Francisco das 
Ch-gas da villa da Barra, Sant’Anna do 
Campe Largo, Nossa Senhora da Gloria do 
rio das Egoas. Sant’Anna do Sacramento do 
Angelical, e S. José de Carinhanha, consti-
tuindo cada umadellas uma vigararia faranea. 

Além dos documentos citados, pode-se ain-
da consultar com vantagem os seguintes: 

Aviso do Visconde de Anadia de 27 de 
Novembro de 1805 dirigido ao Coude da Pon-
te, sobre os limites da comarca da Jacobina 
da Bahia. Original existente na Bibliotheca 
Naoionaî do Rio de Janeiro. 

Officio do desembargador ouvidor geral da 
comarca da Jacobina da Bahia, José da Sil-
va Magalhâes, datado da villa do mesmo nome 
a 30 de Junho de 1805, dirigido ao governa-
dor da Bah a, sobre objectos relatives aos li-
mites da refer da comarcaa. B. N. 

Termes de creaçâo, e erecçâo da villa de 
Santo Antonio da Jacobina, e de demareaçâo 
dos limites da mesma villa. B N. 

Itinerario estatistico da nova comarca do 
Sertào de Pernambuco, pelo coronel Luiz de 
Monra Accioli de Miranda Henriques. Rim-
presso em Pernambuco na Typ. Fidedigna, 
1831. B. N. 

A villa da Barra do Rio Grande, Breves 
consideraçôes acerca de sna posiçâo, impor-
tancia, necessidades e futuro que lhe esta des-
t.inado, acerapanhadas de alguns dados esta-
tisticos Bahia. 1872. B. N. 

Caria do Rio de S. Francisco da Provin-
cia de Pernambuco. B. N. 

Mappa estatistico que contem o numéro de 
villas, julgados e povoaçôes da Comarca do 
Sertao de Pernambuco em 3 de Julho de 
1826. V. Cat. da exp. de hist. do Br. n. 3347. 

Manifestaçôes em prol do projecto 

Artigo éditorial do "Commercio de Pernam-
buco" de 7 de Junho de 1896 

AOS DOMINGOS 
XII 

No seio do Senado Brazileiro aventou-se ba 
poucos ias uma questâo importante e que 
muito interessa â este Estado, 

O Exm. Sr. Dr. Joâo Barbalho, illustrado 
Senador por Pernambuco, fundamentou n’es-
sa casa do parlarnento nacional um projecto de 
lei, que restitue parte do territorio pernambu-
cano que fora desannexado provisoriamente 
em 1827. 
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A idéa, altamente patriotica do illustre ex-
ministro da instrucçâo publica. nâo pôde dei-
xar de merecer os mais justos applausos de to-
dos nos que tivemos por berço este pedaço de 
terra norte brazileira. 

0 diseurso do distincto homem politico nâo 
é ainda conhecido em sua integra. 

Entretanto lemos mu resumo n’um collega 
fluminense. 

Principia a oraçào do digno Senador por 
um minucioso oommentario historico. 

Sabe-se que em Pernambuco. os principios 
democraticos sempre foram motivos de diver-
sos movimentos populares. 

Assim, a historia falla-nos da rovoluçôes re-
publicanas de 1817 e 1824. 

0 governo, procurando por todos os meios 
apagar a estrella da liberdade, e tendo em vis-
ta extinguir o amor r que os nossos antepassa 
dos nutriam pelas instituiçôes livres, tirou 
mua parte do territorio de Peruambuco. 

O Dr. Joâo Barbalho, d’entre os documen-
tos que apresentou sobre a questâo, cita-nos o 
decreto de 7 de Julho de 1824. 

Este decreto inteiramente inspirado na di-
ctadura imperial, entâo reinante em todo o 
Brazil. teve a sua approvaçâo pela A semblé» 
Ge al Leg slativa. 

0 notavel discurso do Dr. Joâo Barbalho, 
pronunciado no Senado, termina asim : 

"0ra, hoje que o Brazil todo é réo d’esse 
niesmo crime, felix culpa, hoje que temos por 
forma de governo a Republica Federativa 
que os revoluoionarios de 1824 proclamaram, 
fizeram victoriosa (aiuda que por pouco tem, o 
subsistisse) regaram com o seu sangue e digni-
ficaram com o seu martyrio,—levantam-se, e 
exigentes, a historia. a justiça, a razâo patrio-
tica a reclamar a restituiçâo devida, a inte-
graçào do territorio pernambucano incorpo-
rando-se-lhe essa parte de que a Bahia nâo é 
proprieturia, mas simples detentora, pois so a 
titulo precario e rescindivel a possue. 

Sea a monarchia é a força e a Republica o 
direito. se esta tem por base a virtude, como 
ensinam publicistas, a restituiçâo de que se 
trata torna-se irrecusavel, sendo simplesmen-
te a volta do alheio âquelle cujo é. 

Para, fazendo cessar o clamoroso esbulho, 
chegar-se a este acto de reivindicaçâo pelo 
quai a um tempo bradam o direito, a consci-
encia nacional e a memoria dos que se sacrifi-
caram pela liberdade e pela Republica que, 
hoje victoriosa, nâo deve s r ingrata,—apre-
sento, como reparaçâo historica, e soluçâo da 
sagrada divida, o seguinte projecte de lei : 

0 Congresso Nacional decreta : 
Art. 1' E’ restituido e fica di finitivamente 

pertencendo ao Estado de Pernambuco o ter-
ritorio da antiga comarca do Rio de Sâo 
Francisco, que provisoriamente fora annexa-
do â Provincia da Bahia pela Resoluçâo Le-
gislativa de Outubro de 1827. 

Art. 2—Sâo revogadas as disposiçôes em 
contrario.—Joâo Birbalho. " 

0 projecto acima transcripto deve indubi-
tavelmente merecer a approvaçâo do Parla 
mento Nacional,e, depois ser sauccionado pelo 

Exm. Sr. Dr. Prudente de Moraes, aclual 
Presidente da Republica. 

Confiamos muito, que em breve dias â pa-
tria pernambuana sera entregue esse pedaço 
do seu territorio, desaggregado ha tentos 
annos. 

Pereira da Costa Filho. 

Artigo edictorial do Jornal do Recife de 27 
de Junho de 1896. 

UMA REIVINDICAÇÂO 

Começam a surgir os protestes da Bahia 
contra a reversâo da antiga comarca de Sâo 
Francisco ao Estado de Pernambuco. 

Achamol-os naturaliseimos e contavamos 
com elles mal tivemos noticia do projecto do 
Sr. Joâo Barbalho, mas, por mais naturaes 
que sejam elles, nâo poderâo invocar nunca 
fundamentos razoaveis. 

A comarca alludida sempre pertenceu an-
tigamente a Pernambuco, que so foi della 
privada pelo crime de mas rovoluçôes repu-
blicanas, procurando-se, por esse meio cortar 
a juba ao indomito e glorioso Leâo do Norte. 

Se esta foi a razâo de sua desannexaçâo, 
como positivamente o declararam os decretos 
que a consummaram. como justificar boje, que 
a republica é a forma triumpbante, que con-
t nuemos a purgar o velho crime que a ré-
volta de 15 de Novembro veio, nâo amnistiar, 
mas glorificar, com um triumpho posthumo ? 

Pois quando todas as tradiçôes republicanas 
sâo exhumadaspara a apothéose, como Ignez, 
a misera e mesquinha elevada ao solio depois 
de morta ; pois quando os feriados nacionaes 
elevam a cathegoria de feitos mais gloriosos 
de nossa historia as goradas tentativas demo-
crat.icas de outr’ora, sô Pernambuco deve ser 
de fal beneficio excluido P 

Nâo ha razâo para isso e a Bahia com cer-
teza nâo contestarâ seriamente tâo justa pre-
tençâo, que sô nâo lograrâ vingar por um cu-
mulo da injustiça. 

Se nâo pôde, basear-se em razôes no senti-
do discutido o visinbo Estado, nenhuma outra 
lhe ficarâ. 

O facto material da posse nâo suffraga 
qualquer direito que se arrogue. 

Em jurisprudencia so a bôa fé e o justo ti-
tulo do possuidor pôdem gerar direitos. 

De uma e outra carece, porém, a nossa con-
tendora. 

A annexe çâo decretada o foi cum a maior 
publicidade e a titu o provisorio. 

A Bahia sabia, pois, que detinha a comarca 
em questâo provisoriamente, l mitando-se a 
isso o seu animapossidendi. 

Este, pois, nâo pôde dar-lhe direito algum, 
nem transformar um titulo de posse proviso-
ria em titulo de dominio definitivo. 

Sô um novo titulo, como eria uma lei de 
annexaçào completa, geraria o dominio ba 
hiano. 

Na falta deste, e uma vez que desaparece -
ram as razôes que deter minaram o nosso esbu-

10 
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Iho, o que mandam o direito, a razâo e a 
equidade é que a comarca objecto da tal es-
bulho volte ao sen legitim dono. 

Tardou, mais soou afim a hora da justiça. 
Cumpre que essa soja feita. 

COMARCA DO RIO S. FRANCISCO 

DISCURSO 

Pronuaciado na sessâo de 27 de Junho de 
1898 pelo Exm. Sr. Senador Barâo do Na-
zareth, fundamentando a indicaçâo ao Con-
gresso Federal, para ser restituida ao Es-
tado de Pernambuco a comarca do Rio S. 
Francisco : 

O Sr. Barão de Nazareth (Movi-
mento de attençâo) : — Sr. Presidente, quasi 
ao encerrrar-se a presente sessâo, é-nosdado 
experimentar um grande jubilo patriotieo 
pelo facto que acaba de ter logar no Senado 
Federal : o reconhecimento do direito incon-
testavel de Pernambuco ao pedaço de terri 
torio. que lhe foi arrancado por inaudita vin-
gança e desusada violencia, pelo primeiro 
Imperador, para ser dado do presenta â 
Bahia (Apoiados). 

A questâo nâo foi levantada n’este recinto 
é verdade ; foi agitada no seio do Senado Fe-
deral, mas para honra da terra Penarabu-
cana, quem levantou a voz em defeza ’della 
foi um dos mais distinctos e illustrados dos 
nossos coestadanos, o Sr. Dr. Joâo Barbaiho, 
(apoiados) que, até hoje, tem dignamente 
desorapenhado o mandato que lhe confiâmos. 
(Apoiados). 

E se illustre Senador, advogando os nossos 
direitos, disse e com toda a verdade que o Go-
verno, em 1824, presenteou a Bahia com a co-
marca do Rio S. Francisco, somente porque 
os pernambucanos, com toda altivez se decla-
raram pela Republica, S. Exc. que sempre 
tâo brilhantemente, occupa a tribuna, provou 
à evidencia a expoliaçâo que soffremos ; pro 
von cabalmente o direito que temos ao pedaço 
do territorio de que esta de posse a Bahia. 

Corria o anno del824, depois da revoluçâo e 
por causa da qual muitos dos nossos patricios 
morreram fuzilados ou expiraram no patibulo 
quando o Sr. D. Pedro I, nâo contente com 
ter perseguido atrozmente o povo pernambu-
cano, porque este povo pugnara pela liber-
dade, tirou-lhe para o castigar ainda mais, 
um trecho de seu territorio ! 

Sr. Presidente, esta expoliçào do nosso di-
reito foi praticada pelo Sr. D. Pedro I, por 
sua propria conta, e sô em 1827 foi que o 
Parlamento, reunindo-se, reconheceu por 
uma lei essa annexaçâo da comarca do Rio 
S. Francisco â Bahia. 

Mas, ainda assim essa lei foi uma lei pro-
visoria, como demonstrou o Senador Pernam-
bucano, quando pedio que se entregasse no-
vamente a Pernambuco o que de direito lhe 
pertence. (Apoiados ! Muito bem). 

Sr. Presidente, sabemos que o Senado Fe-
deral jâ reconheceu os direitos de Pernam-

buco, mandando restituir a este Estado aquel-
la grande comarca, que sempre Ihe pertenceu 
e. com certeza, definitivamente lhe perten-
cerâ, como é de justiça. 

Honra ao Senado Federal ! (muito bem). 
So um Senador bihiano foi capaz de con-

testar o direito dos Pernambucanos ; so um 
senador bahiano de clarou que o pedido do Sr. 
Joâo Barbai ho nâo tinha fundamento ; mas, 
esse Senador licou isolado : a maioria reco-
nheceu que a comarca do Rio S. Francisco 
pertence a Pernambuco. 

Na Camara, por ora, apenas se manifestou 
contra o pedido do nosso conterraneo, outro 
bahiano, o Sr. Zama, que creio, pregarâ no 
deserto e nada conseguirâ, porque a maioria 
da Camara jâ deve estar conscia de que esse 
pedido é justissimo, de que Pernambuco nâo 
pode ficar privado daquillo que lhe pertence, 
e de que foi despojado por um acto de força 
e de violencia inauditas ! (Apoiados) 

Sr. Presidente, é verdade que a comarca do 
Rio S. Francisco ficou provisoriamente per-
tencendo â Bahia, mas, antes de annexal-a a 
esse Estado, o Sr. D. Pedro I, quiz dal-a, tal-
vez de presente, a Minas. (Apoiados) Tudo 
isso, Sr. Presidente, foi feito simplesmente 
pelo Sr. D Pedro I, para castigar este he-
roicc povo que se batia pela liberdade, que 
sonhava com a Republica, que derramava seu 
generoso sangue para proclamar a confede-
raçâo do Equador ! (Apoiados.) 

Hoje, que o nosso paiz é uma Republica ; 
hoje que é uma realidade a aspiraçào dos ti-
tâes de 1824, data fulgurante, que luminosa 
brilha no escudo das armas do legendario 
Leâo do Norte (Apoiados) ; é justo, é indis-
cuti vel, que se restitua a Pernambuco o ter-
ritorio, que lhe foi vilmente extorquido pelo 
governo imperial ! (Apoiados. Muito bem !) 

E’ Sr. Presidente, movido pelo araor arden-
te â terra em que tive a felicidade de uascer, 
que envio â mesa esta indicaçâo, (mostrando-
a) que esta assignada por sete Srs. Senadores 
e que, tenno certeza, estaria assignada por 
todos os membros deste Senado, se elles tives. 
sem comparecido â sessâo de hoje. (Apoia-
dos). 

« Indicamos que o Senado dirija ao Con-
gresso Federal a seguinte Mensagem : 

« O Senado de Pernembuco interpreta os 
sentimentos do povo pernambucano, solici-
tando do Congresso Federal a approvaçàodo 
projeoto, que restitue a este Estado a comarca 
do Rio S. Francisco, que foi provisoriamente 
annexada ao Estado da Bahia, como uma pu-
niçâo â heroica altivez daquelle povo na lucta 
sacrosanta pela liberdade e em prol da Repn-
blica. 

Sala das Sessôes do Senado, 27 de Junho 
de 1896.—Barâo de Nazareth. Regueira. Cos-
ta, Eduardo de Oliveira, Albino José da Sil-
va, Antonio Pernambuco. Caldas Barreto, 
Luiz Salazar Moscoso da Veiga Pessoa. » 

«Sr. Presidente, tenho a certezade que esta 
indicaçâo sera approvada unanimemente por-
que nâo acredito qne haja um Senador capaz 
de votar contra ella. (Muito bem). 
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« O povo pernambucano, deante do nosso 
procedimente, certamente dira : " Os homens, 
a quem confiei a guarda dos meus interesses e 
adefesa dos meus direitos, mostram, ainda 
nma vez, que sâo dignos da confiança que nel-
les depositei. Applaudo a sua attitude, dian 
te das altas pretençôes da Bahia, defendendo 
o que me pertenoe o que é meu ! " 

(Muito bem, muito bem. O orador é com-
primentado pelos Srs. Senadores presentes). 

Approvou se sem debat,e a supracitada indi 
caçào, por unauimidade de votos, teudo decla-
rado o Sr. Presidente que iam ser feit s as 
devidas indicaçôes, que effectivamentos por 
telegrammas dirigidos ao Senado Federal e â 
Camara dos Deputados. 

No mesmo dia reunio-se o Instituto Ar-
cheologico Pernambucano, em sessâo extra-
ordinaria e resolveu o seguinte : 

Consignar na respectiva acta da sessâo— 
um voto de louvor ao benemerito Pernam-
bucano Dr. Joâo Barbalho Uchôa Cavaloanti, 
senador pelo Estado de Pernauibuoo, e digno 
membre do Instituto, pela attitude brilhante 
que assumio na tribuna do Senado, defen-
dendo os nossos direitos na reivindicaçâo da 
posse do territorio da antiga comarca do rio 
S. Francisco. 

Conferir ao mesmo consocio o titulo de 
socio benemerito do Instituto. 

El mandar publ car a memoria justificativa 
e documentada sobre a legitimidade de Per-
nambuco em favor da reivindicaçâo do terri-
torio em questâo, apreseutada pelo consocio 
Dr. F. A. Pereira da Costa, afim de ser con-
venientemente discribuida. 

Comarca de S. Francisco 

Artigo edictorial do Diario de Pernam-
buco de 12 de Julho de 1896, (43) 

Tem justamente despertado geral satisfa-
çâo dos pernambucanos o acto de justiça do 
Governo Federal restituindo ao Estade de 
Pernambuco a comarca de S. Francisco, delle 
desligada, ha mais de meio seculo, peio go-
verno imperial, attendendo a razôes de ordem 
publica, visto naquella porçâo do solo per-
nambucano que confina com o Estado da Ba-
hia, apoiarem-se movimentos revoluoionarios 
que nos primeiros tempos da fundaçâo do im-
perio e da nossa emancipaçâo politica, por 
mais de uma vez pozeram em perigo a inte-
gridade nacional, difficultando mesmo o de-

(43) Neste artigo, o Diario de Pernambuco 
dâ como resolvida jâ, uma questâo simples-
mente iniciada, quando para a sua soluçâo, 
em favor dos incontestaveis direitos de Per-
nambuco, é mister vencer as difficuldades op-
postas pela Bahia, para manter-se eternamen-
te na posse de territorios alheios, apezar da 
condiçâo provisoria, com que se fez a sua an-
nexaçâo. 

senvolvimento â que um paiz novo, ainda na 
invancia, poderia aspirai-, consolidando insti-
tuiçôes capazes de salvar a unidade politica 
ponto d’onde deveria partir pars que ellas 
chegasrem ao seu necessario aperfeiçoamento. 

Nâo convem levantar o vêo que encobre os 
factos originas da, reacçâo contra esta dis— 
posiçâo natural da nascente nacionalidade, 
que em Pernambuco assignalou-se por diver-
sas vezes. 

A comarca de S. Francisco limitando com 
a Bahia, banhada por este grande rio, sobre 
o qual demoram muitas ilhas, é inquestioua-
velmente, consultando a sua situaçào geo-
graphica, territorio pernambuco ; pois as di-
visoes politicas ou administrativas sabordi-
nam-se às que acham-se naturalmente esta-
belecidas, seguddo a orographia ou a hydro-
graphia dos territorios. 

Historioamente esta estabelecido d- modo 
evidentissimo, a exclu r toda a duvida, que 
desde os mais remotos tempos coloniaes os ter-
ritorios que ficam â margem esquerda do Sâo 
Francisco, pertenciam â Pernambuco, e as 
contestaçôes havidas ainda nos tempos colo-
niaes a respeito de limites entre as cuas capi 
tanias, e que oocorreram entre os respectives s 
governadores, forain por mais de uma vez 
resolvidas pelos reis de Portugal em favor de 
Pernambuco, até por uma vez ficar pejudi-
cada semelhante questâo, nunca mais susci-
tada. 

De todos estes factos existera preciosos do-
cumeatos publicados pelo Dr. Pereira da 
Costa, no Jornal do Recife, que fazem lu-
sobre o assumpto, de modo a dissipar qualquer 
duvida por ventura ainda existente, deixando 
ver claramente que no acto do Governo Fe-
deral, houve apenas um acto de justiça e 
mesmo de interesse politico e economico, im-
portaudo a reivindicaçâo de um direito de 
que se tinha esbnlhado Pernambuco, facto jus-
tificado por circumstancias de momento e 
transitorias. 

Em 1534, o rei D. Joâo III fez doaçâo da 
capitania de Pernambuco a Duarte Coelho, e 
assignalou-lhe como limites ao sul o rio Sâo 
Francisco, comprehendido em toda a sua ex-
tensâo, assim como a metade do rio Santa 
Cruz. 

A villa de S. Francisco das Chagas da 
Barra do Rio Grande ficava na parte superior 
do mesmo rio. 

Foram objecto de questâo as ilhas situadae 
no mesmo rio, quando um arrematante d, 
dizimos pertencentes â Capitania da Bahia 
pretendeu effectuar n’ellas a cobrança «os 
mesmos, direito impugnado pela camara de 
Penedo, submettida a pendencia ao rei de 
Portugal D. José I, este decidio que, perten-
cendo as ilhas referidas â capitania de Per-
nambuco, era improcedente a pretençâo do 
referido arrematante. 

Em 1803 suscitou-se a mesma questâo pre-
tendendo o ouvidor da comarca de Jacobina 
exe rcer actos de jurisdicçâo sobre as mencio-
nadas ilhas, declarando que as que ficavam 
além do meio do rio, pertenciam â capitania 
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da Bahia. Deixando sam r sposta a reclama-
çâo do Governador do Pernambuco, Gaetano 
Pinto de Miranda Montenegro, representou o 
da Bahia ao governo da metropole contra a 
reclamaçâo de Montenegro, decidindo aquelle 
governo que ditos territorios ficassem provi-
soriamente pertencendo â Bahia, até que so-
luçâo final fosse dada a questâo existente. 

O governador Caetano Pinto de Miranda 
Montenegro dirigio ao minis ro Visconde de 
Amadia, um officio em qua demonstra â luz de 
toda a evideneia. os cireitos da capitania de 
Pernambuco sobre o territorio â margem es-
querda do S. Francisco, e as ilhas situadas no 
mesmo rio. 

Neste officio, o governador Montenegro 
transcreve todos os documentes e decisôes re-
gias pelas quaes a capitania de Pernambnco 
foi mantida na posse dos territorios questi-
nados, desde os tempos em que ditas capita-
nias foram oonstituidas e por mais de dons 
seculos ; a sua posse sendo, portando, imme-
morial, excluia qualquer hypothose que po 
desse prejudicar o seu direito segundo as leis 
em vigor. 

E’ verdade que os principios que entâo re-
giam a questâo jâ hoje nâo lhe sâo applica 
veis. 

As capitanias como doaçôes feitas subordi 
navam-se as disposiçSes do direito privado, e 
a questâo, pois, consiste em fixar-se os direitos 
dos donatarios quanto aos limites dos territo-
rios doados. 

Convertidas as capitanias em provincias, ao 
governo competia traçar as divisoes das diver-
sas circunscripçôes politicas como me hor en-
tendesse, e como ainda hoje o pode fazer, 
quando o interessa da administracâo publica 
o determinar. 

Elevado o Brazil â categoria de reino, fi-
xando a monarchia portugueza a sua séde no 
Rio de Janeiro, oonservaram-se os limites das 
antigas capitanias e assim devia continuai' a 
villa de S. Francisco das Chagas da Barra de 
Rio Grande a pertencer â Pernambuco. 

Gaetano Pinto nâo esquecea os interesses 
desta provincia, a seu requarimento foi creada 
a comarca do Sertâo, por alvarâ de D. Joâo 
VI de 15 de Janeiro de 1810, comprehenden-
do todo o territorio desde o Moxoto até o rio 
Carinhnnha, e toda a margem esquerda do 
Rio S. Francisco. 

Posteriormente foi creada a oomarea de S. 
Franc sco comprehendida na do Sertâo. 

A vastissima extensào da antiga comarca 
exigia a creaçâo de outras para attender as 
necessidades de ordem administrativa rio inte-
rior do Estado ; e a categoria de reino â qu 
foi elevado o paiz, a organisaçâo que teve de 
um novo Estado, primeiro prenuncio da nossa 
independencia politica nào podia evitar a 
creaçâe de novas comarcas. reclamadas por 
grande somma de interesses, que o desenvol-
vimento do commercio e da agricultura o aug-
mento da sua populaçâo exigiam. 

Em 1817 a revoluçâo de Pernambuco que 
visava a fundaçâo de um governo independan-
te do Rio de Janeiro, entâo séde da monarchia 

portugueza represent da por D. Joâo VI, deu 
lugar â um decreto anuexando a cemarca de 
S. Francisco a provincia de Minas, onde ella 
oonfinava ; voncida a revolnçâo foi revogado.o 
referido decreto, que pode se dizer nâo teve 
execuçâo. 

Em 1824 o movimento revolucionario que 
derrubou as autoridades entâo constituidas 
nesta provincia, jâ quando ora D. Pedro I 
Imperador do Brazil detorminou como me 
dida repressiva decreto identico ao que fôra 
revogado, e pelo qual a comarca de S. Fran-
cisco foi novamente annexada â provincia de 
Minas Geraes, até deliberaçâo da Assemhléa 
Geral Ligislativa, que convocada em virtude 
da dissoluçâo da Constituinte, dissoluçâo â 
que correspondeu a reacçâo revoluciouaria de 
1824, approvou o acte do governo imperial 
annexando, porém a referida comarca provi-
sor amente â provincia da Bahia 

E’ assim permaneceu até hoje a comarca de 
S. Francisco, de grande extensào territorial 
e uberrimo solo, onde realisa-se um grande 
commercio em virtude de sua facil communi-
caçâo com a Bahia, desligada da de Pernam-
buco, que finalmente revindicou-a, em virtude 
de um decreto do Congresso Nacional, inicia-
do por um senador de Pernambuco, o Dr. 
Joâo Barbalho. 

Justo motivo, pois, tem Pernambuco para 
glorificar-se, readqnirindo uma bella parte do 
seu territorio, de que esteve privado por mais 
de setenta annos. 

Esta, pois, restabelecida a integridade do 
territorio pernambucano ; louvores ao digno 
representante deste Estado que nâo deixou 
sahir no olvido a devida reparaçâo, boje feita, 

ADDENDAS E CORRIGENDAS 

A’ pag. 9, depois do terceiro periodo esca-
pou-nos mencionar o que refere o historiador 
babiano Fr. Vicente do Salvador sobre a oon-
quista dos indios Anaupirâs, que habitavam 
o alto S. Francisco ;—« e dizem que se ata-
veiam com algumas peças de ouro ; pelo que 
Duarte Coêlho de Albuquerque, senhor que 
foi de Pernambuco, tratou no Reyno desta con-
quista, mas nunea se fez, nem o rio se povoou 
até agora (1627, quando Fr. Vicente conoluiu 
o seu escripto) mais que de alguns curraes de 
gado e roças de farinha ao longo do mar, sendo 
assim que é capaz de bôas povoaçôes, porque 
tem muito pâu brazil e terras para ange-
nhos." 

Mas Duarte de Albuquerque, fascinado pe-
la gloria, foi morrer heroicamente nos|campos 
d’Africa, ua batalba de Alcacer-Kibir, e seu 
irmao Jorge de Albuquerque, que o succedeu 
na donataria de Pernaminbuco, e o a acompanha-
ra naquella malfadada companba, cahin 
gravemente feride na mesma batalha, ficou 
prisioneiro em Fez, e sô regressou a Portugal 
annos depois, onde falleceu ; e durante a phase 
dos governos interinos da colonie, nada se 
fez ! 

Para ainda mais accentuar a posse exe usiva 
que tinha Pernambuco sobre todo o rio 
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S. Francisco, passamos a trancrever os doua 
seguintes periodos do Cap. XXI do Li-
vre quarto da obra do citado historiador ba-
hiano, de grande importancia para o assum-
pto em questâo : 

« Alcançada a Victoria, que temos dito no 
Capitulo precedente, (Da guerra que Christo-
vâo de Barros foi dar ao gentio de Cerizippe, 
1589—1590.) partiu-se o governador Christo-
vâo de Barros para a Bahia, e deixou Rodri-
gues Martins em Cerygippe, para acabar de 
recolher o gentio, que da guerra bavia fugi-
do, dos quaes se haviam passade muitos para 
a outra parte do vio de S. Francisco, —QUE É 
DACAPITANIA DE PERNAMBUCO—donde tam-
bem vierâo logo muitos â caça delles : o 1 
foi Francisco Barbosa da Silva, do qual disse-
mos no CapituloVigesimo S xto do Livro pre-
ecdente, que veio desbaratado deoutra entrada 
do sertâo, e desta lhe succedeu peior, porque 
lhe custou a vida, e a quantos com elle vinham, 
que nao soffrendo os afflictos uma afflicçâo 
sobre outra, e nelles se vingarâo Outro foi 
Christovâo da Rocha, que veio com quarenta 
hemens em um caravellâo,o quai com consen-
timento de Thomé da Rocha Capitào d Ci-
irigippe se concertou com Rodrigo Martins 
para entrarem pelo sertâo embusca deste geu-
tis, e do mais que achasse. » 

" Havendo andado alguns diaa, e passado o 
sumidouro do rio de S. Francisco, se alojaram 
em casa de um selvagem chamado Tuman 
oude começaram a er duvidas, dizendo Chris-
tovâo da Rooha que elle vinha—COM LICENÇA 
DOS ALBUQUERQUES DE PERNAMBUCO, 
SEM A QUAI, l S MORADORES DA BAHIA NÂO 
PO IAM CONQUISTAR NEM FAZER RESGA-
TES EM AQUELLE SERTÂO, E ASSIM HAVIAM 
DE MELHORAR NOS QUINHÔES POR RAZÂO 
DA LICENÇA OS PERNAMBUCANOS,— posto 
que eram menos em numero, no que Rodrigo 
Martins nâo quiz consentir, e se tornou do 
e minho ; mas aceitou o partido nm Antonio 
Rodrigues de Andrade, que levava cem ne-
gros, e alguns outres brancos da Bahia, com 
os quaes se partio dalli o capitào Christovâo 
da Rocha, e por ter ouvido que a gente do 
Porquinho matara quatro ou cinco homens, 
que lâ foram com dous Padres da Companhia, 
se foi direito as suas aldêas, onde cbegando â 
primeira, entrou nm mamaluco chamado Do-
mingo Fernandes Nobre, pregando qu iam 
tomar vingança da morte dos brancos, e isto 
baslou para os alborotar, e pôr a todos em 
fugida, o que tambem fizeram por verem no 
nosso exercito cavallos, porque os temern 
muito. (*) 

(*) Fr. Vicente do Salvador, Historia do 
Brazil, 1627.—An. da Bib. Nac. do Rio de 
Janeiro vo 1. XIII. 

A que commentarios nâo se prestâo os dous 
transcriptos periodos, em prol da legitimi-
dade de Pernambuco sobre a posse de toda a 
margem esquerda do rio S. Francisco ! 

Nem ao menos, simplesmente transper o 
grande rio, em perseguiçâo e resgate de in-
dios, pela gente 4a Bahia, era licite fazel-o 
sem licença dos Albuquerque de Pernambuco, 
isto é, dos seus donatarios, ou dos seus pa-
rentes â frente dos principaes cargos da go-
vernança da calonia ! 

Tire-se, agora por esta circumstancia, o 
corollario do facto de uma occupaçào perma-
nente por gente da Bahia, nessa epocha, em 
territorios d’além 8. Francisco...E se vem 
dizer hoje, com toda à ingenuidade, eximin-
do-nos de um qualificative mais frisante,— 
que em face de documentes historicos, que 
exist-m copiosos, a regiâo comprehendida na 
antiga comarca do rio S. Franciscopertenceu 
a Bahia até 1715. passando entâo a fazer 
parte do territorio de Pernambuco, até que 
em 1827 lhe foi restituido ! .. 

Que appareçam, pois, esses—copiosos docu-
mentes historieos, que affirmam a posse pri-
mitiva do territorio que lhe é agora dispu-
t,ado...e comprobatorios do primitivo dominio 
da Bahia sobre o mesmo territorio, como diz 
possuir o jornal A Bahia, em um artigo que 
publicou sob a epigraphe 0 territorio« da 
Bahia. 

Que appareçam, para confundir-nos ! 

A’ pag. 9a columna segunda, linha 42, de-
pois da palavra—officios,—occoria a seguinte 
nota : 

—Em compensaçâo vinha nos pedidos como 
o constante da-—Carta que se escreveu ao go-
vernador de Pernambuco Joâo da Cunha de 
Santomayor sobre se dar uma ajuda de custo 
da Fazenda Beat para ajuda de fazer o Pa-
lacio no forte de S. Pedro—dirigida pelo go-
vernador geral em 19 de Outnbro de 1686. 
L. 61 de registro de cartas etc. ff. 223 V. 

A’ pag. 11, columna primeira, linha 23, 
Capitania do Rio de S. Francisco. 

Era o territorio ribeirinho do S. Francisco, 
governado por um capitào môr subalterne ao 
governo de Permambuco, como se vê, entre 
outres documentes, da — Proizâo da Ser 
uentia dos officies de Escriuâo da camera, e 
orphâos, Taballeam e Escriudo da Almota-
çaria da Villa do Fenedo Capitania do Rio 

de S. Francisco concedida a Francsico Fer-
nandes Canello 
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ERRATAS PRINCIPAES 
PAGS. COLUM. LINH. ERROS EMENDAS 

6 1a. 20 Gracina Graciosa. 
6 1a. 35 mandar mandou. 
7 2a. 39 augmentando rareando. 
9 2a. 4 em jaz em que jaz. 

14 2a. 40 recebem recebeu. 
22 1. 32 Camara Comarca. 
22 1a. 36 chega chegar. 
22 2a. 19 elle lhe. 
28 1a. 54 causas cousas. 
28 2a. 41 dalem em d'alem mar. 
29 1a. 10 mesmo mesmas. 
30 1a. 7 Camara Comarca. 
31 2a. 42 era e a. 
35 2a. 60 seu cumprimento seu devido cumprimen-

to. 
36 1a. 17 824 1824. 
36 2a. 26 de lugar do lugar. 
37 1a. 39 Mamribus Marimbus, 
37 2a. 3 gesto gosto. 
37 2a. 25 em pau em um pâu. 
37 2a. 65 depois de —pernam-

bucano com exclusâo da cidade 
da Barra do Rio 
Grande, que o leitor 
ja conhece, as quaes. 

41 1a 14 effecti vamentos effectivamente se fize-
ram. 

41 2a. 7 originas Originados. 

A nota V fica na 2a. col. da pag. 31, e consta do Alv. de 15 de Janeiro 
de 1810. 




